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INTRODUÇÃO 

 

 O Relatório de Gestão da Secretaria do Patrimônio da União (SPU), do exercício 
de 2014, foi elaborado conforme disposições da instrução normativa do TCU nº 
63/2010 e alterada pela IN TCU TCU nº 63/2010 e alterada pela IN TCU nº 72/2013, da 
Decisão Normativa TCU nº 134 de 04 de Dezembro de 2013, alterada pela Decisão 
Normativa nº139/2014 e da Portaria TCU nº 90/2014  e das orientações do órgão de 
controle interno. 

 As partes que compõem a estrutura do Relatório foram organizadas nos termos 
do Plano Plurianual 2012-2015, do Planejamento Estratégico SPU 2012-2014, e das 
ações que estão a cargo da SPU/SE: Arrecadação e Cobrança Administrativa de 
Créditos Patrimoniais, Caracterização do Patrimônio Imobiliário da União, 
Desenvolvimento do Projeto Orla, Destinação de Imóveis, Fiscalização e Controle do 
Uso de Imóveis da União, Regularização Fundiária em Imóveis da União, Retribuição 
pelos Serviços de Caracterização do Patrimônio da União e Incorporação de Imóveis ao 
Patrimônio da União. 
 
 O presente Relatório de Gestão se refere ao exercício 2014, elaborado em 2015, 
possui a seguinte apresentação gráfica: capa, folha de rosto, sumário, listas de tabelas, 
quadros demonstrativos e anexos. É composto de dados sobre a identificação da UJ, 
Poder e Órgão a que está vinculada, código do SIORG, código da LOA, situação 
operacional, natureza jurídica, principal atividade econômica, endereço eletrônico e 
postal, telefones de contato, normas de criação e as relacionadas à gestão e estrutura, 
normas e publicações relacionadas à atividade da UJ, além de códigos e nome da UJ no 
sistema SIAFI. 
 
 A Missão da SPU, consolidada na elaboração do Planejamento Estratégico 
vigente (2011-2014) é: “Conhecer, zelar e garantir que cada imóvel da União cumpra 
sua função socioambiental, em harmonia com a função arrecadadora, em apoio aos 
programas estratégicos da Nação”. 
 
 Desta forma, fica expresso que o patrimônio da União compreende tanto áreas 
cuja localização, histórico e importância são adequados ao uso da administração pública 
federal na prestação de serviços públicos; ao apoio a programas estratégicos do Estado, 
relacionados à logística e infraestrutura; assim como, contempla áreas utilizadas por 
particulares propícias a cumprir uma função arrecadadora; todas, porém, buscando 
cumprir a função socioambiental da propriedade pública. 
 
 Considerando este campo de atuação, as finalidades e competências da 
Secretaria englobam várias realidades e peculiaridades, desde questões geográficas até 



questões políticas, culturais e econômicas, tendo que interagir com diversos atores e 
entidades na busca pela melhor aplicação deste patrimônio de proporções maiúsculas. 
 
 O norte da gestão deste patrimônio tem sido a utilização dos imóveis de  
propriedade da União nos programas sociais e de infraestrutura, além de ações de 
regularização fundiária e provisão habitacional de interesse social, seguindo as 
seguintes diretrizes: 
 
· Intensificação e aperfeiçoamento da gestão patrimonial, abarcando sua identificação, 
incorporação e destinação; 
 
· Ordenamento territorial e regularização fundiária, mediante cessão de áreas urbanas e 
rurais, compreendendo destinação de imóveis a programas de reforma agrária, 
implementação de projetos de regularização fundiária e habitação de interesse social, 
bem como demarcação e registro de áreas indígenas e de conservação ambiental; 
 
· Racionalização da política de destinação de imóveis de domínio da União a órgãos 
públicos federais, estados e municípios, órgãos vinculados e entidades sem fins 
lucrativos, visando melhoria na qualidade de seus gastos, aliada à maior efetividade da 
intervenção estatal.  
 
· Aumento da eficiência na arrecadação de receitas patrimoniais, buscando uma 
retribuição justa pela utilização dos bens da União; 
 
· Serviços de atualização cartográfica e cadastral, inclusive dos imóveis oriundos de 
órgãos extintos, como a Rede Ferroviária Federal. 
 
A estruturação funcional da Secretaria é norteada pelos macro processos necessários à 
gestão do patrimônio da União (Caracterização, Incorporação, Destinação, Gestão e 
Receitas Patrimoniais). Nesta perspectiva, os principais resultados institucionais 
decorrentes desta missão são: a) Apoio à Administração Pública Federal, b) Apoio aos 
Programas Estratégicos e c) Arrecadação de Receitas. 
 
 O presente relatório está estruturado, tanto quanto possível, seguindo a lógica 
seqüencial dos macro processos existentes na Secretaria, cujas atividades relacionadas à 
gestão do patrimônio iniciam-se pela Caracterização (definição e demarcação das áreas 
da União), Incorporação (formalização do registro das áreas identificadas), Destinação 
(definição das finalidades do patrimônio, levando em consideração os princípios  
pertinentes) e gestão de receitas, responsável pela arrecadação dos valores devidos 
relativo ao uso dos imóveis da União). 
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I - PARTE A DO ANEXO II DA DN TCU Nº 134/2013 - CONTEÚDO GERAL 

1. IDENTIFICAÇÃO E ATRIBUTOS DAS UNIDADES JURISDICIONADAS CUJAS GESTÕES 
COMPÕEM O RELATÓRIO 

1.1 Identificação da unidade jurisdicionada 

Quadro A.1.1.1 – Identificação da UJ – Relatório de Gestão Individual 
Poder e Órgão de Vinculação 

Poder: Executivo 

Órgão de Vinculação: Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão Código SIORG: 2981 

Identificação da Unidade Jurisdicionada 

Denominação Completa: Superintendência do Patrimônio da União no Estado de Sergipe 

Denominação Abreviada: SPU/SE 

Código SIORG: 18956 Código LOA: 47101 Código SIAFI: 170070 

Natureza Jurídica: Órgão Público CNPJ: 00489.828/0014-70 

Principal Atividade : Administração e Gestão do Patrimônio e Gastos Gerais, 
Federal, Estadual, Municipal Código CNAE: 8411-6/00 

Telefones/Fax de contato:  (079) 3214-3388 (079) 3214-3474 (079) 3214-3422 

Endereço Eletrônico: spu.se@planejamento.gov.br 

Página na Internet: www.patrimoniodetodos.gov.br e www.spu.planejamento.gov.br 

Endereço Postal: Rua Pacatuba, nº 193, Centro. Aracaju/SE. CEP: 49.010-150  

Normas Relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Normas de criação e alteração da Unidade Jurisdicionada 

Após o descobrimento das terras brasileiras, somente a partir de 1531, iniciou-se a ocupação do solo, com a adoção do 
sistema das Capitanias Hereditárias. Inicialmente, os problemas fundiários ficaram afetos aos donatários, aos quais 
incumbia a distribuição de sesmarias, bem como a fiscalização do uso da terra. 
 
Com a criação do Governo-Geral sediado em Salvador-BA, esses problemas fundiários passaram aos Governadores-
Gerais. Expandindo-se o povoamento da terra, coube a tarefa da distribuição de áreas e sua fiscalização às autoridades 
locais. 
 
O sistema fundiário seguiu no curso do tempo sem grandes alterações, de forma mais ou menos desordenada, até a 
Independência do Brasil, em 1822. Naquela época - pouco antes da independência do Brasil-, diante da situação 
fundiária totalmente tumultuada e até caótica, adotou-se uma solução drástica, por intermédio da Resolução de 17 de 
julho de 1822, quando foram suspensas todas as concessões de terras, até que lei especial regulasse, por completo, a 
matéria. 
 
Somente com a Lei nº 601, de 18 de setembro de 1850, disciplinou-se o regime jurídico aplicável às terras públicas. A 
referida lei - segundo Messias Junqueira ("Estudos sobre o sistema sesmaria", Recife, 1965)-, constituiu uma das leis 
mais perfeitas que o Brasil já teve: humana, liberal, conhecedora da realidade brasileira, sábio código de terras, que 
tanto mais se admira quanto mais se lhe aprofunda o espírito, superiormente inspirado". Possui, também, a referida lei, 
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outra particularidade interessante: dela se originou a primeira repartição pública, especificamente incumbida do 
problema fundiário, denominada “Repartição-Geral de Terras Públicas", criada no seu art. 21 e regulamentada pelo 
Decreto nº 1.318, de 30 de janeiro de 1854.  

Após a promulgação da República, a Lei nº 2.083, de 30 de julho de 1909, criou novo órgão para cuidar das terras 
públicas, denominado Diretoria do Patrimônio Nacional que integrava a estrutura do Ministério da Fazenda.  
 
No curso do tempo, passou-se a denominar o órgão de Diretoria do Domínio da União (Decreto nº 22.250/32), Serviço 
do Patrimônio da União (Decreto-lei nº 6.871/44), recebendo, por força do Decreto nº 96.911, de 3 de outubro de 1988, 
sua atual denominação, Secretaria do Patrimônio da União – Superintendência de Patrimônio da União, quando ainda 
integrava a estrutura do Ministério da Fazenda. 
 
Atualmente, diante da alteração legislativa ocorrida em 1999, a SPU integra a estrutura do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão (MP), que dispõe sobre a estrutura da Presidência da República e seus Ministérios.  
 
As atuais atribuições conferidas à Secretaria do Patrimônio da União encontram-se descritas no art. 29 do Decreto nº 
7.675/2012, de 20 de Janeiro de 2012, que aprovou a estrutura regimental do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão. 
 
Constituição Federal de 1988, artigo 20° que indica os bens da União. 
 
A estrutura organizacional da SPU está fixada nos seguintes normativos: Decreto nº 6.929, de 6 de agosto 2009, que 
instituiu as Superintendências nos Estados em substituição às Gerências Regionais, sendo revogados sucessivamente 
pelos Decretos nº 7.063/2010 e 7.675/2012, que fixaram a atual Estrutura Regimental, Quadro Demonstrativo dos 
Cargos em Comissão e Funções Gratificadas do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura da Unidade Jurisdicionada 

 MARCOS LEGAIS APROVADOS 

Os normativos mais recentes relativos à gestão do patrimônio imobiliário da União resultam em parte do trabalho 
exercido pela SPU de identificar entraves à regularização, incorporação e destinação dos imóveis sob sua jurisdição. 
Deste trabalho derivam as propostas de lei que, por exemplo, visam garantir maior efetividade do programa de 
regularização fundiária, especialmente nas terras públicas federais. Como exemplo, temos a edição da Medida 
Provisória nº 292, em abril de 2006, do Projeto de Lei nº 7.529/2006, encaminhado à Câmara dos Deputados em 
outubro e na edição da Medida Provisória nº 335, em dezembro do mesmo ano.  
 
A promulgação da Lei nº 11.481, de 31 de maio de 2007, ao trazer para o ordenamento jurídico brasileiro a 
regularização fundiária de interesse social em áreas da União, representou um momento decisivo rumo à consolidação 
das diretrizes da Política Nacional de Gestão do Patrimônio Imobiliário da União, auxiliando a tarefa de assegurar 
prioritariamente a função social dos imóveis da União. Seus principais avanços são: 
 
Ampliação do leque de instrumentos jurídicos a serem utilizados para regularizar o uso de terras da União, incluindo a 
Concessão de Direito Real de Uso (CDRU) e a Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia (CUEM); 
 
Dispensa do procedimento licitatório nos seguintes casos: 
Concessão de Direito Real de Uso (CDRU) em favor de associações e cooperativas; Destinação de área no âmbito de 
programas de provisão habitacional ou regularização fundiária de interesse social; Destinação de imóveis comerciais de 
âmbito local com área de até 250m² inseridos em programas de regularização fundiária de interesse social; Ampliação 
da isenção de pagamento das receitas patrimoniais para famílias com renda de até 5 (cinco) salários mínimos e 
determina que a comprovação se dará a cada 4 (quatro) anos e não mais anualmente; Isenção de custas e emolumentos o 
primeiro registro de direito real e a primeira averbação de construção residencial para famílias com renda de até 5 
(cinco) salários mínimos; e Previsão da reversão de imóveis entregues a órgãos da Administração Pública Federal ou 
aforados, nos casos em que se verificar que são ocupados por população de baixa. 
 
A MP Nº 2220/2001 institui a Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia (CUEM) com vistas a regularizar 
ocupações de áreas públicas urbanas com fins de moradia, a partir do reconhecimento gratuito do direito subjetivo 
devendo ser outorgado obrigatoriamente àqueles que atenderem aos requisitos legais nela previstos. 
 
A Lei nº 10.257, de julho de 2001, mais conhecida como Estatuto da Cidade, e a Medida Provisória nº 2.220, de 4 de 
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setembro de 2001, chancelam, como instrumentos de regularização fundiária, o Usucapião Especial de Imóvel Urbano e 
a Concessão de Uso Especial para fins de Moradia, inseridos no rol de instrumentos da política urbana.  
 
Trata-se do reconhecimento do direito à moradia das famílias ocupantes de imóvel público em área urbana, por cinco 
anos, ininterruptamente e sem oposição, em área de até duzentos e cinquenta metros quadrados, utilizando-o como 
moradia, desde que seu ocupante não seja proprietário ou concessionário de outro imóvel urbano ou rural. Estabelece a 
gratuidade, o direito sucessório, a concessão de forma coletiva, quando necessário for, e a utilização da CUEM em 
substituição a outros contratos já existentes, entre outras inovações. 
 
Apesar de existir desde 2001, a determinação constitucional de assim proceder nas áreas do Patrimônio da União, 
ocupadas por famílias de baixa renda, só começou a ser obedecida em 2003, quando foi criado o Ministério das 
Cidades, que formulou a atual política nacional de regularização fundiária de áreas urbanas, que se concretizou no 
Programa Papel Passado. Um dos objetivos foi estimular e apoiar os processos de Regularização Fundiária em áreas 
públicas da União, Distrito Federal, Estados e Municípios. 
 
Merece destaque a edição da Lei 12.527, de 18 de Novembro de 2011, mais conhecida como Lei de Acesso à 
Informação. Esta lei, ao entrar em vigor em meados de 2012, impactou a forma e o conteúdo das informações a serem 
prestadas pelos órgãos públicos, demandando recursos e esforços para ampliação da publicidade dos atos da Secretaria.  
 
MARCOS LEGAIS VIGENTES 
 
LEIS 
 
Lei nº 15/1831 - Orça a receita e fixa a despesa para o ano financeiro de 1832-1833. 
Lei nº 225/1948 - Acrescenta o § 4º ao art. 81 e modifica a redação dos arts. 82 e 84 do Decreto-lei nº 9.760, de 1946, 
que dispõe sobre bens imóveis da União. 
Lei nº 601/1850 - Dispõe sobre as terras devolutas do Império. 
Lei nº 1.507/1867 - Fixa a despesa e orça a receita geral do Império para os exercícios de 1887 - 68 e 1868 - 69, e dá 
outras providências (terrenos marginais). 
Lei nº 4.132/1962 - Define os casos de desapropriação por interesse social e dispõe sobre sua aplicação. 
Lei nº 4.504/1964 - Dispõe sobre o Estatuto da Terra, e dá outras providências. 
Lei nº 4.804/1965 - Dispõe sobre demolições e reconstruções de benfeitorias, em próprio nacional, e dá outras 
providências. 
Lei nº 5.421/1968 - Dispõe sobre medidas financeiras referentes à arrecadação da Dívida Ativa da União, juros de mora 
nos débitos para com a Fazenda Nacional e dá outras providências. 
Lei nº 5.651/1970 - Dispõe sobre a venda de bens, pelo Ministério do Exército, e aplicação do produto da operação em 
empreendimentos de assistência social e dá outras providências. 
Lei nº 5.658/1971 -Dispõe sobre a venda de bens imóveis, pelos Ministérios da Aeronáutica e da Marinha, sobre a 
aplicação do produto da operação, e dá outras providências. 
Lei nº 5.972/1973 - Regula o Procedimento para o Registro da Propriedade de Bens Imóveis Discriminados 
Administrativamente ou Possuídos pela União. 
Lei nº 6.015/1673 - Dispõe sobre os registros públicos, e dá outras providências. 
Lei nº 6.282/1975 - Prorroga o prazo estabelecido no artigo 1º da Lei nº 5.972 de 11 de dezembro de 1973, que regula o 
procedimento para o registro de propriedade de bens imóveis discriminados administrativamente ou possuídos pela 
União. 
Lei nº 6.383/1976 - Dispõe sobre o Processo Discriminatório de Terras Devolutas da União, e dá outras Providências. 
Lei nº 6.634/1979 - Dispõe sobre a Faixa de Fronteira, altera o Decreto-lei nº 1.135, de 3 de dezembro de 1970, e dá 
outras providências.  
Lei nº 6.739/1979 - Dispõe sobre a Matrícula e o Registro de Imóveis Rurais, e dá outras Providências. 
Lei nº 6.766/1979 - Dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano e dá outras Providências. 
Lei nº 6.969/1981 - Dispõe Sobre a Aquisição, Por Usucapião Especial, de Imóveis Rurais, Altera a Redação do § 2º do 
art. 589 do Código Civil e dá outras providências. 
Lei nº 6.987/1982 - Dispõe sobre a alienação de imóveis de propriedade da União e das entidades da Administração 
Federal Indireta, e dá outras providências. 
Lei nº 7.450/1985 - Altera a legislação tributária federal e dá outras providências. 
Lei nº 7.560/1986 - Cria o Fundo de Prevenção, Recuperação e de Combate às Drogas de Abuso, dispõe sobre os bens 
apreendidos e adquiridos com produtos de tráfico ilícito de drogas ou atividades correlatas, e dá outras providências. 
Lei nº 7.661/1988 - Institui o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro e dá outras providências. 
Lei nº 8.029/1990 - Dispõe sobre a extinção e dissolução de entidades da administração Pública Federal, e dá outras 
providências. 
Lei nº 8.629/1993 - Dispõe sobre a regulamentação dos dispositivos constitucionais relativos à reforma agrária, 
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previstos no Capítulo III, Título VII, da Constituição Federal. 
Lei nº 8.630/1993 - Dispõe sobre o regime jurídico da exploração dos portos organizados e das instalações portuárias e 
dá outras providências. (Lei dos Portos) 
Lei nº 8.666/1993 - Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e 
contratos da Administração Pública e dá outras providências. 
Lei nº 9.491/1997 - Altera procedimentos relativos ao Programa Nacional de Desestatização, revoga a Lei n° 8.031, de 
12 de abril de 1990, e dá outras providências. 
Lei nº 9.514/1997 - Dispõe sobre o Sistema de Financiamento Imobiliário, institui a alienação fiduciária de coisa 
imóvel e dá outras providências. 
Lei nº 9.636/1998 - Dispõe sobre a regularização, administração, aforamento e alienação de bens imóveis de domínio 
da União, altera dispositivos dos Decreto Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946, e nº 2.398, de 21 de dezembro de 

1987, regulamenta o § 2
o 

do art. 49 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e dá outras providências. 
Lei nº 9.784/1999 - Regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal. 

Lei nº 9.821/1999 - Altera dispositivos das Leis n
os 

5.972, de 11 de dezembro de 1973, e 9.636, de 15 de maio de 1998, 
e dá outras providências. 
Lei nº 9.985/2000 - Regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, institui o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras providências. 
Lei nº 10.257/2001 - Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política 
urbana e dá outras providências (Estatuto das Cidades). 
Lei nº 10.522/2002 - Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais e dá 
outras providências. 
Lei nº 10.852/2004 - Altera o art. 47 da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998. 
Lei nº 10.931/2004 - Dispõe sobre o patrimônio de afetação de incorporações imobiliárias, Letra de Crédito Imobiliário, 
Cédula de Crédito Imobiliário, Cédula de Crédito Bancário, altera o Decreto-Lei nº 911, de 1º de outubro de 1969, as 
Leis nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, nº 4.728, de 14 de julho de 1965, e nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e dá 
outras providências. 
Lei nº 11.095/2005 – Institui a Gratificação de Incremento à Atividade de Administração do Patrimônio da União – 
GIAPU, instrumento de valorização dos recursos humanos e de gestão por resultados compartilhados na SPU, cujas 
metas de resultado são definidas democraticamente. Marco importante para a mudança de paradigmas na destinação dos 
imóveis da União e na arrecadação. 
Lei nº 11.107/2005 - Dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos e dá outras providências. 
Lei nº 11.124/2005 - Dispõe sobre o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social – SNHIS, cria o Fundo 
Nacional de Habitação de Interesse Social – FNHIS e institui o Conselho Gestor do FNHIS. 
Lei nº 11.481/2007 - Dá nova redação a dispositivos das Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, 8.666, de 21 de junho de 
1993, 11.124, de 16 de junho de 2005, 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, 9.514, de 20 de novembro de 

1997, e 6.015, de 31 de dezembro de 1973, e dos Decreto Lei n
os 

9.760, de 5 de setembro de 1946, 271, de 28 de 
fevereiro de 1967, 1.876, de 15 de julho de 1981, e 2.398, de 21 de dezembro de 1987; prevê medidas voltadas à 
regularização fundiária de interesse social em imóveis da União 
Lei nº 11.483/2007 - Dispõe sobre a revitalização do setor ferroviário, altera dispositivos da Lei nº 10.233, de 5 de 
junho de 2001, e dá outras providências. 
Lei nº 11.952/2009 - Dispõe sobre a regularização fundiária das ocupações incidentes em terras situadas em áreas da 
União, no âmbito da Amazônia Legal; altera as Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e 6.015, de 31 de dezembro de 
1973; e dá outras providências. 
Lei nº 11.977/2009 - Dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV e a regularização fundiária de 

assentamentos localizados em áreas urbanas; altera o Decreto-Lei n
o 

3.365, de 21 de junho de 1941, as Leis n
os 

4.380, de 
21 de agosto de 1964, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 10.257, de 10 de julho de 

2001, e a Medida Provisória n
o 

2.197-43, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências 
Lei nº 12.348/2010 - Dispõe sobre o limite de endividamento de Municípios em operações de crédito destinadas ao 
financiamento de infraestrutura para a realização da Copa do Mundo Fifa 2014 e dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos 
de 2016, sobre imóveis oriundos da extinta Rede Ferroviária Federal S.A. - RFFSA, sobre dívidas referentes ao 
patrimônio imobiliário da União e sobre acordos envolvendo patrimônio imobiliário da União; transfere o domínio útil 
de imóveis para a Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ; altera a Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto 
de 2001, e as Leis nº 9.711, de 20 de novembro de 1998, 11.483, de 31 de maio de 2007, 9.702, de 17 de novembro de 
1998, 10.666, de 8 de maio de 2003, e 9.469, de 10 de julho de 1997; e dá outras providências.  
 
MEDIDAS PROVISÓRIAS 



5 

 

Medida Provisória nº 292/2006 - Altera as Leis n
os 

9.636, de 15 de maio de 1998, e 8.666, de 21 de junho de 1993, os 
Decretos-Leis nº 271, de 28 de fevereiro de 1967, 9.760, de 5 de setembro de 1946, e 1.876, de 15 de julho de 1981, a 

Lei n
o 

11.124, de 16 de junho de 2005, e dá outras providências. 

Medida Provisória nº 335/2006 - Dá nova redação a dispositivos das Leis n
os 

9.636, de 15 de maio de 1998, 8.666, de 
21 de junho de 1993, 11.124, de 16 de junho de 2005, e dos Decretos-Leis nº 9.760, de 5 de setembro de 1946, 271, de 
28 de fevereiro de 1967, e 1.876, de 15 de julho de 1981, prevê medidas voltadas à regularização fundiária de interesse 
social em imóveis da União, e dá outras providências. 
Medida Provisória nº 353/2007 - Dispõe sobre o término do processo de liquidação e a extinção da Rede Ferroviária 
Federal S.A. - RFFSA, altera dispositivos da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, e dá outras providências. 
Medida Provisória nº 496/2010 - Dispõe sobre o limite de endividamento de Municípios em operações de crédito 
destinadas ao financiamento de infraestrutura para a realização da Copa do Mundo FIFA 2014 e dos Jogos Olímpicos e 
Paraolímpicos de 2016, sobre imóveis oriundos da extinta Rede Ferroviária Federal S.A. - RFFSA, sobre dívidas 
referentes ao patrimônio imobiliário da União, sobre acordos envolvendo patrimônio imobiliário da União, transfere o 
domínio útil de imóveis para a Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ, e dá outras providências. 

Medida Provisória nº 2.220/2001 - Dispõe sobre a concessão de uso especial de que trata o § 1
o 

do art. 183 da 
Constituição, cria o Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano - CNDU e dá outras providências. 
 
DECRETOS-LEI 
 
Decreto-Lei nº 147/1967 - Dá nova lei orgânica à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (P.G.F.N.). 
Decreto-Lei nº 178/1967 - Dispõe sobre a cessão de imóveis da União Federal para as finalidades que especifica. 
Decreto-Lei nº 271/1967 - Dispõe sobre loteamento urbano, responsabilidade do loteador concessão de uso e espaço 
aéreo e dá outras providências. 
Decreto-Lei nº 1.310/1974 - Altera a legislação referente ao Fundo do Exército, e dá outras providências. 
Decreto-Lei nº 1.318/1854 - Manda executar a Lei nº 601, de 18 de Setembro de 1850. 
Decreto-Lei nº 1.537/1977 - Isenta do pagamento de custas e emolumentos a pratica de quaisquer atos, pelos Ofícios e 
Cartórios de Registro de Imóveis, de Registro de Títulos e Documentos e de Notas, relativos às solicitações feitas pela 
União. 
Decreto-Lei nº 1.561/1977 - Dispõe sobre a ocupação de terrenos da União e dá outras previdências. 
Decreto-Lei nº 1.876/1981 - Dispensa do pagamento de foros e laudêmios os titulares do domínio útil dos bens imóveis 
da União, nos casos que especifica, e dá outras providências. 
Decreto-Lei nº 2.398/1987 - Dispõe sobre foros, laudêmios e taxas de ocupação relativas a imóveis de propriedade da 
União, e dá outras providências. 
Decreto-Lei nº 2.422/1988 - Dispõe sobre o prazo para inscrição de ocupação de imóveis da União e dá outras 
providências. 
Decreto-Lei nº 2.490/1940 - Estabelece novas normas para o aforamento dos terrenos de marinha e de outras 
providências 
Decreto-Lei nº 3.3650/1941 - Dispõe sobre desapropriações por utilidade pública.  
Decreto-Lei nº 3.437/1941 - Dispõe sobre o aforamento de terrenos e a construção de edifícios em terreno das 
fortificações. 
Decreto-Lei nº 3.438/1941 - Esclarece e amplia o Decreto Lei nº 2.490, de 16 de agosto de 1940 
Decreto-Lei nº 4.120/1942 - Altera a legislação sobre terrenos de marinha 
Decreto-Lei nº 5.666/1943 - Esclarece e amplia o Decreto Lei nº 4.120, de 21 fevereiro de 1942, e dá outras 
providências 
Decreto-Lei nº 7.278/1945 - Estabelece novo prazo para que os atuais posseiros e ocupantes de terrenos de marinha 
regularizem sua situação 
Decreto-Lei nº 7.937/1945 - Dispõe sobre o loteamento de terrenos de marinha 
Decreto-Lei nº 9.760/1946 - Dispõe sobre os bens imóveis da União e dá outras providências. 
 
DECRETOS 
 
Decreto nº 980/1993 - Dispõe sobre a cessão de uso e a administração de imóveis residenciais de propriedade da União 
a agentes políticos e servidores públicos federais, e dá outras providências. 
Decreto nº 1.318/1854 -Manda executar a Lei nº 601, de 18 de Setembro de 1850.  
Decreto nº 1.466/1995 - Regulamenta o disposto no art. 1º do Decreto-Lei nº 1.876, de 15 de julho de 1981, com a 
redação dada pela Lei nº 7.450, de 23 de dezembro de 1985, e revoga o Decreto nº 1.360, de 30 de dezembro de 1994. 
Decreto nº 2.594/1998 - Regulamenta a Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997, que dispõe sobre o Programa Nacional 
de Desestatização e dá outras providências. 
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Decreto nº 3.125/1999 - Delega competência ao Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão para a 
prática dos atos que menciona, e dá outras providências. 
Decreto nº 3.292/1999 - Dispõe sobre a inclusão de imóveis de domínio da União no Programa Nacional de 
Desestatização - PND. 

Decreto nº 3.725/2001 - Regulamenta a Lei nº n
o 

9.636, de 15 de maio de 1998, que dispõe sobre a regularização, 
administração, aforamento e alienação de bens imóveis de domínio da União, e dá outras providências. 
Decreto nº 3.994/2001 - Delega competência ao Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão para a 
prática do ato que menciona. 
Decreto nº 4.105/1868 - Regula a concessão dos terrenos de marinha, dos reservados nas margens dos rios e dos 
acrescidos natural ou artificialmente. 
Decreto nº 4.176/2002 - Estabelece normas e diretrizes para a elaboração, a redação, a alteração, a consolidação e o 
encaminhamento ao Presidente da República de projetos de atos normativos de competência dos órgãos do Poder 
Executivo Federal, e dá outras providências. 
Decreto nº 4.887/2003 - Regulamenta o procedimento para identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e 
titulação das terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos de que trata o art. 68 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias. 
Decreto nº 4.895/2003 - Dispõe sobre a autorização de uso de espaços físicos de corpos d’água de domínio da União 
para fins de aquicultura, e dá outras providências. 
Decreto nº 5.300/2004 - Regulamenta a Lei nº 7.661, de 16 de maio de 1988, que institui o Plano Nacional de 
Gerenciamento Costeiro - PNGC, dispõe sobre regras de uso e ocupação da zona costeira e estabelece critérios de 
gestão da orla marítima, e dá outras providências. 
Decreto nº 5.719/2006 - Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções Gratificadas do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, e dá outras providências. 
Decreto nº 5.732/2006 - Regulamenta o inciso II do § 2º do art. 17 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Decreto nº 6.018/2007 - Regulamenta a Medida Provisória n
o 

353, de 22 de janeiro de 2007, que dispõe sobre o término 
do processo de liquidação e a extinção da Rede Ferroviária Federal S.A. - RFFSA, altera dispositivos da Lei nº 10.233, 
de 5 de junho de 2001, e dá outras providências. 
Decreto nº 6.040/2007 - Institui a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais. 

Decreto nº 6.190/2007 - Regulamenta o disposto no art. 1
o 

do Decreto Lei nº 1.876, de 15 de julho de 1981, para dispor 
sobre a isenção do pagamento de foros, taxas de ocupação e laudêmios, referentes a imóveis de propriedade da União, 
para as pessoas consideradas carentes ou de baixa renda. 
Decreto nº 6.769/2009 - Dá nova redação aos arts. 5º, 6º e 7º do Decreto nº 6.018, de 22 de janeiro de 2007, que 
regulamenta a Medida Provisória nº 353, de 22 de janeiro de 2007, convertida na Lei nº 11.483, de 31 de maio de 2007, 
que dispõe sobre a revitalização do setor ferroviário e dá outras providências. 

Decreto nº 6.992/ 2009 - Regulamenta a Lei n
o 

11.952, de 25 de junho de 2009, para dispor sobre a regularização 
fundiária das áreas rurais situadas em terras da União, no âmbito da Amazônia Legal, definida pela Lei Complementar 

n
o 

124, de 3 de janeiro de 2007, e dá outras providências. 
Decreto nº 66.329/1970 - Autoriza o Ministério da Agricultura a ceder, nas condições que menciona, imóveis sob sua 
jurisdição 
Decreto nº 7.063/2010 - Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções Gratificadas do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, e dá outras providências. 

Decreto nº 7.341/ 2010 - Regulamenta a Lei n

o 

11.952, de 25 de junho de 2009, para dispor sobre a regularização 
fundiária das áreas urbanas situadas em terras da União no âmbito da Amazônia Legal, definida pela Lei Complementar 
nº 124, de 3 de janeiro de 2007, e dá outras providências.  
Decreto nº 7.371/ 2010 - Delega competência ao Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão para a 

realização da discriminação administrativa de que trata o art. 2
o

, inciso I, da Lei n
o 

5.972, de 11 de dezembro de 1973. 
Decreto nº 7.675/2012 - Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções Gratificadas do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 
Decreto nº 7.929/2013 - Regulamenta a Lei nº 11.483, de 31 de maio de 2007, no que se refere à avaliação da vocação 
logística dos imóveis não operacionais da extinta Rede Ferroviária Federal S.A. - RFFSA; altera o art. 4º do Decreto nº 
6.018, de 22 de janeiro de 2007; e dá outras providências. 
Decreto nº 20.910/1932 - Regula a Prescrição Quinquenal. 
Decreto nº 77.095/1976 - Regulamenta dispositivo do Decreto Lei nº 1.310, de 8 de fevereiro de 1974, que trata de 
arrendamento pelo Ministério do Exército de imóveis sob sua jurisdição, e dá outras providências. 



7 

 

Decreto nº 83.869/1979 - Delega competência ao Ministro da Fazenda para autorizar registro da propriedade dos bens 
imóveis da União, na forma da Lei nº nº 5.972, de 11 de dezembro de 1973. 
Decreto nº 85.064/1980 - Regulamenta a Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979, que dispõe sobre a Faixa de Fronteira. 
Decreto nº 94.600/1987 - Autoriza o Ministério da Marinha a ceder, sob o regime de arrendamento, imóveis sob a sua 
jurisdição, e dá outras providências. 
Decreto nº 95.760/1988 -Regulamenta o art. 3° do Decreto-lei nº 2.398, de 21 de dezembro de 1987, e dá outras 
providências. 
Decreto nº 99.299/1990 - Institui a Comissão de Execução de Tratado de Integração, Cooperação e Desenvolvimento 
entre a República Federativa do Brasil e a República da Argentina, e dá outras providências. 
Decreto nº 99.509/1990 - Veda contribuições com recursos públicos, em favor de clubes e associações de servidores ou 
empregados de órgãos e entidades da Administração Pública Federal, e dá outras providências. 
Decreto nº 99.672/1990 - Dispõe sobre o Cadastro Nacional de Bens Imóveis de propriedade da União e dá outras 
providências. 
 
IMÓVEIS FUNCIONAIS 
 
Lei nº 8.011/1990 - Dispõe sobre a alienação de bens imóveis da União situados em Brasília - DF, e dá outras 
providências. 
Lei nº 8.025/1990 - Dispõe sobre a alienação de bens imóveis residenciais de propriedade da União, e dos vinculados 
ou incorporados ao FRHB, situados no Distrito Federal, e dá outras providências. 
Lei nº 8.068/1990 - Acrescenta parágrafo ao art. 6º da Lei nº 8.025, de 12 de abril de 1990.  
Lei nº 8.057/1990 - Dispõe sobre a competência das autoridades que menciona e dá outras providências. 
Decreto-Lei nº 1.390/1975 - Dispõe sobre o Fundo Rotativo Habitacional de Brasília, a Taxa de Ocupação, a alienação 
e ocupação de imóveis residenciais da Administração Federal no Distrito Federal e dá outras providências. 
Decreto nº 85.633/1981 - Dispõe sobre a ocupação, por servidores da Administração Federal, de imóveis residenciais 
localizados no Distrito Federal. 
Decreto nº 980/1993 - Dispõe sobre a cessão de uso e a administração de imóveis residenciais de propriedade da União 
a agentes políticos e servidores públicos federais, e dá outras providências. 
Decreto nº 1.377/1995 - Dispõe sobre a hospedagem, no Distrito Federal, dos titulares dos cargos que menciona, e dá 
outras providências. 
Decreto nº 99.191/1990 - Dispõe sobre a distribuição de imóveis funcionais. 
Decreto nº 99.209/1990 - Regulamenta a Lei n° 8.011, de 4 de abril de 1990, que dispõe sobre a venda de imóveis da 
União situados em Brasília, Distrito Federal, e dá outras providências. 
Decreto nº 99.266/1990 - Regulamenta a Lei n° 8.025, de 12 de abril de 1990, que dispõe sobre a alienação de bens 
imóveis residenciais de propriedade da União, e dos vinculados ou incorporados ao Fundo Rotativo Habitacional de 
Brasília - FRHB, situados no Distrito Federal e dá outras providências. 
Decreto nº 99.270/1990 - Dispõe sobre a ocupação de imóveis residenciais administrados pela Presidência da 
República e dá outras providências. 
Decreto nº 99.664/1990 - Altera o Decreto n° 99.266, de 28 de maio de 1990, e dá outras providências. 
Decreto nº 99.799/1990 - Dá nova redação ao § 1° do art. 35 do Decreto nº 99.266, de 28 de maio de 1990, alterado 
pelo art. 1º do Decreto nº 99.664, de 1º de novembro de 1990. 
Decreto nº 31/1991 - Altera os Decretos nºs 99.209, de 16 de abril de 1990, 99.266, de 28 de maio de 1990, e dá outras 
providências. 
Decreto nº 75/1991 - Altera o Decreto nº 99.266, de 28 de maio de 1990, e dá outras providências. 
Decreto nº 106/1991 - Altera o Decreto nº 99.266, de 28 de maio de 1990. 
Decreto nº 172/1991 - Altera a redação do art. 14 do Decreto nº 99.266, de 28 de maio de 1990, modificado pelo 
Decreto nº 99.664, de 1º de novembro de 1990, e dá outras providências. 
Decreto nº 470/1992 - Altera disposições do Decreto n° 99.266, de 28 de maio de 1990, e dá outras providências. 
Decreto nº 647/1992 - Altera dispositivos do Decreto nº 99.266, de 28 de maio de 1990. 
Decreto nº 810/1993 - Dispõe sobre a cessão de uso e a administração de imóveis residenciais de propriedade da União 
a agentes políticos e servidores públicos federais e dá outras providências. 
Decreto nº 817/1993 - Acresce dispositivo ao § 2° do art. 4° do Decreto n° 810, de 27 de abril de 1993. 
Decreto nº 980/1993 - Dispõe sobre a cessão de uso e a administração de imóveis residenciais de propriedade da União 
a agentes políticos e servidores públicos federais, e dá outras providências. 
Decreto nº 1.198/1994 - Altera a redação do art. 6° do Decreto n ° 172, de 8 de julho de l991. 
Decreto nº 1.377/1995 - Dispõe sobre a hospedagem, no Distrito Federal, dos titulares dos cargos que menciona, e dá 
outras providências. 
Decreto nº 1.447/1995 - Dá nova redação aos arts. 5º e 8º do Decreto nº 980, de 11 de novembro de 1993, que dispõe 
sobre a cessão de uso e a administração de imóveis residenciais de propriedade da União. 
Decreto nº 1.660/1995 - Altera o art. 8º do Decreto nº 980, de 11 de novembro de 1993, que dispõe sobre a cessão de 
uso e a administração de imóveis residenciais de propriedade da União a agentes políticos e servidores públicos 
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federais. 
Decreto nº 1.803/1996 - Altera dispositivos do Decreto n° 980, de 11 de novembro de 1993, que dispõe sobre a cessão 
de uso e a administração de imóveis residenciais de propriedade da União a agentes políticos e servidores públicos 
federais. 
Decreto nº 1.840/1996 - Dispõe sobre o custeio da estada dos ocupantes de cargos públicos que menciona, e dá outras 
providências. 
Decreto nº2.631/1998 - Disciplina a transferência de saldos devedores decorrentes da alienação de imóveis funcionais, 
cria incentivo à quitação antecipada da dívida, e dá outras providências. 
Decreto nº 3.584/2000 - Dispõe sobre a administração dos imóveis residenciais da União que menciona, altera a 

redação de dispositivo do Decreto n
o 

980, de 11 de novembro de 1993, e dá outras providências. 
Decreto nº 4.040/2001 - Dá nova redação aos arts. 1º e 3º do Decreto nº 1.840, de 20 de março de 1996, que dispõe 
sobre o custeio da estada dos ocupantes de cargos públicos que menciona. 
Decreto nº 5.704/2006 - Dá nova redação ao art. 14 do Decreto nº 980, de 11 de novembro de 1993, que dispõe sobre a 
cessão de uso e a administração de imóveis residenciais de propriedade da União a agentes políticos e servidores 
públicos federais. 

Decreto nº 6.054/2007 - Regulamenta o art. 16 da Lei n
o 

8.025, de 12 de abril de 1990, que dispõe sobre o valor das 
taxas de uso de imóveis funcionais de propriedade da União. 
 
PORTARIAS 
 
Portaria nº 583, de 12 de agosto de 1992 - Estabelecer critérios para inscrição de ocupação a título precário, de 
imóveis de domínio da União. 
Portaria nº 340, de 22 de março de 1999 - Dispões sobre a criação do Programa para a Recuperação da Memória do 
Patrimônio Móvel e Imóvel da União no âmbito da Secretaria de Administração e do Patrimônio da União. 
Portaria nº 67, de 9 de dezembro de 1999 - Os procedimentos administrativos correspondentes ao lançamento e à 
caracterização da ocorrência de decadência ou prescrição de créditos originados em receitas patrimoniais obedecerão ao 
disposto nesta Portaria. 
Portaria nº 68, de 8 de dezembro de 1999 - Credenciar os Gerentes Regionais do Patrimônio da União nos Estados e 
os demais servidores lotados no Serviço de Operações Sociais ou de Operações Sociais e Negócios nas Gerências 
Regionais do Patrimônio da União, para, no âmbito da correspondente jurisdição administrativa de seus Estados […] 
Portaria nº 30, de 16 de março de 2000 - Subdelegar competência ao Secretário do Patrimônio da União. (Alterada 
Pela Portaria 211/2010) 
Portaria nº 122, de 13 de julho de 2000 - Determinar às Gerências Regionais de Patrimônio da União o uso das 
marcas do Governo Federal na publicidade de utilidade pública, institucional legal e mercadológica. 
Portaria nº 206, de 8 de dezembro de 2000 - Instituir o Sistema de Próprios Nacionais – SPN2000, como o sistema de 
recadastramento dos imóveis da União, das Autarquias e das Fundações Públicas; que substituirá o Sistema Patrimonial 
Imobiliário da União – SPIU, a partir de janeiro de 2002, com a denominação SPIUnet. 
Portaria nº 4, de 31 de janeiro de 2001 - A comissão devida a leiloeiro oficial, na alienação de imóveis da União, será 
suportada exclusivamente pelo arrematante do bem imóvel, […] 
Portaria nº 5, de 31 de janeiro de 2001 - A cessão de uso de áreas para o exercício de atividades de apoio, necessárias 
ao desempenho da atividade do órgão a que o imóvel foi entregue, obedecerá às condições previstas no termo de cessão 
contido no Anexo a esta Portaria. 
Portaria nº 6, de 31 de janeiro de 2001 - Delegar competência ao Gerente Regional de Patrimônio da União para, no 
âmbito da correspondente jurisdição, observadas as disposições legais e regulamentares, outorgar a permissão de uso de 
áreas de domínio da União. 
Portaria nº 7, de 31 de janeiro de 2001 - O cadastramento de terras ocupadas dependerá da comprovação do efetivo 
aproveitamento do imóvel. 
Portaria nº 8, de 01 de fevereiro de 2001 - Os procedimentos administrativos correspondentes ao lançamento e à 
caracterização da ocorrência de decadência ou prescrição de créditos originados em receitas patrimoniais obedecerão ao 
disposto nesta Portaria. 
Portaria nº 10, de 02 de fevereiro de 2001 -Aprova as Orientações Normativas "ON GEAPN 001, ON GEAPN 002 E 
ON GEAPN 003", referentes à Entrega, a Cessão de Uso Gratuita e a Residência Obrigatória de bens imóveis da 
União.(ON GEAPN 001 foi revogada pela Portaria nº 293 de 04 de outubro de 2007 que aprova o Manual de 
Procedimentos de Transferência) 
Portaria nº 14, de 05 de fevereiro de 2002 - Aprova a Orientação Normativa "ON-GEANE-001" que dispõe sobre o 
Aforamento Oneroso de Imóveis Dominiais da União. 
Portaria nº 15, de 14 de fevereiro de 2002 - Aditar a fundamentação legal e a relação de documentos da Orientação 
Normativa ON-GEAPN-002. 
Portaria nº 85, de 23 de maio de 2002 - Aprova a Orientação Normativa "ON-GEARP-006" que dispõe sobre os 
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procedimentos relativos à inscrição de Dívida Ativa da União. 
Portaria nº 110, de 14 de junho de 2002 - Retifica os subitens da Orientação Normativa ON-GEARP-006, aprovado 
pela Portaria/MP nº 85/2003.  
Portaria nº 156, de 21 de setembro de 2001 - Aprova a Orientação normativa "ON-GEARP-001" referente as 
transferências de aforamento, de direitos sobre benfeitorias e de direitos relativos à ocupação de imóveis da União e 
benfeitorias existentes. 
Portaria nº 157, de 21 de setembro de 2001 - Aprovar a Orientação Normativa "ON-GEARP-002" referente à 
Inscrição de Devedores no Cadastro Informativo de Créditos. 
Portaria nº 158, de 21 de setembro de 2001 - Aprova a Orientação normativa "ON-GEARP-003" referente ao 
Parcelamento de Débitos Patrimoniais. 
Portaria nº 159, de 21 de setembro de 2001 - Aprova a Orientação Normativa "ON-GEARP-004" referente à 
Caducidade de Aforamento. 
Portaria nº 160, de 21 de setembro de 2001- Aprova a Orientação normativa "ON-GEARP-005" que dispõe sobre 
Cancelamento de Inscrição de Ocupação e Reintegração de Posse de Imóveis da União 
Portaria nº 161, de 21 de setembro de 2001 - Aprova a Orientação Normativa "ON-GEADE-001" referente à 
Avaliação Técnica de Bens Imóveis da União e revoga as Instruções Normativas nºs 01/1994, 01/1995 e 01/1998. 
Portaria nº 162, de 21 de setembro de 2001 - Aprova a Orientação Normativa "ON-GEADE-002" referente à 
Demarcação de Terrenos de Marinha e seus Acrescidos. 
Portaria nº 163, de 21 de setembro de 2001 - Aprova a Orientação normativa "ON-GEADE-003" referente à 
Demarcação de Terrenos Marginais e seus Acrescidos. 
Portaria nº 198, de 20 de julho de 2007 - Retifica ON GEAPN 002 e 004 
Portaria nº 209, de 02 de setembro de 2002 - Aprova a Orientação Normativa "ON-GEADE-004" que dispõe sobre 
Avaliação Técnica de Bens Imóveis da União ou de seu Interesse. 
Portaria nº 213, de 28 de novembro de 2001 - Aprova a Orientação Normativa "ON-GEAPN-004" que dispõe sobre o 
Gerenciamento de Entrega e Cessão de Uso, revogando as disposições em contrário 
Portaria nº 214, de 28 de novembro de 2001 - Retifica os subitens da Orientação Normativa ON-GEAPN-001 
Portaria nº 215, de 28 de novembro de 2001 - Retifica os subitens da Orientação Normativa ON-GEAPN-002 
Portaria nº 216, de 28 de novembro de 2001 - Retifica os subitens da Orientação Normativa ON-GEAPN-003 
Portaria nº 229, de 25 de setembro de 2002 - Aprova a Orientação Normativa "ON-GEANE-002" que dispõe sobre o 
Aforamento Gratuito de Imóveis Dominiais da União e revoga a Instrução Normativa nº 03/1987. 
Portaria nº 246, de 03 de outubro de 2002 - Retifica a Orientação Normativa ON-GEARP-006, aprovada pela Portaria 
SPU nº 085, de 23 de maio de 2002. 
Portaria nº 361, de 24 de dezembro de 2002 - Aprova a Orientação Normativa "ON-GEAPN-006" que dispõe sobre 
"Imóvel Residencial Funcional da União 
Portaria nº 362, de 24 de dezembro de 2002 - Aprova a Orientação Normativa "ON-GEAPN-007" que dispõe sobre 
"Acesso ao Sistema de Gerenciamento dos Imóveis de Uso Especial da União – SPIUnet". 
Portaria nº 272 de 20 de novembro de 2003 - Retifica a Orientação Normativa ON-GEARP-001 aprovada pela 
Portaria nº 156/2001. 
Portaria nº 205, de 6 de agosto de 2004 - Isenção de pagamento de foro e taxa de ocupação por pessoa carente. 
Portaria nº 204, de 11 de novembro de 2004 - Prescrição e decadência de direito a receitas patrimoniais de origem 
extracontratual. Alteração dos parágrafos 1º e 3º do art. 3o da Portaria SPU nº 8, de 1o de fevereiro de 2001. 
Portaria Nº 232, de 3 de Agosto de 2005 - Aprova o Regimento Interno da Secretaria de Patrimônio da União. 
Portaria nº 284, de 14 de outubro de 2005 - disciplinar a utilização e aproveitamento dos recursos naturais das 
várzeas, ribeirinhas de Rios, sob domínio da união, em favor das populações locais tradicionais, através da concessão de 
Autorização de uso para o desbaste de açaizais, colheita de frutos Ou manejo de outras espécies extrativistas, a ser 
conferida, em caráter Excepcional, transitório e precário, nas áreas sob domínio da união, caracterizadas como de 
Várzea, ou presumíveis terrenos de marinha e acrescidos. 
Portaria nº 287, de 25 de setembro de 2006 - Detalhamento das Gerencias Regionais do Patrimônio da União, de 
conformidade com o quantitativo de cargos, níveis hierárquicos e denominação genérica. 
Portaria nº 189, de 13 de julho de 2007 - Implantação dos formulários disponíveis nos Núcleos de Atendimento ao 
Publico. 
Portaria nº 243, de 16 de julho de 2007 - Retifica ON GEAPN 001 e 003 
Portaria nº 245, de 16 de agosto de 2007 - Delega competência aos Gerentes Regionais do Patrimônio da União para, 
no âmbito da atividade fim da Secretaria do Patrimônio da União, aprovar propostas, assinar Acordos ou Termos de 
Cooperação Técnica, que não envolvam repasse de recurso, para intercâmbio de informações sobre o patrimônio da 
União em seus respectivos estados, de modo a constituir uma base de dados completa e atualizada. 
Portaria nº 289, de 28 de setembro de 2007 - Subdelegar competência ao Secretário Especial de Aquicultura e Pesca 
da Presidência da Republica para, observadas às disposições legais e regulamentares, fixar valores de retribuição das 
cessões de espaços físicos em águas de domínio da União para fins de aquicultura, especialmente autorizadas nos 
termos de entrega. 
Portaria nº 327, de 28 de setembro de 2007 - Autorizar a cessão total ou parcial de espaços físicos em águas de 
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domínio da União entregues à Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca da Presidência da República para fins de 
aquicultura. 
Portaria nº 293, de 04 de outubro de 2007 - Aprova o Manual de Procedimentos – Título I – Da Transferência, em 
anexo, que dispõe sobre os procedimentos necessários à transferência de utilização dos imóveis dominiais da União e ao 
lançamento das receitas decorrentes da transferência, nos termos da IN-SPU 001/2007, de 23 de julho de 2007. E, 
revoga a Orientação Normativa GEARP 001/2000. 
Portaria nº 345, de 5 de dezembro de 2007 - Altera os artigos 10, 37, 41, 47 e 48 do Manual de Procedimentos - 
Título I - Da Transferência, aprovado pela Portaria SPU nº 293/2007 e revoga o item 4.8.7 da ON-GEADE-004, de 25 
de fevereiro de 2003. 
Portaria nº 233, de 24 de julho de 2008 - Dispõe sobre os procedimentos para a requisição do benefício da isenção do 
pagamento de foros, taxas de ocupação e laudêmios referentes a imóveis de propriedade da União, pelas pessoas 
carentes ou de baixa renda. 
Portaria nº 40, de 18 de março de 2009 - Autoriza os Gerentes Regionais do Patrimônio da União a firmar os 
contratos de aquisição, alienação, locação, arrendamento, aforamento, cessões, concessões, autorizações e permissões 
relativos a imóveis da União 
Portaria nº 61, de 23 de abril de 2009- Autorizar a cobrança dos foros e das taxas de ocupação de terrenos da União. 
Portaria nº 100, de 3 de junho de 2009 - Disciplina a utilização e o aproveitamento dos imóveis da União em áreas de 
várzeas de rios federais na Amazônia Legal em favor das populações ribeirinhas tradicionais. 
Portaria nº 9, de 16 de junho de 2009 - Dispõe sobre os procedimentos a serem adotados pela Consultoria-Geral da 
União nas tratativas e respectivas assinaturas de Termos de Compromisso de Ajustamento de Conduta.  
Portaria nº 113, de 19 de junho de 2009 – Possibilita aos responsáveis por imóveis rurais da União considerados 
produtivos requerer anualmente junto à Gerência Regional do Patrimônio da União - GRPU no Estado em que estiver 
localizado o imóvel o benefício previsto no art. 26 da Lei nº 11.481, de 31 de maio de 2007. 
Portaria nº 154, de 12 de agosto de 2009 - Adota formulários para atendimento presencial nos Núcleos de 
Atendimento ao Publico (NAP) das Superintendências Estaduais do Patrimônio da União nos Estados e no Distrito 
Federal. 
Portaria nº 173, de 31 de agosto de 2009- Delega aos Superintendentes Estaduais do Patrimônio da União a 
competência para a prática de atos administrativos. 
Portaria nº 174, de 31 de agosto de 2009 - O art. 2º do Manual de Procedimentos - Título I - Da Transferência, 
aprovado pela Portaria SPU nº 293, de 4 de outubro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação. 
Portaria nº 384, de 04 de novembro de 2009 - Delega competência à Secretária do Patrimônio da União, vedada a 
subdelegação, para autorizar, processar e expedir autorização de obras dependentes da posterior cessão do bem. 
Portaria nº 241, de 20 de novembro de 2009 - Determina às Superintendências do Patrimônio da União nos Estados 
que observem a racionalidade de uso e a adequada acessibilidade dos imóveis a serem entregues ou cedidos a órgãos da 
administração pública federal direta ou indireta. 
Portaria Interministerial nº 436, de 2 de dezembro de 2009 - Entrega ao Ministério do Meio Ambiente – MMA - as 
áreas de domínio da União, ainda que não incorporadas ao seu patrimônio, localizadas em Unidades de Conservação 
Federais de posse e domínios públicos integrantes do Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC. 
Portaria nº 89, de 15 de abril de 2010 - Autorização de Uso para o reconhecimento de posse das comunidades 
tradicionais que vivem em áreas ribeirinhas e litorâneas da União. 
Portaria Conjunta nº 189, de 23 de junho de 2010 - Projeto de Gestão Regionalizada – EPPGG, adoção de 
mecanismos para a racionalização da alocação e inserção dos servidores da carreira de EPPGG 
Portaria nº 27, de 18 de fevereiro de 2010 - Autoriza a atualização dos valores dos imóveis funcionais, com base na 
pauta de valores venais de terrenos e edificações do Distrito Federal para efeito de lançamento do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, acrescido do índice de 7,15% para o exercício de 2009, e mantido esse 
mesmo índice para o exercício de 2010. 
Portaria nº 211, de 28 de abril de 2010 - Subdelegada competência ao Secretário do Patrimônio da União. 
Portaria nº 200, de 29 de junho de 2010 - Delega aos Superintendentes do Patrimônio da União a competência para a 
prática de atos administrativos. 
Portaria nº 273 SPU, de 20 de agosto de 2010 - Aprova os modelos de documentos a serem utilizados na alienação de 
imóveis da União nos termos da Instrução Normativa SPU nº 04 
Portaria nº 24, de 26 de janeiro de 2011 - estabelece normas e procedimentos para a instrução de processos visando à 
cessão de espaços físicos em águas públicas e fixa parâmetros para o cálculo dos valores devidos a título de retribuição 
à União. 
Portaria nº 309, de 21 de outubro de 2011 - Indicar à venda os imóveis não operacionais oriundos da extinta Rede 
Ferroviária Federal S.A. – RFFSA, relacionados no anexo único deste ato, objetivando a integralização dos recursos 
destinados ao Fundo Contingente - FC instituído pelo art. 5º da Lei nº 11.483, de 2007. 
Portaria nº 346, de 1º de dezembro de 2011 – Altera o parágrafo único do artigo 32 do Manual de Procedimentos - 
Título I - Da Transferência, aprovado pela Portaria SPU nº 345, de 05 de dezembro de 2007. 
Portaria nº 6, de 9 de janeiro de 2012 - Atualização do valor da multa do art. 6 do Decreto Lei 2.398/87 
Portaria nº 14, de 24 de janeiro de 2012 - Altera a Portaria 24/2011 
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Portaria nº 205, de 12 de julho de 2012 - Instituir o padrão de identificação dos servidores da Secretaria do Patrimônio 
da União – SPU e suas respectivas Superintendências Regionais no exercício de suas atividades em campo. 
Portaria nº 299, de 5 de outubro de 2012 - Institui procedimentos investigativos prévios à apuração de possíveis 
irregularidades administrativas objetos de denúncias, representações, ou por qualquer outro meio noticiadas, nos termos 
do art. 143, da Lei n° 8.112, de 1990, no âmbito da Secretaria do Patrimônio da União – SPU/MP. 
Portaria nº 628, de 27 de dezembro de 2012 - Atualizar para R$ 69,80 (sessenta e nove reais e oitenta centavos) o 
valor da multa mensal prevista no art. 6º, inciso II, do Decreto-Lei nº 2.398, de 21 de dezembro de 1987. 
Portaria nº 404, de 28 de dezembro de 2012 - Esta portaria estabelece normas e procedimentos para a instrução de 
processos visando à cessão de espaços físicos em águas públicas e fixa parâmetros para o cálculo do preço público 
devido a título de retribuição à União. 
Portaria nº 140, de 14 de maio de 2013 – estabelece as diretrizes e procedimentos de acompanhamento das 
demarcações e identificação de áreas da União, de gestão da SPU, a serem seguidos pelas Superintendências, no âmbito 
do projeto estratégico denominado Plano Nacional de Caracterização. 
Portaria nº 141, de 14 de maio de 2013 - estabelece os procedimentos para o acompanhamento das demandas de 
regularização e uso de imóveis da União. 
Portaria nº 149, de 23 de maio de 2013 - estabelece o acompanhamento das avaliações e fiscalizações/vistorias de 
imóvel da União ou de seu interesse. 
Portaria nº 217, de 16 de agosto de 2013 – altera a Portaria SPU nº 40/2009, que autoriza os Superintendentes do 
Patrimônio da União a firmar contratos. 
Portaria nº 01, de 03 janeiro 2014 - estabelece normas e procedimentos para a autorização da utilização a título 
precário, de áreas de domínio da União mediante outorga de Permissão de Uso, fixa parâmetros para o cálculo do valor 
de outorga onerosa e critérios para controle do uso. 
Portaria nº  111, de 10 de abril de 2014 - Cria o Conselho de Avaliadores de Imóveis da Secretaria do Patrimônio da 
União, com a finalidade de contribuir com as ações voltadas ao planejamento, apoio e fomento dos serviços de 
avaliação de imóveis da União ou de seu interesse. 
Portaria nº 151, de 15 de maio de 2014 - Cria o Conselho de Demarcadores da Secretaria do Patrimônio da União, 
com a finalidade de contribuir com as ações voltadas ao planejamento, apoio e fomento dos serviços de demarcação de 
áreas da União ou de seu interesse. 
Portaria nº 259, de 10 de outubro de 2014 - Dispõe sobre a inscrição de ocupação em terrenos e imóveis da União, 
define procedimentos para a outorga, transferência e cancelamento e estabelece a definição do efetivo aproveitamento 
de que trata o art. 2, I, "b", do Decreto n. 3.725, de 10 de janeiro de 2001. 
Portaria 317, de 17 de dezembro de 2014 - Aprova o Plano Nacional de Caracterização que define metas, prazos e 
estratégias para a realização de demarcações em todo o Brasil. 
Portaria nº 318, de 18 de dezembro de 2014 - Regulamenta o uso e aplicação do Sistema de Requerimento Eletrônico 
de Imóveis da União – SISREI. 
Portaria nº 320, de 19 de dezembro de 2014 - Aprovar o Manual de Fiscalização da SPU que estabelece os 
procedimentos para atuação da fiscalização no âmbito desta Secretaria. 
Portaria nº 457, de 18 de dezembro de 2014 - Institui o Sistema de Requerimento Eletrônico de Imóveis da União - 
SISREI, no âmbito da Secretaria do Patrimônio da União. 
Portaria nº 006, de 22 de janeiro de 2015 - Atualiza o valor da multa mensal prevista no art. 6º, inciso II, do Decreto-
Lei nº 2.398, de 21 de dezembro de 1987. 
 
RESOLUÇÕES 
 
Resolução nº 01, de 06 de dezembro de 2010 - Os procedimentos, internos a esta secretaria, de formulação da 
proposta de metas e da apuração da Gratificação de Incremento à Atividade de Gestão do Patrimônio da União – 
GIAPU – obedecerão ao disposto nesta Resolução, ressalvada a competência do Ministro do Planejamento Orçamento e 
Gestão. 
Resolução nº 02, de 06 de dezembro de 2010 - Estabelecer os marcos e instrumentos de planejamento pelos quais a 
Secretaria do Patrimônio da União se orientará para a execução de suas ações e para a realização da Política Nacional 
de Gestão do Patrimônio da União, observando o planejamento participativo, o alinhamento ao planejamento do 
Governo Federal, bem como o acompanhamento de ações. 
Resolução nº 03, de 06 de dezembro de 2010 - A Secretaria do Patrimônio da União exercerá suas atribuições por 
meio da implantação da Política Nacional de Gestão do Patrimônio da União – PNGPU, cujas principais características 
são descritas nesta Resolução. 
Resolução nº 04, de 06 de dezembro de 2010 - Encaminhar o Manual de Atos de Gestão que regulamentará os atos 
delegados da Secretária aos Superintendentes para consolidação nas superintendências do Patrimônio da União. 
Construindo a partir da experiência das superintendências e da necessidade de padronização dos atos de gestão e será 
implantado de forma experimental para ser consolidado e formalizado de forma participativa e democrática. 
 
INSTRUÇÕES NORMATIVAS 
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Instrução Normativa SPU nº 02, de 12 de março de 2001 - Demarcação dos terrenos de marinha, dos terrenos 
marginais e das terras interiores. 
Instrução Normativa SPU nº 01, 19 de maio de 2004 - Estabelece normas e procedimentos para o uso dos dois 
módulos do Sistema Integrado de Administração Patrimonial – SIAPA. 
Instrução Normativa Interministerial nº 06, de 31 de maio de 2004 - Estabelece as normas complementares para a 
autorização de uso dos espaços Físicos em corpos d'água de domínio da União para fins de aquicultura, e dá outras 
providências. 
Instrução Normativa SPU nº 01, de 30 de março de 2005 - Dispõe sobre os procedimentos de caducidade e 
revigoração de aforamento de imóveis da União. 
Instrução Normativa nº 01, de 23 de julho de 2007 - Dispõe sobre o lançamento e a cobrança de créditos originados 
em Receitas Patrimoniais. 
Instrução Normativa Interministerial nº 01, de 10 de outubro de 2007 - Estabelece os procedimentos operacionais 
entre a SEAP/PR e a SPU/MP para a autorização de uso dos espaços físicos em águas de domínio da União para fins de 
aquicultura. 
Instrução Normativa nº 02, de 23 de novembro de 2007 - Dispõe sobre o procedimento para a Concessão de Uso 
Especial para fins de Moradia - CUEM e da Autorização de Uso em imóveis da União. 
Instrução Normativa SPU nº 02, de 17 de maio de 2010 - Dispõe sobre a fiscalização dos imóveis da União. 
Instrução Normativa SPU Nº 03, de 01 de junho de 2010 - Estabelece os procedimentos operacionais para a 
transferência da posse de bens imóveis não operacionais oriundos da extinta Rede Ferroviária Federal S.A. – RFFSA. 
Instrução Normativa SPU nº 04, de 11 de agosto de 2010 - Dispõe sobre os procedimentos de alienação de imóveis 
da União, a serem adotados pelas Superintendências do Patrimônio da União. 
Instrução Normativa SPU nº 05, de 24 de agosto de 2010 - Dispõe sobre os procedimentos de análise dos 
requerimentos de isenção do pagamento de foros, taxas de ocupação e laudêmios referentes a imóveis de domínio da 
União. 
Instrução Normativa SPU nº 001, de 2 de dezembro de 2014 - Dispõe sobre as diretrizes de avaliação dos imóveis da 
União ou de seu interesse, bem como define os parâmetros técnicos de avaliação para cobrança em razão de sua 
utilização. 
Instrução Normativa SPU nº 002, de 18 de dezembro de 2014 - Estabelece os procedimentos utilizados na destinação 
de imóveis da União para regularização fundiária de interesse social. 
 
Manuais e publicações relacionadas às atividades da Unidade Jurisdicionada 

  

•Regularização de Áreas da União na Amazônia Legal - Contribuições ao Plano Amazônia Sustentável (PAS) - julho 
2008 
 
http://www.planejamento.gov.br/secretarias/upload/Arquivos/spu/publicacao/090707_PUB_RegularizacaoPAS.pdf 
 

• Programa de Destinação do Patrimônio da Extinta RFFSA para Apoio ao Desenvolvimento Local 
 
http://www.planejamento.gov.br/link_secretaria.asp?cod=3672&cat=70&sec=9&sub= 
•Manual de incorporação e destinação de imóveis oriundos da extinta Rede Ferroviária Federal S.A. – RFFSA 
 
http://www.planejamento.gov.br/secretarias/upload/Arquivos/spu/publicacao/081203_PUB_Manual_incorporacao.pdf 
 

• Projeto Orla: fundamentos para gestão integrada. Brasília: MMA/SQA; Brasília: MP/SPU, 2002. 78p. 
 
http://www.planejamento.gov.br/secretarias/upload/Arquivos/spu/publicacao/081021_PUB_ProjOrla_fundamentos.pdf 
 

• Projeto Orla: guia de implementação. Ministério do Meio Ambiente. Secretaria de Qualidade Ambiental; 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Secretaria do Patrimônio da União. Brasília: Ministério do 
Meio Ambiente, 2005. 

 
http://www.planejamento.gov.br/secretarias/upload/Arquivos/spu/publicacao/081021_PUB_ProjOrla_guia.pdf 
 

• Projeto Orla: implementação em territórios com urbanização consolidada. Coordenação de Kazuo Nakano. São 
Paulo: Instituto Polis; Brasília: Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 2006. 80 p.  
 

http://www.planejamento.gov.br/secretarias/upload/Arquivos/spu/publicacao/081021_PUB_ProjOrla_implementacao.p



13 

 

df 
 

• Projeto Orla: manual de gestão. Ministério do Meio Ambiente, Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão. Brasília: MMA, 2006. 

 
http://www.planejamento.gov.br/secretarias/upload/Arquivos/spu/publicacao/081021_PUB_ProjOrla_manGestao.pdf 
 

• Subsídios para um projeto de gestão. Brasília: MMA e MPO, 2004. (Projeto Orla). 
 
http://www.planejamento.gov.br/secretarias/upload/Arquivos/spu/publicacao/081021_PUB_ProjOrla_su bsidios.pdf 
 

• Tudo o que você precisa saber sobre laudêmio, taxa de ocupação e foro. Brasil. Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão. Secretaria do Patrimônio da União. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
Secretaria do Patrimônio da União. Brasília: MP, 2002. 

 
http://www.planejamento.gov.br/secretarias/upload/Arquivos/spu/publicacao/081021_PUB_Cartilha_pagInternas.pdf 
 

• Legislação imobiliária da União: anotações e comentários às leis básicas. Brasil. Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão. Secretaria do Patrimônio da União. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
Secretaria do Patrimônio da União. Brasília : MP, 2002. 

 
http://www.planejamento.gov.br/secretarias/upload/Arquivos/spu/publicacao/081021_PUB_LegImob_legislacao.pdf 
 

• Manual de regularização fundiária em terras da União. Organização de Nelson Saule Júnior e Mariana Levy 
Piza Fontes. São Paulo: Instituto Pólis; Brasília: Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 2006. 120 
p. 

 
http://www.planejamento.gov.br/secretarias/upload/Arquivos/spu/publicacao/%20081021_PUB_Manual_regularizacao.
pdf 
 

• Sistema de Suporte a Decisão da SPU – Metadados 
 
http://www.planejamento.gov.br/secretarias/upload/Arquivos/spu/publicacao/%20081021_PUB_Manual_SSD.pdf 

Unidades Gestoras e Gestões relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Unidades Gestoras Relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Código SIAFI Nome 

170070  Superintendência do Patrimônio da União no Estado de Sergipe 

Gestões Relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Código SIAFI Nome 

00001  Gestão Tesouro 

Relacionamento entre Unidades Gestoras e Gestões 

Código SIAFI da Unidade Gestora Código SIAFI da Gestão 

170011 00001 

Unidades Orçamentárias Relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Código SIAFI Nome 

170070  Superintendência do Patrimônio da União no Estado de Sergipe 
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1.2 Finalidade e Competências Institucionais da Unidade 

 A missão institucional da SPU/SE reflete no comando constitucional de garantia do cumprimento 
da função socioambiental da propriedade pública. No cumprimento dessa missão, A SPU/SE desenvolve 
variadas ações que possibilitam a efetivação de diversas políticas públicas, especialmente aquelas 
voltadas à inclusão social, preservação ambiental, desenvolvimento econômico sustentável e 
regularização fundiária de interesse social e público. 
 
 O desempenho das funções da SPU viabiliza a implementação em áreas da União de projetos do 
Programa de Aceleração do Crescimento, Programa Minha Casa Minha Vida, Plano de Prevenção e 
Controle ao Desmatamento, Plano Brasil Sem Miséria. 
 
 Um dos importantes serviços prestados à população pela SPU/SE é a regularização fundiária em 
áreas públicas, ação que se concretiza, por exemplo, com a cessão de espaços físicos para entes 
municipais ou ao próprio Estado de Sergipe, para entidades ligadas aos Movimentos Sociais, bem como 
para as Comunidades Tradicionais e Remanescentes de Quilombo. Esse tipo de atuação colabora para que 
as terras públicas cumpram efetivamente uma função social, uma das diretrizes que orienta a missão 
institucional da SPU. 
 
 Com base nas diretrizes de governo, foi construída, de forma coletiva, a missão institucional da 
SPU: 
 

"Conhecer, zelar e garantir que cada imóvel da União cumpra sua função socioambiental, em 
harmonia com a função arrecadadora, em apoio aos programas estratégicos para a Nação". 

O patrimônio da União cumpre a função socioambiental das mais diversas formas: 

• Apoiando as mais diversas políticas públicas, pois todas elas utilizam prédios ou terrenos do 
patrimônio da União, nesse campo há uma vinculação das ações às atividades do PAC e de 
outros programas estratégicos; 

• Na regularização fundiária e na destinação de áreas para provimento habitacional em áreas 
da União, numa função direta de garantia de direitos; 

• Quando cobra pelo uso de imóveis públicos, arrecadando receitas patrimoniais que integram 
o orçamento da União; dentre outras tantas atividades que comportam a Política Nacional de 
Gestão do Patrimônio da União. 

Partindo da diretriz de cumprimento da função social, o governo passa a dar uma resposta efetiva a 
um problema histórico brasileiro: a concentração fundiária, que resulta em um déficit de moradia e terra 
para a grande maioria da população. Deixa, assim, de perpetuar um modelo que se mantém desde a 
colonização do país, impondo um novo paradigma na gestão do patrimônio público que, de terra de 
ninguém, passa a ser visto como terra de todos os brasileiros. 

A Superintendência do Patrimônio da União em Sergipe, além de estar ligada hierarquicamente à 
Secretaria do Patrimônio da União, órgão este que está subordinado diretamente ao Ministro de Estado do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, possui estrutura e competências institucionais, que estão instituídos 
no regimento interno da Secretaria do Patrimônio da União, aprovado através da Portaria nº 220, de 25 de 
junho de 2014. 
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1.3 Organograma Funcional 

 A estrutura organizacional da SPU está fixada nos seguintes normativos: Decreto nº 6.929, de 6 de 
agosto 2009, que instituiu as Superintendências nos Estados em substituição às Gerências Regionais, 
Decreto nº 7.063/2010, legislação que aprovou a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos 
Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, e 
revogado pelo atual Decreto Nº 7.675, de 20 de janeiro de 2012 e pelo Regimento Interno, instituído 
através da Portaria MP nº 220, de 25 de junho de 2014. 
 

 A Superintendência do Patrimônio da União no Estado de Sergipe, está organizada da seguinte 
forma: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Superintendência do Patrimônio da União em Sergipe

Superintendente

COGES -
Coordenação 

de Gestão 
Estratégica

SEREC -
Seção de 
Recursos 
Internos

DICAP -
Divisão de 

Caracterização 
do Patrimônio

SEINC - Seção 
de Incorporação 

de Imóveis

SEIUP - Serviço de 
Identificação e 

Controle de Utilização 
do Patrimônio

SEAPU - Seção 
de Atendimento 

ao Público

DIREP - Divisão 
de Receitas 
Patrimoniais

DIDES -
Divisão de 
Destinação

SEREF - Serviço 
de Habitação e 
Regularização 

Fundiária
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 Quadro A.1.3 – Informações sobre áreas ou subunidades estratégicas 

   

Áreas/ Subunidades 
Estratégicas Competências Titular Cargo Período de atuação 

Superintendente 

Compete programar 
as ações de 
identificação, 
cadastramento, 
avaliação, 
incorporação, registro, 
destinação, 
fiscalização, 
cobrança, arrecadação 
de receitas, 
organização de 
recursos humanos e 
logísticos sob sua 
responsabilidade, 
modo coerente com o 
planejamento e 
normatização da 
Unidade Central. 
Art.58, I - XXIV da 
Portaria 220/2014 

TEÓFILO MELO 
DA SILVA 

SUPERINTENDENTE 
17/10/2013 até a 

presente data 

Coordenação de 
Gestão Estratégica 

Compete propor, 
consolidar e informar 
à Unidade Central 
indicadores e metas 
institucionais; apoiar a 
implantação e 
coordenar redes de 
gestão colaborativa de 
valor estratégico para 
a Superintendência; 
coordenar as 
atividades de 
assessoramento ao 
Superintendente. 
Art.50, I da Portaria 
220/2014. 

ADEMÁRIO DIAS 
BARBOSA 

COORDENADOR DE 
GESTÃO 

ESTRATÉGICA 

10/02/2014 até a 
presente data 

Divisão de Receitas 
Patrimoniais 

Compete coordenar, 
controlar e orientar as 
atividades relativas 
aos processos de 
arrecadação e 
cobrança de créditos 
patrimoniais. Art.50, 
IV da Portaria 
220/2014. 

TEREZA CRISTINA 
TAVARES AGUIAR 

CHEFE DA DIVISÃO 
DE RECEITAS 

PATRIMONIAIS 

19/03/2010 até a 
presente data 

Divisão de 
Caracterização do 

Patrimônio ; 
Seção de 

Incorporação de 
Imóveis 

 Compete coordenar, 
controlar e orientar as 
atividades 
relacionadas à 
identificação, ao 
cadastramento e à 
fiscalização dos 
imóveis da União. 
Art.50, V da Portaria 
220/2014. 

SEBASTIÃO 
COSTA PEREIRA 

CHEFE DA DIVISÃO 
DE 

CARACTERIZAÇÃO 
DO PATRIMÔNIO 

09/05/2014 até a 
presente data 
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Serviços de Recursos 
Internos 

 Compete executar as 
atividades 
relacionadas à 
logística, à 
documentação e 
informação, ao 
protocolo e ao 
gerenciamento do 
acervo documental. 
Art.50, II da Portaria 
220/2014. 

VINÍCIUS MAIA 
MAIA 

CHEFE DO SERVIÇO 
DE IDENTIFICAÇÃO 

E CONTROLE DE 
UTILIZAÇÃO DO 

PATRIMÔNIO 

13/03/2014 até a 
presente data 

Seção de 
Atendimento ao 

Público 

Compete prestar 
informações, 
explicações e 
orientações sobre 
serviços a serem 
prestados ao cidadão, 
procedimentos, 
legislação, projetos e 
demais informações 
que podem auxiliar na 
resolução de 
demandas dos 
usuários do 
patrimônio da União. 
Art.50, VII da 
Portaria 220/2014. 

VERA LÚCIA 
ALCANTARA DE 

ARAÚJO 

CHEFE DA SEÇÃO 
DE ATENDIMENTO 

AO PÚBLICO 

21/01/2014 até a 
presente data 

Divisão de Destinação 

Compete  programar, 
executar e controlar as 
atividades 
relacionadas com o 
desenvolvimento de 
ações e projetos 
voltados à destinação, 
à regularização e à 
análise vocacional dos 
imóveis da União. 
Art.50, VI da Portaria 
220/2014. 

YANNE MENEZES 
COSTA 

CHEFE DA DIVISÃO 
DE DESTINAÇÃO 
PATRIMONIAL 

02/07/2012 até a 
presente data 

Serviço de 
Identificação e 

Controle de 
Utilização do 
Patrimônio 

 Compete coordenar, 
controlar e orientar as 
atividades 
relacionadas à 
identificação, ao 
cadastramento e à 
fiscalização dos 
imóveis da União. 
Art.50, V da Portaria 
220/2014 

VINÍCIUS MAIA 
MAIA 

CHEFE DO SERVIÇO 
DE IDENTIFICAÇÃO 

E CONTROLE DE 
UTILIZAÇÃO DO 

PATRIMÔNIO 

13/03/2014 até a 
presente data 
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Serviço de Habitação 
e Regularização 

Fundiária 

 Compete executar e 
controlar os processos 
de cessão, 
aforamento, CDRU, 
CUEM, autorização 
de uso, autorização de 
obras, alienação 
onerosa ou gratuita e 
outras formas de 
destinação adequadas, 
de imóveis da União, 
voltadas à 
regularização 
fundiária e habitação 
de interesse social. 
Art.50, VI da Portaria 
220/2014. 

ZENIRA MARIA 
FEIJÃO MONTEIRO 

CHEFE DO SERVIÇO 
HABITAÇÃO E 

REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA 

19/03/2010 até a 
presente data 

 

1.4 Macroprocessos Finalísticos 

 Os macroprocessos finalísticos da Superintendência do Patrimônio da União no Estado de 
Sergipe são: Receitas Patrimoniais, Caracterização, Incorporação e Destinação. 

Quadro A.1.4 – Macroprocessos Finalístico 

    

Macroprocessos Descrição Produtos e Serviços Principais Clientes 
Subunidades 
Responsáveis 

Receitas Patrimoniais 

 A Divisão de 
Receitas Patrimoniais 
coordena, controla e 
orienta as atividades 
relativas aos 
processos de 
arrecadação e 
cobrança de créditos 
patrimoniais. 

 Arrecadação e 
Cobrança de Créditos 
Patrimoniais 

 Contribuintes   

Caracterização do 
Patrimônio  

 O divisão de 
Caracterização, 
realiza levantamento 
das quantidades e 
características dos 
imóveis da União que 
é um dos 
fundamentos da 
missão institucional 
da SPU. Trata-se, 
basicamente, de um 
conjunto de atividades 
relacionadas a 
identificação, 
demarcação, 
cadastramento, 
avaliação, bem como 
de preservação e 
fiscalização do uso 
desses imóveis. 

 Identificação, 
demarcação, 
cadastramento, 
avaliação, 
preservação e 
fiscalização dos 
imóveis da União 

 A própria 
Superintendência do 
Patrimônio da União 
em Sergipe 

 SEIUP - Serviço de 
Identificação e 
Controle de 
Utilização do 
Patrimônio e 
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Incorporação  

 A incorporação trata-
se da etapa que 
antecede os 
procedimentos de 
destinação dos 
imóveis da União, 
englobando desde o 
levantamento físico 
cadastral dos bens até 
a regularização 
cartorial dos mesmos. 

 Incorporação dos 
imóveis à União 
propriamente dito, 
levantamento físico - 
cadastral e 
regularização cartorial 

  A própria 
Superintendência do 
Patrimônio da União 
em Sergipe e órgãos 
da Administração 
Publica Federal. 

 SEINC - Seção de 
Incorporação de 
Imóveis 

Destinação 
Patrimonial 

 A Divisão de 
Destinação 
Patrimonial coordena, 
controla e orienta as 
atividades 
relacionadas com o 
desenvolvimento de 
ações e projetos 
voltados à destinação, 
à regularização  
fundiária, 
normatização de uso e 
análise vocacional dos 
imóveis da União. 

 Destinação do 
patrimônio 
imobiliário e 
fundiário da União, 
bem como pela 
utilização de critérios 
para administração, 
uso, 
compartilhamento, 
aquisição e destinação 
dos imóveis da União. 

 Estado, Município, 
Associações, 
Comunidades 
Tradicionais, 
Movimentos Sociais, 
Órgãos da 
Administração federal 
Direta e Indireta 

 SEREF - Serviço de 
Habitação e 
Regularização 
Fundiária 

 

RECEITAS PATRIMONAIS  

 Trata das ações voltadas aos processos de arrecadação e cobrança de créditos patrimoniais. 
Realiza as atividades de Averbações de Transferências, Alocações de Créditos, Isenções, Carências, 
Encaminhamento de Débitos à Dívida Ativa da União.  

 A Divisão de Receitas Patrimoniais compete coordenar, controlar e orientar as atividades 
relativas aos processos de arrecadação e cobrança de créditos patrimoniais.  

 A arrecadação total no exercício de 2014 foi da ordem de R$ 40.514.669,43. Fato por qual 
se constata a superação da meta em 118,93% .Considerando que a meta estipulada para 2014 foi de 
R$ 34.065.830,83. Comparando a arrecadação de 2013 (R$ 37.283.664,51) com a alcançada em 
2014 (R$ 40.514.669,43), verifica-se um aumento percentual de aproximadamente 9,2% entre os 
dois exercícios 

 Desse total arrecadado em 2014, R$ 40.514.669,43, correspondem às receitas obtidas por 
meio da cobrança do laudêmios, taxas de ocupação, foros e multas, tipos de receitas oriundas dos 
imóveis localizados nas áreas da parcela dominial da União.  

 Com a finalidade de evitar a prescrição de débitos, no período de janeiro a dezembro de 
2014 foram emitidas 2.635 notificações on line e 467 notificações manuais. Esses números indicam 
juntos a cobrança de R$ 10.965.120,83 do total arrecadado, evitando-se assim a perda do crédito 
público. Foram encaminhados à Procuradoria da Fazenda Nacional em Sergipe – PFN/SE, para 
cobrança em Dívida Ativa da União, no período de janeiro a dezembro de 2013, 2.119 débitos via 
online, para serem inscritos na Dívida Ativa da União – DAU.  

 É importante justificar que o resultado alcançado deve-se a dedicada atuação da Divisão de 
Receitas Patrimoniais da SPU/SE, que adotou rotinas no sentido de incrementar as cobranças 
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administrativas, dentre as quais: notificação e cobrança de devedores, por meio eletrônico (online) e 
convencional (manualmente); correção de endereço de correspondência dos usuários/responsável e; 
redução do número de inconsistências cadastrais, bem como referente à diferença do foro e da taxa 
de ocupação de 2011 e 2012, com base na determinação judicial proferida pelo Tribunal Regional 
Federal da 5ª Região, nos autos do processo nº 0002177-83.2011.4.05.8500.  
 
 O macroprocesso foi conduzido priorizando as ações de averbação de transferências, uma 
vez que consiste na maior demanda do setor; tratamento dos parcelamentos rescindidos para evitar a 
perda de receitas com prescrição e decadência; e alocação de créditos que não foram 
automaticamente alocados pelo sistema, com vistas a sanear nosso cadastro de forma a refletir 
melhor a realidade das receitas do órgão. 
 

CARACTERIZAÇÃO DO PATRIMÔNIO  

 O levantamento das quantidades e características dos imóveis da União é um dos 
fundamentos da missão institucional da SPU. Trata-se, basicamente, de um conjunto de atividades 
relacionadas à identificação, demarcação, cadastramento, avaliação, bem como de preservação e 
fiscalização do uso desses imóveis. 

 Neste contexto, as atividades da Divisão de Engenharia e Fiscalização envolvem a produção 
e a consolidação de informações literais e cartográficas sobre os imóveis, além do monitoramento e 
fiscalização de eventuais ocupações irregulares dos imóveis da União. A ampliação gradativa e 
qualitativa dessas informações é fator determinante de sucesso na gestão do patrimônio imobiliário 
da União. 

 As atividades de identificação e demarcação compreendem a definição, a aprovação e a 
homologação da Linha do Preamar Médio de 1831 (LPM) – por meio da qual são delimitados os 
terrenos de marinha, de domínio da União - e da Linha Média das Enchentes Ordinárias - LMEO, 
que delimita os terrenos marginais de rios federais navegáveis, também de domínio da União. 
Conforme a Orientação Normativa ON GEADE 002 e a ON GEADE 003. 
 
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DO USO DE IMÓVEIS DA UNIÃO 
 
 A fiscalização desenvolvida pela SPU/SE tem por objetivo a manutenção da destinação, do 
interesse público, do uso e da integridade física e socioambiental dos imóveis pertencentes ao 
patrimônio da União.  
 
 A atividade de fiscalização é desenvolvida pela SPU/SE no exercício de seu poder de polícia 
para verificação quanto as infrações administrativas contra o patrimônio da União e a atividade de 
avaliação é desenvolvida pela SPU voltada aos imóveis da União ou de seu interesse de modo a 
subsidiar sua gestão quanto aos instrumentos de administração patrimonial, alienação, aquisição, 
locações e arrendamentos. 
 
 Pode-se dizer que existem 2(dois) grupos de atividades fiscalizatórias desenvolvidas pela 
SPU/SE:  
 

1. O controle do uso dos bens de uso especial da União (aqueles utilizados no serviço público) 
e; 
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2. A fiscalização de áreas sujeitas a ocupações irregulares, notadamente nos bens de uso 
comum e nos bens dominiais da União (principalmente terrenos de marinha e seus 
acrescidos, terrenos marginais e seus acrescidos).  

 
 Quanto ao primeiro tipo de atividade de fiscalização, introduz-se que tão importante quanto 
destinar imóveis ao funcionamento de outros órgãos é conferir se o objetivo da destinação está 
realmente sendo cumprido. Isso não configura apenas uma mera ferramenta de gestão, mas também 
uma determinação prevista em lei. 
  
 O §1º do artigo 79 do Decreto-lei n° 9.760/46 prevê expressamente que compete à SPU a 
ratificação da entrega dos imóveis da União após o período de 2 anos da assinatura do respectivo 
termo contratual. Combinando-se esta regra ao art. 11 da Lei n° 9.636/98, é possível fazer uma 
analogia desse entendimento com as cessões direcionadas a outros entes federativos e às entidades 
da Administração Indireta.  
 
 A ratificação ou apostilamento dos Termos e dos Contratos que oficializaram a destinação 
de imóveis a outros órgãos procede-se a partir da fiscalização in loco dos bens destinados, momento 
em que se constata se houve ou não desvio da finalidade que motivou as correspondentes 
destinações. No ano de 2014 a SPU/SE apostilou 02 (dois) Contratos/Termos, qual seja: 
 

ÓRGÃO A QUEM FOI 
DESTINADO O IMÓVEL 

Nº DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

INSTRUMENTO 
UTILIZADO 

Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe 0586.00694/69 Termo de Entrega 
Município da Barra dos Coqueiros 04906.002840/2012-14 Cessão de Uso Gratuito 

  
 Fora a fiscalização dos bens de uso especial, há também aquela voltada a averiguar possíveis 
irregularidades nas áreas de uso comum e dominiais.  
 
 Em razão do seu pequeno quadro funcional e em face da extensão de áreas da União a 
fiscalizar (praias, terrenos de marinha e seus acrescidos, terrenos marginais etc), a SPU/SE tem 
encontrado dificuldades em operacionalizar essa demanda. 
 
 Em que pese tais obstáculos, essa segunda espécie de atividade fiscalizatória é exercida por 
meio de servidores designados para atuar na área. Em geral, as ações de fiscalização são motivadas 
por demandas internas ou judiciais. Além disso, as ações também visam atender requisições 
demandadas diretamente pela própria sociedade, com intuito de averiguar denúncias de 
irregularidades em imóveis da União.  
 
 A verificação de irregularidades também deriva de vistorias oferecidas no transcorrer da 
instrução de processos administrativos em trâmite na SPU/SE, quando são encontradas 
anormalidades na manutenção, no uso ou na integridade dos imóveis pertencentes ao patrimônio da 
União, ou qualquer outra forma de utilização que macule o fim a que devem servir os bens públicos.  
 
 No exercício de 2014 foram realizadas 51 (cinquenta e uma) vistorias/fiscalizações em 
imóveis da União, com a finalidade de atender demandas judiciais, principalmente em ação de 
usucapião, destinações de áreas da União, dentre outras.  
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INCORPORAÇÃO  

 A incorporação trata-se da etapa que antecede os procedimentos de destinação dos imóveis 
da União, englobando desde o levantamento físico cadastral dos bens até a regularização cartorial 
dos mesmos. 
 
 A incorporação não apenas legaliza a situação jurídica dos imóveis, legitimando a 
propriedade da União sobre os mesmos, como também permite que muitos deles, antes 
abandonados ou com ocupações informais e irregulares, tenham seu uso potencializado e adequado 
à atual política de destinação da Secretaria do Patrimônio da União. 
 
 A incorporação tem como a finalidade incorporar os imóveis adquiridos pela União, mais 
especificamente nas modalidades de aquisição por compra e venda, dação em pagamento, doação, 
usucapião administrativa e sucessão de entidades da administração federal. Foi ainda atribuída 
originalmente à unidade as atividades de levantamento e a verificação in loco dos imóveis a serem 
incorporados, a preservação e regularização dominial desses imóveis e a articulação com entidades 
e instituições envolvidas. 
 
 Inicialmente voltado ao atendimento das demandas relacionadas à incorporação e 
regularização dos imóveis herdados da extinta Rede Ferroviária Federal S.A. – RFFSA , a Seção de 
Incorporação de Imóveis tem atuado fortemente nas atividades que se encontram sob sua 
coordenação. 
  
 Por importante, convém registrar que a incorporação imobiliária não corresponde apenas à 
regularização cartorial dos imóveis, mas agrega também outras atividades, que exigem, por 
exemplo, o trabalho de campo e a vistoria in loco, pois somente a partir destas ações é que a 
SPU/SE tem condições de dimensionar os bens que devem ser incorporados (levantamento de 
plantas e de memoriais descritivos), assim como averiguar a situação ocupacional dos imóveis. 

 A SPU-SE realizou, através da DIDES, a incorporação formal de 03 (três) imóveis junto aos 
cartórios de registro de imóveis. Este tipo de atividade depende, entre outras coisas, de prévia 
identificação dos imóveis a serem incorporados, registro cartorial em nome da União, sendo estas 
tarefas  imprescindíveis para a destinação ou regularização do uso dos mesmos.  
 
 Na Gestão da Carteira Imobiliária da RFFSA, no ano de 2014 foram realizadas as atividades 
de recebimento e organização do acervo documental da ex-RFFSA; Diagnóstico dos imóveis em 
processo de incorporação para subsidiar a elaboração do plano de incorporação e regularização dos 
imóveis da carteira Imobiliária da ex-RFFSA, foram instaurados 14 processos, completando assim a 
organização do acervo documental da ex-RFFSA, bem como informados no sistema CIDI os 49 
processos, que visam a incorporação dos imóveis antes pertencentes a ex-RFFSA. 
 
DESTINAÇÃO PATRIMONIAL  

 Partindo do paradigma lançado pela Constituição Federal de 1988, substitui-se a ideia de 
“terra pública, terra sem dono” por “terra pública, terra de todos”. Configurou-se, assim, o 
entendimento e a expectativa contemporâneos que exigem o cumprimento da função socioambiental 
do patrimônio imobiliário federal. 
 
 Na Carta Magna registrou-se, além da identificação dos bens da União (art. 20), a nova 
orientação sobre o uso da terra no País: a função social da propriedade como princípio da ordem 
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econômica nacional (art. 170, III); reconhecimento do direito fundamental à moradia (art. 7º e 6º); e 
concessão de áreas públicas para reforma urbana e agrária (art. 183/189). 
 
 Com a promulgação da Lei 10.257/2001 – Estatuto da Cidade, que contou com grande 
mobilização de diversos segmentos da sociedade brasileira durante os 13 anos de tramitação no 
Congresso Nacional, a regularização fundiária passou a ser considerada diretriz da política nacional 
de desenvolvimento urbano. 
 
 A partir dessa nova orientação, em 2004, delineou-se a missão da Secretaria do Patrimônio 
da União: Conhecer, zelar e garantir que cada imóvel da União cumpra sua função socioambiental, 
em harmonia com a função arrecadadora, em apoio aos programas estratégicos para a nação. 
 
 Estes esforços acabaram por definir os instrumentos para destinação do patrimônio da 
União: Alienação (Venda, Permuta, Doação); Transferência; Concessão de Uso Especial para Fins 
de Moradia – CUEM; Aforamento (Gratuito e Oneroso); Cessão de Uso (Gratuita; Onerosa; em 
Condições Especiais; sob o Regime de Aforamento; de Concessão de Direitos Reais de Uso), 
Entrega; Entrega Provisória; Cessão Provisória; e Servidão Administrativa. 
 
 Podemos dispor de outros importantes instrumentos de apoio, tais como a Autorização de 
Uso, Inscrição de Ocupação, a Permissão de Uso, a Autorização de Obra, a Guarda Provisória e as 
portarias de Declaração do Interesse do Serviço Público. 
 
 A Divisão de Destinação Patrimonial, da Superintendência do Patrimônio da União no 
Estado de Sergipe compete coordenar, controlar e orientar as atividades relacionadas com o 
desenvolvimento de ações e projetos voltados à destinação, à regularização fundiária, normatização 
de uso e análise vocacional dos imóveis da União. 
 
 A Divisão de Destinação Patrimonial é um dos executores da Política Nacional de Gestão do 
Patrimônio da União que atuando na destinação do patrimônio imobiliário e fundiário da União, 
sendo responsável pela utilização de critérios para administração, uso, compartilhamento, aquisição 
e destinação dos imóveis da União. 
 
 As destinações são orientadas pelo princípio de que cada imóvel da União deve cumprir 
uma função socioambiental e pressupõe a identificação do potencial e da vocação de cada imóvel. 
Seus principais resultados são: o reconhecimento do direito à moradia da camada da população mais 
carente do país, a geração de emprego e renda, o fomento econômico, a melhoria da infraestrutura, a 
inclusão social, o ordenamento territorial, a redução da utilização indevida e predatória dos imóveis 
da União, a melhoria na prestação de serviços públicos, dentre outros. 
 
 Destaca-se a efetivação de algumas ações estruturantes, como a destinação de imóveis da 
União para o Programa de Aceleração do Crescimento – PAC, para o Programa Minha Casa Minha 
Vida, o apoio à reforma agrária, o reconhecimento direitos de comunidades remanescentes de 
quilombos e sua fixação nas terras, a demarcação de terras indígenas, o reconhecimento de direitos 
das comunidades tradicionais e extrativistas, a regularização fundiária de assentamentos informais 
urbanos. 
 
 De forma bastante sintética, a destinação compreende as seguintes ações:  
 

• Transferir a gestão dos imóveis da União a outros entes ou órgãos que necessitam de sedes 
para desenvolver as suas funções institucionais;  
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• Suprir a demanda de imóveis necessários ao bom funcionamento da máquina pública, 
dentro, evidentemente, do quantitativo de bens disponíveis;  

• Destinação de imóveis para entidades não estatais, cuja atividade fim seja o 
desenvolvimento de projetos de cunho social ou de aproveitamento econômico de interesse 
nacional, sempre orientados pela busca do interesse público;  

• Constituição e transferência de aforamento dos imóveis integrantes da categoria dominial de 
bens públicos da União;  

• Regularização da ocupação de imóveis adquiridos pela União pela extinção de entidades 
federais, tendo como maior exemplo atual os bens não operacionais que compunham o 
patrimônio imobiliário da extinta Rede Ferroviária Federal S.A. 

  
 No exercício de 2014, a Superintendência do Patrimônio da União no Estado de Sergipe, 
destinou diversas áreas, com o intuito de promover a melhoria na prestação de serviços públicos, 
doando imóveis/áreas da União aos órgãos públicos federais, bem como inclusão social. São eles: 
 
 

DESTINAÇÃO DIRETA 

OUTORGANTE OUTORGADO PROCESSO 
INSTRUMENTO 
UTILIZADO 

DESTINAÇÃO 

União Federal 
Empresa JFC 
Construções Ltda 

04906.001177/2013-11 
Contrato de compra e 
venda 

Imóvel localizado 
no Edifício JFC 
Trade Center , 
Bairro Jardins, 
Município de 
Aracaju/SE, 
adquirido pela 
união federal, 
através do Tribunal 
de Contas da 
União, para o 
funcionamento da 
sede da Secretaria 
de Controle 
Externo do 
Tribunal de Contas 
da União no Estado 
de Sergipe. 

Estado de Sergipe União Federal 04906.001234/2013-54 
Contrato de Doação 
com força de 
Escritura Pública 

Imóvel localizado 
na Avenida 
Tancredo Neves, 
s/n, Bairro 
América, 
Aracaju/SE, doado 
pelo Estado de 
Sergipe à União 
Federal, com o 
encargo de 
destinação à 
edificação e 
instalação do prédio 
onde funcionará o 
novo Fórum 
Eleitoral de 
Aracaju/SE. 
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União Federal 
Município de 
Macambira/SE 

05068.000206/2001-68 
Contrato de Cessão 
de Uso Gratuito 

Imóvel localizado 
na Avenida Ana 
Luiza Dortas 
Valadares, s/n, 
Município de 
Macambira/SE, 
cedido ao 
Município de 
Macambira/SE, 
com a finalidade de 
funcionamento do 
Centro de 
Convivência de 
Idosos do 
Município. 

União Federal 
Tribunal Regional 
Eleitoral de Sergipe 

04906.001233/2013-18 

Termo de Retificação 
e Ratificação de 
Escritura Pública de 
Doação com Entrega 

Imóvel localizado 
na Praça Jaime 
Figueiredo Lima, 
s/n,  Município de 
Nossa Senhora das 
Dores/SE, entregue 
ao TRE/SE, para a 
construção e 
instalação do 
Fórum Eleitoral da 
Comarca de Nossa 
Senhora das 
Dores/SE. 

União Federal 
Tribunal Regional 
Eleitoral de Sergipe 

04906.001616/2013-88 

Termo de Retificação 
e Ratificação de 
Escritura Pública de 
Doação com Entrega 

Imóvel localizado 
Rodovia SE-270, 
Município de 
Lagarto/SE, 
entregue ao 
TRE/SE, para a 
construção e 
instalação do 
Fórum Eleitoral da 
Comarca 
Lagarto/SE. 

CONTRATOS DE CONSTITUIÇÃO DE AFORAMENTO GRATUITO 

CONTRATANTE FOREIRA PROCESSO 
DATA DA 

CELEBRAÇÃO 
OBJETO 

União Federal 
Eliana Maria de 
Santana Silva 

04906.000332/2013-74 20/01/2014 

Terreno acrescido 
de marinha, situado 
na Av. Oceânica, nº 
843, lote 351, 
quadra 29, 
loteamento "Jardim 
Atlântico", 
Município de 
Aracaju/SE, com 
área de 408,00m². 
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União Federal 
Eliane Maria de 
Santana Silva 

04906.000333/2013-19 20/01/2014 

Terreno acrescido 
de marinha, situado 
na Aloísio Campos, 
nº 74, quadra 15, 
Loteamento 
"Jardim Atlântico", 
bairro Atalaia, 
Município de 
Aracaju/SE, com 
área de 766,43m². 

União Federal 
SENOR - 
Construção e 
Incorporação LTDA 

04906.000412/2012-49 23/01/2014 

Terreno acrescido 
de marinha, situado 
na Rua Niceu 
Dantas, nº 563, 
lotes 10, 11, 12, 
quadra I, Jardim 
Oceano, Bairro 
Atalaia, Município 
de Aracaju/SE, com 
área de 1.692,27m². 

União Federal 
José Bispo dos 
Santos 

04906.000717/2011-70 24/01/2014 

Terreno acrescido 
de marinha, situado 
na Rua Capitão 
Benedito Teófilo 
Otoni, nº 370, lote 
85, loteamento 
"Josué Cunha", 
bairro treze de 
julho, Município de 
Aracaju/SE, com 
área de 250,00m². 

União Federal 
Mônica Vieira de 
Jesus Bucca 

04906.000834/2006-76 20/01/2014 

Terreno acrescido 
de marinha, situado 
à Rua Construtor 
João Alves, nº 75, 
casa, antiga Rua A 
um, Bairro São 
José, Município de 
Aracaju/SE, com 
área de 250,60m². 

União Federal 

Ana Cristina de 
Carvalho Prado Dias 
e Deoclides Cardoso 
Dias 

04906.000905/2013-60 20/01/2014 

Terreno acrescido 
de marinha, situado 
na Av. Antonio 
Fagundes de 
Santana, nº 370, 
Apt 301 do Ed. 
Ômega, quadra 14, 
Loteamento "Josué 
Cunha", Bairro 
Treze de Julho, 
Município de 
Aracaju/SE, com 
área de 1.830,00m². 
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União Federal 
Luiz Fernandes 
Seixas Aguiar 

04906.000921/2009-76 31/03/2014 

Terreno acrescido 
de marinha, situado 
Á Av. Beira Mar, 
nº 704, lote 507, 
Loteamento 
Farolândia, bairro 
Atalaia, Município 
de Aracaju/SE, com 
área de 349,73m². 

União Federal 

Evando Ferreira 
Santos e Maria 
Alice Ferreira 
Araújo 

04906.003310/2012-85 06/02/2014 

Terreno acrescido 
de marinha, situado 
à Rua Leopoldo 
Mesquita, nº 6, 
Conjunto Sabino 
José Ribeiro, Lote 
67, Bairro Salgado 
Filho, Município de 
Aracaju/SE, com 
área de 250,00m². 

União Federal 
Maria Aparecida de 
Santana Carvalho e 
outros 

04906.003588/2012-52 20/01/2014 

Terreno acrescido 
de marinha, situado 
à Rua Campos, nº 
750, Bairro São 
José, Município de 
Aracaju/SE, com 
área de 105,57m². 

União Federal 

João Barroso de 
Melo e Laudicca 
Ferreira Barroso de 
Melo 

04906.003917/2012-65 24/01/2014 

Terreno acrescido 
de marinha, situado 
na Rua Humberto 
Pinto, nº 187 
(antiga rua "E") 
Edificio Oscar 
Niemeyer, Apt 
1101, Loteamento 
Jardim Alvorada, 
Bairro Grageru, 
Município de 
Aracaju/SE, com 
área de 1.733,55m². 

União Federal 

Associação de 
Mantedores 
Beneficiários da 
Petros - AMBEP 

05068.000108/2001-21 10/04/2014 

Terreno acrescido 
de marinha, situado 
à Rua Campo do 
Brito, nº 1187, 
Bairro São José, 
Município de 
Aracaju/SE, com 
área de 360,00m². 

União Federal 
Ailton Alves 
Macedo 

05068.000155/2003-36 06/03/2014 

Terreno acrescido 
de marinha, situado 
à Rua Gervasio de 
Araújo Souza 
(antiga rua D), Lote 
658, Quadra 26, 
Loteamento Jardim 
Atlântico, Bairro 
Atalaia, Município 
de Aracaju/SE, com 
área de 507,50m². 
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União Federal 
Carlos Alberto 
Rezende Silveira 

05068.000369/2003-11 10/04/2014 

Terreno acrescido 
de marinha, situado 
à Rua Raimundo 
Fonseca, nº 293, 
Bairro Treze de 
Julho, Município de 
Aracaju/SE, com 
área de 450,00m². 

União Federal 

Luciano 
Vasconcelos 
Cardoso e Maria 
Carlota Barreto 
Cardoso 

10586.000274/85-17  14/04/2014 

Terreno acrescido 
de marinha, situado 
à Rua Péricles 
Muniz Barreto, nº 
96, Lote 518, 
Bairro Salgado 
Filho,  Município 
de Aracaju/SE, com 
área de 283,16m². 

União Federal 

Mercedes Maria 
Amado Santos e 
Claudiano 
Guimarães Santos 

10586.000805/91-10 06/03/2014 

Terreno acrescido 
de marinha, situado 
à Rua Vicente 
Mesquita, nº 63, 
Loteamento Jardim 
Atlântico, Bairro 
Atalaia, Município 
de Aracaju/SE, com 
área de 600,00m². 

União Federal José Carlos Sampaio 04906.000385/2013-95 02/06/2014 

Terreno acrescido 
de marinha, situado 
à Rua Ananias 
Azevedo, nº 1024, 
Quadra 19, 
Loteamento Pedro 
Paes Azevedo, 
Bairro Salgado 
Filho, Município de 
Aracaju/SE, com 
área de 250,00m². 

União Federal 

Aluizio Gomes 
Accioly Filho e 
Maria Edvania 
Vieira Accioly 

04906.003801/2012-26 11/06/2014 

Terreno acrescido 
de marinha, situado 
na Rua João 
Ednaldo Alves dos 
Santos, nº 95, 
Loteamento Jardim 
Nice, Lotes 216 e 
217, Bairro Jardins, 
Município de 
Aracaju/SE, com 
área de 360,00m². 

União Federal Ercílio Pinto Lessa 04906.000579/2009-12 16/05/2014 

Terreno acrescido 
de marinha, situado 
à Rua José Luiz da 
Conceição, lotes 
322, 323 e 324, 
Loteamento Jardim 
Nice, Bairro 
Salgado Filho, 
Município de 
Aracaju/SE. 
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União Federal 
JFC Construções 
LTDA 

04906.000049/2013-42 10/06/2014 

Terreno acrescido 
de marinha, situado 
à Avenida Ministro 
Geraldo Barreto 
Sobral, S/N, 
esquina com a Rua 
Seis, Lote 01, 
loteamento Jardim 
Jussara, Bairro 
Grageru, Município 
de Aracaju. 

União Federal 
SAVA Construtora 
LTDA 

04906.001005/2013-30 20/06/2014 

Terreno acrescido 
de marinha, situado  
à Rua Rolando 
Vieira de 
Melo(antiga rua 
“E”), S/N, lote 
671e 672, quadra 
26, Loteamento 
Jardim Atlântico, 
Bairro Atalaia, 
Município de 
Aracaju. 

União Federal 

Eduardo Oliveira 
Freire e Silvana 
Cecília Vega 
González  

04906.001890/2011-95 06/06/2014 

Terreno acrescido 
de marinha, situado 
à Rua Coronel José 
Figueiredo 
Albuquerque, nº 
354, lote 126, 
Loteamento Jardim 
Atlântico, Bairro 
Atalaia, Município 
de Aracaju. 

União Federal 
José Cláudio Santos 
Dias 

04906.001645/2006-76 13/06/2014 

Terreno acrescido 
de marinha, situado 
à Rua José Ramos 
da Silva, esquina 
com a Rua Cap. 
Benedito Teófilo 
Otoni, onde se 
encontra edificada 
o prédio nº 55, sala 
04, da Galeria 
Melcíades Center, 
Bairro Treze de 
Julho, Município de 
Aracaju. 

União Federal 
José Cláudio Santos 
Dias  

04906.001645/2006-11 13/06/2014 

Terreno acrescido 
de marinha, situado 
à Rua José Ramos 
da Silva, esquina 
com a Rua Cap. 
Benedito Teófilo 
Otoni, onde se 
encontra edificada 
o prédio nº 55, sala 
06, da Galeria 
Melcíades Center, 
Bairro Treze de 
Julho, Município de 
Aracaju. 
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União Federal 
José Cláudio Santos 
Dias 

04906.001646/2006-65 13/06/2014 

Terreno acrescido 
de marinha, situado 
à Rua José Ramos 
da Silva, esquina 
com a Rua Cap. 
Benedito Teófilo 
Otoni, onde se 
encontra edificada 
o prédio nº 55, sala 
05, da Galeria 
Melcíades Center, 
Bairro Treze de 
Julho, Município de 
Aracaju. 

União Federal 
José Cláudio Santos 
Dias 

04906.001647/2006-18 13/06/2014 

Terreno acrescido 
de marinha, situado 
à Rua José Ramos 
da Silva, esquina 
com a Rua Cap. 
Benedito Teófilo 
Otoni, onde se 
encontra edificada 
o prédio nº 55, salas 
12 e 13, da Galeria 
Melcíades Center, 
Bairro Treze de 
Julho, Município de 
Aracaju. 

União Federal 
José Cláudio Santos 
Dias 

04906.001649/2006-07 13/06/2014 

Terreno acrescido 
de marinha, situado 
à Rua José Ramos 
da Silva, esquina 
com a Rua Cap. 
Benedito Teófilo 
Otoni, onde se 
encontra edificada 
o prédio nº 55, sala 
14, da Galeria 
Melcíades Center, 
Bairro Treze de 
Julho, Município de 
Aracaju. 

CESSÃO DE USO GRATUITO 
Processo Cedente Cessionário Objeto Finalidade 

05068.000206/2001-68 União Federal 
Município de 
Macambira 

Contrato de cessão de 
uso gratuito, do 
imóvel localizado na 
Avenida Ana Luiza 
Dortas Valadares, 
s/n, Centro, 
Município de 
Macambira/SE, com 
prazo de vigência de 
20 anos. 

Destina-se ao 
funcionamento do 

Centro de 
Convenções de 

Idosos. 

INSTRUMENTOS DE APOIO 
PORTARIAS DE DECLARAÇÃO DO INTERESSE DO SERVIÇO PÚB LICO 

PROCESSO ÁREA DATA DA PUBLICAÇÃO 
NO DOU 

04906.001201/2013-12 
Imóvel da União localizado na Avenida Melício Machado, 
Bairro Aeroporto, Município de Aracaju/SE, Classificado 
como Próprio Nacional, medindo 73.891,783m² 

31/03/2014 
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AUTORIZAÇÃO DE OBRAS 

PROCESSO ÁREA 
DATA DA PUBLICAÇÃO 

NO DOU 

04906.001632/2013-71 

Imóvel da União, constituído por terrenos de marinha e seus 
acrescidos, situado no Rio Ganhamoroba, Município de 
Maruim/SE, medindo 47.538,33m², autorizado o Estado de 
Sergipe, através da Companhia Estadual de Habitação e 
Obras Públicas - CEHOP, realizar obras de retificação do 
Rio Ganhamoroba. 

25/04/2014 

04906.000050/2014-58 

Imóvel da União, constituído por terrenos de marinha e seus 
acrescidos, situado Loteamento São Bráz, Município de 
Nossa Senhora do Socorro/SE, medindo 822,81m² e 
95,16m², autorizado o Município de Nossa Senhora do 
Socorro/SE, através da Secretaria Municipal de 
Planejamento e Desenvolvimento Urbano, realizar obras de 
revitalização e urbanização da Orlinha do São Bráz. 

13/06/2014 

04906.001201/2013-12 

Imóvel da União, Próprio Nacional, localizado na Avenida 
Melício Machado, Bairro Aeroporto, Município de 
Aracaju/SE, medindo 73.891,783m², autorizado o Estado de 
Sergipe, através da Secretaria de Estado de Infraestrutura e 
do Desenvolvimento Energético Sustentável - SEINFRA, 
realizar obras de Urbanização e Infraestrutura, na área 
denominada "Malvinas". 

07/07/2014 

04906.002038/2010-54 

Imóvel da União, autorizado o Estado de Sergipe, através da 
Companhia Estadual de Habitação e Obras Públicas - 
CEHOP, a realizar as obras de reforma do Terminal 
Hidroviário, localizado na Avenida Rio Branco, em frente a 
Praça General Valadão, na margem direita do Rio Sergipe. 

05/11/2014 

 

 Vale ressaltar, que no exercício de 2014 , durante o período eleitoral, foi orientado pelo 
Órgão Central da SPU, através dos memorandos circulares nºs 105/2014/GAB/SPU/MP, de 11 de 
junho de 2014; 109/2014/GAB/SPU/MP, de 21 de junho de 2014 e 120/2014/GAB/SPU/MP, de 26 
de agosto de 2014, e dos pareceres da AGU neles contidos, a incidência das vedações eleitorais 
contidas na Lei nº 9.504/97, nas destinações de imóveis da União realizada pela SPU. Documento 
no anexo I. 

 Em apertada síntese, além de vedadas as destinações diretamente a pessoas físicas 
(população em geral) e para as associações e entidades privadas durante todo o ano eleitoral, em 
razão das orientações jurídicas firmadas pelos órgãos competentes da Advocacia Geral da União, 
nos anos em que se realizarem eleições, as condutas administrativas da SPU, deverão seguir  tais 
orientações, por esta razão a SPU/SE ficou impossibilitada de dar destinação a mais imóveis, 
durante o exercício de 2014. 

 



2. INFORMAÇÕES SOBRE A GOVERNANÇA

2.1 Estrutura da Governança

No atual  contexto,  exige-se que todos os órgãos e  entidades  públicas  sejam
pautados pela ética, adoção de padrões de governança e controle compatíveis com as
expectativas da sociedade. Assim sendo, todos os órgãos são cobrados a pautarem sua
atuação na transparência e na conformidade de seus atos e contratos administrativos, às
leis e princípios constitucionais.

A SPU/SE possui  em sua  estrutura:  uma  coordenação,  três  divisões  e  dois
serviços, cada qual pronto para atender as demandas provenientes do público em geral,
bem como dos órgãos públicos,  principalmente os da administração pública federal
direta. Para melhor atender ao cidadão, a SPU/SE dispõe de sala de espera, com TV, ar-
condicionado, controle de atendimento através de senhas, formulários próprios, os quais
indicam os documentos necessários para a formalização dos processos administrativos.
Possui, recepcionista que filtra os assuntos e dirige o público às respectivas divisões e
serviços responsáveis por aquela demanda. Existe a Seção de Atendimento ao Público,
na  qual  são  prestadas  todas  as  orientações  aos  contribuintes/público  e  realizadas  a
recepção de requerimentos e documentos. Além dessa grande atribuição, a Seção de
Atendimento ao Público, conta ainda com o arquivo geral,  no qual são organizados
constantemente  os  processos  administrativos  sobre  imóveis  dominiais,  terrenos  de
marinha e seus acrescidos, terrenos marginais e seus acrescidos; entrada e saída dos
processos, manutenção e conservação dos mesmos.

Ocorrem reuniões mensais com as chefias, a fim de definir a melhor estratégia
para atender de forma ágil as demandas provenientes do público em geral. Para isso, são
traçadas  estratégias,  planejamento  e  metas,  tudo com o  objetivo  de oferecer  pleno
atendimento e melhorar o atendimento ao cidadão, em especial os usuários dos imóveis
da União. 

Além das reuniões mensais com a chefia, acontecem com a Unidade Central as
videoconferências: Utilizadas como instrumento de comunicação entre a UC e UF´s.
Em seu âmbito são tratadas questões relativas à coordenação, planejamento, execução,
avaliação e  normatização das  ações  sob responsabilidade  das  UF´s,  mas  que estão
sujeitas à supervisão  da UC. No ano de 2014,  a SPU/UF participou de 05 (cinco)
videoconferências, são elas:

Videoconferências realizadas em 2014

DATA PAUTA LOCAL

28/fev

PLANEJAMENTO 2014 - subsídio 
fundamental para o desenvolvimento do 
planejamento operacional a ser apresentado 
por todas as SPU dos Estados e do DF.

Auditório do MPOG em
Brasília e dependências do
SERPRO nas capitais dos

estados

9/mai Portaria 404/2012 (que estabelece normas e 
procedimentos para instrução de processos 
visando à cessão de espaços físicos em 
águas públicas e fixando parâmetros para o 
calculo do preço publico devido a titulo de 

Dependências da Caixa
Econômica federal



retribuição á União)

30/mai
Apresentação do Plano Nacional de 
Caracterização

Dependências da Caixa
Econômica federal

29/ago

Demandas definidas pela Controladoria Geral 
da União – CGU relacionadas às 27 
Superintendências, resultantes da auditoria 
anual de contas no âmbito do Órgão Central.

Dependências da Caixa
Econômica federal

31/out

Relatório de Gestão e Mensagem 
Presidencial;
Portaria de Inscrição de Ocupação;
GIAPU

Dependências da Caixa
Econômica federal

2.2 Atuação da unidade de auditoria interna

NÃO SE APLICA A SUPERINTENDÊNCIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
NO ESTADO DE SERGIPE. 

2.3 Sistema de Correição

O sistema de correição do Poder Executivo Federal, instituído pelo Decreto nº
5.480, de 30 de Junho de 2005, tem como órgão central a Corregedoria-Geral da União -
CGU. 

Em observância ao Decreto citado, as ações de correição tem sido acompanhadas
de forma contínua pela Unidade Central  da Secretaria do Patrimônio da União, que
atuou como autoridade instauradora no período de 1º de janeiro à 25 de junho do
exercício  de  2014,  uma  vez  que  foi  atribuída  à  Corregedoria  do  Ministério  do
Planejamento, Orçamento e Gestão - MP, a partir  de 26 de junho de 2014, as ações de
correição, conforme  dispõem  os  artigos  18,  173  e  182  do  Anexo  II  do Regimento
Interno  deste  Ministério,  objeto  da  Portaria  MP nº  220,  de  25  de  junho de  2014,
publicada no Diário Oficial da União de 26 de junho de 2014.

Sobre  a  dinâmica  de  trabalho,  as  denúncias  são  encaminhadas  à  Unidade
Central,  que  envia  à  unidade  responsável  pela  instrução  processual,  para  que  seja
realizado  o  juízo  de admissibilidade pela  equipe técnica  responsável,  em busca  de
indícios de autoria e materialidade, ou ainda de eventual prejuízo ao Erário. Após o
juízo prévio de admissibilidade, em caso de sugestão de arquivamento, a denúncia é
encaminhada à Consultoria Jurídica do MP, que proferirá seu parecer para subsidiar a
autoridade  instauradora  na  tomada  de  decisão.  Em  caso  de  decisão  favorável  à
instauração de procedimento investigativo,  a Superintendência é informada para que
indique os servidores aptos a compor a respectiva comissão processante. Quando do
relatório final dos trabalhos, os autos seguem novamente para a Consultoria Jurídica do



MP, que proferirá seu parecer final  sobre a legalidade dos atos praticados, antes de
serem remetidos à Autoridade Instauradora para decisão final.

2.4 Avaliação do Funcionamento dos Controles Internos

Quadro A.2.4 – Avaliação do Sistema de Controles Internos da UJ

 ELEMENTOS DO SISTEMA DE CONTROLES INTERNOS A SEREM
AVALIADOS VALORES

Ambiente de Controle 1 2 3 4 5
1. A alta administração percebe os controles internos como essenciais à consecução
dos objetivos da unidade e dão suporte adequado ao seu funcionamento. X

2. Os mecanismos gerais de controle instituídos pela UJ são percebidos por todos os
servidores e funcionários nos diversos níveis da estrutura da unidade. X

3. A comunicação dentro da UJ é adequada e eficiente. X

4. Existe código formalizado de ética ou de conduta. X

5. Os procedimentos e as instruções operacionais são padronizados e estão postos em
documentos formais. X

6. Há mecanismos que garantem ou incentivam a participação dos funcionários e
servidores dos diversos níveis da estrutura da UJ na elaboração dos procedimentos,
das instruções operacionais ou código de ética ou conduta.

X

7. As delegações de autoridade e competência são acompanhadas de definições claras
das responsabilidades. X

8. Existe adequada segregação de funções nos processos e atividades da competência
da UJ. X

9.  Os  controles  internos  adotados  contribuem para  a consecução  dos  resultados
planejados pela UJ. X

Avaliação de Risco 1 2 3 4 5
10. Os objetivos e metas da unidade jurisdicionada estão formalizados.     X  

11. Há clara identificação dos processos críticos para a consecução dos objetivos e
metas da unidade.    X   

12. É prática da unidade o diagnóstico dos riscos (de origem interna ou externa)
envolvidos  nos  seus  processos  estratégicos,  bem  como  a  identificação  da
probabilidade de ocorrência desses riscos e a consequente adoção de medidas para
mitigá-los.

   X   

13. É prática da unidade a definição de níveis de riscos operacionais, de informações
e de conformidade que podem ser assumidos pelos diversos níveis da gestão.    X   

14. A avaliação de riscos é feita de forma contínua, de modo a identificar mudanças
no perfil  de risco da UJ ocasionadas por transformações nos ambientes interno e
externo.

   X   

15. Os riscos identificados são mensurados e classificados de modo a serem tratados
em uma escala de prioridades e a gerar informações úteis à tomada de decisão.    X   

16. Não há ocorrência de fraudes e perdas que sejam decorrentes de fragilidades nos
processos internos da unidade.    X   

17. Na ocorrência de fraudes e desvios, é prática da unidade instaurar sindicância
para apurar responsabilidades e exigir eventuais ressarcimentos.      X

18. Há norma ou regulamento para as atividades de guarda, estoque e inventário de
bens e valores de responsabilidade da unidade.    X   

Procedimentos de Controle 1 2 3 4 5
19. Existem políticas e ações, de natureza preventiva ou de detecção, para diminuir
os riscos e alcançar os objetivos da UJ, claramente estabelecidas. X



20.  As  atividades  de  controle  adotadas  pela  UJ  são  apropriadas  e  funcionam
consistentemente de acordo com um plano de longo prazo. X

21. As atividades de controle adotadas pela UJ possuem custo apropriado ao nível de
benefícios que possam derivar de sua aplicação. X

22. As atividades de controle adotadas pela UJ são abrangentes e razoáveis e estão
diretamente relacionadas com os objetivos de controle. X

Informação e Comunicação 1 2 3 4 5
23.  A  informação  relevante  para  UJ  é  devidamente  identificada,  documentada,
armazenada e comunicada tempestivamente às pessoas adequadas. X

24.  As  informações  consideradas  relevantes  pela  UJ  são  dotadas  de  qualidade
suficiente para permitir ao gestor tomar as decisões apropriadas. X

25. A informação disponível para as unidades internas e pessoas da UJ é apropriada,
tempestiva, atual, precisa e acessível. X

26. A Informação divulgada internamente atende às expectativas dos diversos grupos
e indivíduos da UJ, contribuindo para a execução das responsabilidades de forma
eficaz.

X

27. A comunicação das informações perpassa todos os níveis hierárquicos da UJ, em
todas as direções, por todos os seus componentes e por toda a sua estrutura. X

Monitoramento 1 2 3 4 5
28. O sistema de controle interno da UJ é constantemente monitorado para avaliar
sua validade e qualidade ao longo do tempo. X

29. O sistema de controle interno da UJ tem sido considerado adequado e efetivo
pelas avaliações sofridas. X

30. O sistema de controle interno da UJ tem contribuído para a melhoria de seu
desempenho. X

Análise crítica e comentários relevantes: 

Escala de valores da Avaliação:
(1) Totalmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente não observado no contexto da UJ.

(2) Parcialmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ, porém, em sua minoria.

(3) Neutra: Significa que não há como avaliar se o conteúdo da afirmativa é ou não observado no contexto da UJ.

(4) Parcialmente válida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ, porém, em sua maioria.

(5) Totalmente válido. Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente observado no contexto da UJ.

2.5 Remuneração paga a Administradores

NÃO SE APLICA A SUPERINTENDÊNCIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
NO ESTADO DE SERGIPE.



3. RELACIONAMENTO COM A SOCIEDADE 

3.1 Canais de Acesso do Cidadão 

Site do MP 

www.planejamento.gov.br  

Características: 

Criado e mantido pela ASCOM/MP, foi modernizado em 2013, dando novo 
conceito às informações. 

Serviços : 

Tem link com todos os serviços que a SPU presta ao cidadão virtualmente e com o 
patrimoniodetodos 

Observação: 

• O endereço www.spu.planejamento.gov.br  aponta para a página da SPU dentro 
do site do MP. 

 Fale Conosco 

http://www.planejamento.gov.br/faleconosco.asp?index=mp  

Características: 

Criado e mantido pela ASCOM/MP no site do MP. As demandas para SPU são 
filtradas pela ASCOM e acessadas pela Assessoria de Imprensa da SPU que 
encaminha por e-mail à área responsável pela resposta, diretamente ao cidadão. 

Pode ser acessado pelos site do MP, pelo Balcão Virtual e pelo site 
patrimôniodetodos. 

Site Patrimonio de todos 

www.patrimoniodetodos.gov.br  

Características: 

Criado e mantido pela SPU/MP, para ser atualizado em rede supervisionada pela 
Assessoria de Comunicação da SPU 

Links com site MP, balcão virtual  

Serviços: 

Informações sobre SPU nacional e estaduais 

Acessos aos serviços prestados pela SPU aos cidadãos 



Balcão Virtual 

http://atendimentovirtual.spu.planejamento.gov.br 

Características: 

Criado e mantido pelo Serpro, depende desse contrato para fazer modificações e 
correções. 

 Serviços: 

Atualização de endereço 

Informações sobre Transferência  de imóvel 

Emissão e validação da CAT Acesso a formulários para outras certidõesEmissão 
de DARF 

Visualização dos Dados Cadastrais e situação financeira do Imóvel 

Cálculo de laudêmio 

Averbação de Transferência – lista de documentos e orientação.  

CPROD 

http://cprodweb.planejamento.gov.br/  

Características: 

Criado e mantido pela DIRAD/MP, não tem abertura para modificações sistêmicas 

Serviços : 

Informações sobre o andamento do processo 

Informação sobre processo localizando por assunto, interessado, número e 
palavras chave 

Acesso a informações de despacho no processo  

Problemas: 

Não é entendido dentro da SPU como instrumento de comunicação com o cidadão 

Falta de padronização no preenchimento dos campos no sistema dificultam a 
localização por chave diferente do número de protocolo 

Falta de consistência de informações da SPU no campo “despacho no processo” 

Necessidade de mudança de cultura para uso deste instrumento pela SPU 

Site Portal Colaborativo 



https://patrimoniodetodos.planejamento.gov.br/colaborativo  

Características: 

Criado e mantido pela SPU/MP, para servir como Intranet da SPU enquanto as 
superintendências estavam fora da rede MP 

Permite a instalação de grupos de discussão e aprimoramento de temas 

Serviços : 

Informações sobre questões internas da SPU 

Criação de salas de conversa 

Não permite o acesso direto do cidadão mas pode favorecer a padronização de 
procedimentos sobre este tema 

Por não ter área definida na SPU para seu monitoramento sistemático, cada 
Departamento fica responsável por suas informações e por sua manutenção. 

Site do Sistema de Informação ao Cidadão - SIC 

www.planejamento.gov.br (clicar em Central de Conteúdos em seguida em 
Serviços – não tem um ícone na página principal que remeta ao e-sic) 

Características: 

Criado e mantido pela ASCOM/MP 

Definido e padronizado pela Lei de Acesso a Informação e pela  CGU 

Integrado como parte do atendimento ao cidadão 

Serviços : 

Informações relacionadas com a Lei de Acesso a Informação  

 

ATENDIMENTO PRESENCIAL 

Núcleos de Atendimento ao Público – NAP 

 A característica do público atendido nos NAP/SPU é de Pessoas físicas ou 
jurídicas que: 

a. tem direito garantido pela constituição – direito a moradia, quilombolas, 
indígenas;tem direito garantido pela legislação  

c. pagam para morar em área da União – ocupantes, foreiros, etc 
d. moram em área da União mas são isentos de pagamento 
e. ocupam áreas da União de forma irregular 



f. ocupam imóveis da União oriundos de órgãos extintos 
g. necessitam ocupar temporariamente um imóvel da União (barracas de praia, 

festas na praia)  

 Os Serviços prestados no NAP são os seguintes: 

a. Informação sobre tramitação de processos 
b. Orientação sobre assuntos da SPU,  
c. Orientação e recepção de documentos para Instrução processual para 

Aforamento, Isenção, Inscrição de ocupação, averbação de transferência, 
permissão de uso; 

d. Emissão e entrega de certidões, mesmo aquelas via internet,  
e. Alocação de créditos antigos 
f. Análise de documentos que compõe os processos (para abertura, bem como 

substituição/atualização de documentos) 
g. Consulta sistemas/bancos de dados: SIAPA, SARP. CPROD 
h. Cálculo de Laudêmio 
i. Emissão de DARFs 
j. Vistas ou cópias de processos físicos 
k. Orientação e recebimento de documentos para instrução processual para 

Regularização fundiária 
 

Protocolo ou Apoio  
  
Trata da entrada e saída de documentos e, se necessário, presta informações diversas e 
recebe requerimentos. 

 

Características:  

Existe em todas as unidades da SPU 

• Definido e padronizado pela DIRAD/MP 

• Utiliza como base de informação o CPROD 

• É o núcleo que insere documentos no CPROD 

Serviços : 

• Informações relacionadas com a entrada e saída de documentos da SPU 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 

 A audiência pública é um encontro feito na comunidade com a participação da 

população, a fim de buscar opiniões e soluções para as demandas sociais. 

No exercício de 2014, a SPU/SE participou de audiências públicas no Ministério 
Público Federal, esclarecendo dúvidas e apresentando Soluções para questões 
envolvendo áreas de domínio da União. 



 Participou também de audiência do Projeto Orla, no Município de Estância/SE, 
objetivando democratizar o espaço público da orla, apoiado na regularização e controle 
compartilhado do uso e ocupação territorial com respeito ao meio ambiente e 
valorização da paisagem cênica, o aproveitamento dos recursos e potencialidades sócios 
culturais locais, tendo em vista o desenvolvimento sustentável. 

3.2 Carta de Serviços ao Cidadão 

 Embora a Secretaria do Patrimônio da União – SPU ainda não tenha uma 
cartilha publicada com os serviços que presta, colocou à disposição do cidadão todas as 
informações relacionadas aos serviços por ela prestados em página no sítio do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
(http://www.planejamento.gov.br/secretaria.asp?cat=72&sec=9#servicos) e em sítio 
próprio (http://patrimoniodetodos.gov.br/servicos). 

 Entretanto, tendo em vista a crescente demanda por informações úteis, 
resolutivas, atualizadas, confiáveis, de rápido e fácil acesso, o Governo Federal 
desenvolveu o Guia de Serviços, canal integrador que facilita o acesso de cidadãos e 
empresas aos serviços federais, onde o cidadão terá a sua disposição informações sobre 
o serviço desejado, onde e como obter o serviço, relação de documentos necessários, 
entre outros. O Guia pode ser acessado pelo endereço www.servicos.gov.br e nele já 
constam alguns serviços prestados pela SPU e serão introduzidos todos os demais 
serviços disponíveis ao cidadão. 

 A Unidade Central da SPU está trabalhando para transformar as informações do 
Guia e outras informações sobre nossos serviços em cartilha de informações. A previsão 
é de que a cartilha esteja impressa, lançada e disponibilizada nas SPU nos Estados e 
Distrito Federal e nos Cartórios de Registro de Imóveis por meio de parceria com a 
ANOREG, no segundo semestre de 2015. 

3.3 Mecanismos para medir a satisfação dos produtos e serviços 

 Sabendo que a avaliação da satisfação dos usuários dos serviços públicos 
possibilita direcionar as ações da Administração Pública do Governo Federal para uma 
administração pública mais ágil, eficiente e com foco no cidadão, estamos em contato 
com a Secretaria de Gestão (SEGES) do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão (MPOG), envolvida no projeto chamado eIPPS - Instrumento Padrão de 
Pesquisa e Satisfação, que tem os seguintes objetivos: 

• Possibilitar ao cidadão um canal de participação na avaliação dos serviços 
públicos ofertados pelas instituições governamentais, e;  

• Permitir às instituições governamentais um veículo de aferição da qualidade de 
seus serviços através de pesquisas de satisfação frente ao cidadão 
 

 A ferramenta está disponível (http://eipps-
gespublica.planejamento.gov.br/eIPPS/) desde dezembro de 2014 e a contratação do 
consultor para elaboração dos questionários foi efetivada na segunda quinzena de 
fevereiro de 2015. 

 Desta forma, a SPU iniciará o processo de pesquisa de satisfação do atendimento 
nas unidades jurisdicionadas da SPU a partir de maio/2015, após elaboração dos 
questionários e avaliação destes pelo consultor contratado. Os questionários serão 



aplicados de todas as formas permitidas pela ferramenta, ou seja, nos sites do MPOG e 
SPU, via e-mails cadastrados e de forma impressa nos postos de atendimento ao cidadão 
nos Estados e Distrito Federal. 

3.4 Acesso às informações da unidade jurisdicionada 

 A Superintendência do Patrimônio da União no Estado de Sergipe, tem suas 
informações, como atuação, horário de atendimento, localização, descrito no sítio 
eletrônico http://patrimoniodetodos.gov.br/gerencias-regionais/spu-se. 

3.5 Avaliação do desempenho da unidade jurisdicionada 

 A SPU/UC entrou em tratativas  com a Secretaria de Gestão, mais 
especificamente com a GESPÚBLICA, para utilizar recursos tecnológicos que aquela 
unidade possui para avaliação de desempenho. A ferramenta encontra-se em fase de 
revisão e tão logo esteja disponível a SPU acionará a área pra iniciar o processo de 
avaliação das UJ. 

3.6 Medidas relativas à acessibilidade 

É priorizado o atendimento presencial às pessoas portadoras de deficiência, os 

idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, as gestantes, as 

lactantes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo, nos termos da lei 

10.048/00. 

 A Superintendência do Patrimônio da União no Estado de Sergipe, atende 
prioritariamente ao que está preconizado na Lei 10.048/00. 

 Hoje sua estrutura física contém, rampas de acessibilidade na entrada da 
Superintendência, com corrimão e piso antiderrapante, disponibiliza aos seus 
contribuintes, banheiros e portas devidamente adequados às pessoas portadoras 
necessidades físicas, bem como servidor (a) capacitado em Libras, para atendimento a 
deficiente auditivo. 

Acessibilidade Virtual 

Portal do MP 

• Foi desenvolvido de forma a oferecer o máximo de acessibilidade aos visitantes, 
seguindo as diretrizes e a metodologia do e-MAG - Modelo de Acessibilidade de 
Governo Eletrônico e do e-PWG - Padrões Web em Governo Eletrônico. 

• Essa acessibilidade traduz-se na facilidade de navegação com teclas de atalho. 
Para conhecer essas teclas o cidadão tem que acessar a aba Acessibilidade no alto 
da página principal do site do MP. 

• Não localizamos recursos de aumento de letras ou outros recursos facilitem o 
acesso às informações do site. Como se trata de um site ainda em construção, 
acreditamos que esses recursos serão implantados num futuro próximo. 

Site Patrimoniodetodos 



• Usa o Open Source Content Management System Plone e foi projetado para ser 
completamente acessível e usável, estando em conformidade com as Diretrizes de 
Acessibilidade para Conteúdo Web (WCAG v1.0). 

 



4. AMBIENTE DE ATUAÇÃO 

4.1 Informações do ambiente de atuação da unidade jurisdicionada 

 A Superintendência do Patrimônio da União no Estado de Sergipe, além de 
contar com os macroprocessos finalisticos, os quais correspondem às grandes funções 
de organização da SPU/SE, necessários para a produção e que estão diretamente 
relacionados aos objetivos estratégicos da Superintendência, para a geração do 
produto/serviço prestados aos clientes/contribuintes internos ou externos, conta ainda 
com a preocupação hoje relevante para sociedade, que é garantir que cada imóvel da 
União cumpra sua função socioambiental. 

 A preocupação com o meio ambiente é a pedra-fundamental da discussão hoje 
em prática sobre o direcionamento dos processos administrativos, além de garantir que 
os imóveis da União cumpra sua função socioambiental, a SPU/SE se preocupa que 
cada imóvel adquira sua vocação. 

 Importante destacar, que a SPU/SE não trabalha sozinha, ela conta com 
parceiros, que servem como uma espécie de apoio para que os seus macroprocessos 
finalisticos atinjam a sua finalidade, bem como tem influência direta não só sobre os 
produtos e serviços gerados por esta Superintendência, mas também no seu processo 
organizacional, são eles: 

• Há uma relação próxima com a Superintendência de Administração do Ministério 
da Fazenda em Sergipe – SAMF/SE, a qual é responsável pela realização dos 
processos licitatórios para contratação de serviços/empresas que prestam serviços a 
SPU/SE, conforme portaria conjunta nº 01, de 19 de janeiro de 2007; 

• Relativamente aos programas de reforma agrária, bem como de reconhecimento de 
povos e comunidades tradicionais/ Quilombolas, existe estreita relação desta 
Superintendência com o INCRA/SE, principalmente no que diz respeito à 
demarcação e identificação das áreas da União, tudo com o fito de destinar tais 
áreas para o assentamento de famílias contempladas nos programas de reforma 
agrária, como também o reconhecimento de áreas ocupadas por remanescentes de 
quilombola; 

• Como outros parceiros importantes no âmbito desta Superintendência podemos 
citar: o IBAMA, a AGU/SE, CIEE – Centro Integrado Empresa Escola, Ministério 
Público Federal, Caixa Econômica Federal, Estado e Municípios. 
 

 Além dessas parcerias importantes, a SPU/SE , através da Seção de Recursos 
Internos - SEREC, desenvolve atividades na área de de logísticas e área de recursos 
humanos, influenciando no seu sistema organizacional,  como também no bem estar dos 
seus servidores e no suporte de equipamentos necessários para o seu funcionamento.  

 No exercício de 2014, com a finalidade de proporcionar um ambiente de 
trabalho moderno e adequado ao desempenho profissional de seus servidores e 
colaboradores, bem como oferecer atendimento de qualidade ao cidadão, que necessita 
do serviço prestado pelo órgão, a SPU/SE foi contemplada com os seguintes 
equipamentos. 

 Foram adquiridos  93 (noventa e três) itens, em sua maioria equipamentos de 
informática, que visaram à modernização do parque tecnológico da SPU/SE. 
 



BENS QUANTIDADE  
Carregador 01 

Estante de Aço 1980X920X300MM 38 

Microcomputador  - descrição: master d570, hd de 
1.846,11, 500gb, memória ram padrão ddr3, 
capacidade de 8gb, processador em linha de 
produção. - marca: positivo 

18 

Monitor vídeo - descrição: led 20" e2011px - 
marca: positivo 

18 

Teclado para micro - descrição: usb abnt2 rd 
k2005a - marca: positivo  

18 

TOTAL  93 

 

 Além da Seção de Recursos Internos - SEREC, ter realizado todo o 
procedimento para que a SPU/SE adquirisse os bens acima relacionados, ela também 
atua em outros segmentos, tais como:  
 

• Controle dos veículos oficiais: procedendo com a manutenção, conserto e 
abastecimento, bem como da regularização documental;  

• Apoio e fiscalização dos Contratos de prestação de serviços terceirizados: 
limpeza e higienização, vigilância e segurança, motorista, recepcionista, 
manutenção de condicionadores de ar e locação de impressoras;  

• Requisição, controle e distribuição dos bens de consumo: adquiridos através 
da SAMF/SE e via Projetos Básicos elaborados pela SPU/SE, encaminhados ao 
Órgão Central/SPU/SE, para aprovação. 

• Serviços de Comunicação e Expedientes: Serviço de Postagens Correios, 
recepção e distribuição de correspondências internas e externas, serviço de envio 
e recebimento de malote. 

• Operacionalização dos Sistemas: SIAFI (conformidade de operadores e 
ratificação de notas de lançamento decorrentes de lançamentos no SPIUnet; 
CPROD (tramitação e cadastramento de processos e documentos); SIADS 
(aquisição de material de consumo e expediente e requisições de veículos, 
através da SAMF/PE); SIAPENET, para homologação de férias e SCDP 
(controle e registro de diárias e passagens aéreas).  

• Controle de Bens Móveis: Manutenção, conservação, localização dos móveis e 
equipamentos e apoio à Comissão de Inventário da Divisão de Patrimônio do 
Ministério do Planejamento-DIPAT/MP. 
 
Área de RH - Serviço de Pessoal 
 

 Homologação de férias de servidores; envio de requerimentos e informações 
diversos de servidores à SRH do MP; envio de relatório mensal de frequência de 
servidores e estagiários para COGEP/MP; encaminhamento de licença médica para 
homologação pelo Serviço Médico da SAMF/SE e da COGEP/SRH/MP; apoio ao 
procedimento de movimentação e recepção de servidores, organizando a documentação 
de admissão para envio a CGADM/SPU/OC e posterior encaminhamento à 
COGEP/MP, onde ficam arquivados os assentamentos individuais; expedição de 
memorandos circulares destinados aos servidores e demanda de estagiários, quanto a 
solicitações ao MP. 



 Todas estas atribuições da Seção de Recursos Internos - SEREC, traz para a 
SPU/SE uma atividade meio, gerando qualidade no seu sistema organizacional. 
 
 
5. PLANEJAMENTO DA UNIDADE E RESULTADOS ALCANÇADOS 

5.1 Planejamento da Unidade 

 Planejamento é um processo desenvolvido com o objetivo de alcançar uma 
determinada situação almejada, ou seja, é a preparação para o alcance dessa "situação", 
que ocorre através de um planejamento, otimizando os recursos da organização e 
tornando-os mais eficiente e eficaz a sua aplicabilidade.  

 O Planejamento Tático da SPU/SE no exercício de 2014, foi elaborado com base 
nas suas ações finalisticas, de acordo com as diretrizes nacionais e com Planejamento 
Estratégico Nacional. O Planejamento Tático da SPU/SE conta no anexo II do presente 
Relatório de Gestão. 

 O produto principal deste processo foi a elaboração do Mapa Estratégico da 
SPU, com definição dos seguintes elementos: Missão, Visão, Contribuições para a 
Sociedade, Resultados Institucionais, Objetivos/desafios-fim, Objetivos/desafio-meio, 
Aprendizado e Pessoas e Recursos, Logística e Orçamento. 
 
 A partir destas definições, o foco passou aos gargalos existentes na gestão do 
patrimônio imobiliário da União. As propostas de solução foram então modeladas na 
forma de projetos, relacionados aos desafios anteriormente propostos. Tais projetos são 
tratados como estruturantes da gestão do patrimônio da União, fornecendo os meios 
necessários às atividades da Secretaria. 
 
 As principais ações executadas na unidade e os resultados alcançados, 
apresentados por macroprocessos finalisticos foram: 

CARACTERIZAÇÃO DO PATRIMÔNIO 

Planta de Valores Genéricos - PVG 

 No exercício de 2014, a Planta de Valores Genéricos foi atualizada no percentual 
de 7,39% para os logradouros dos municípios sergipanos, exceto a capital Aracaju que 
não sofreu reajuste devido às decisões judiciais. O Método de atualização utilizado foi o 
IPCA (out/2012 a Dez/2013). 
 
Emissão de Certidões 

 Foram expedidas no ano de 2014 cerca de 257 Certidões de Domínio, 
comprovando a dominialidade ou não da União. 

Demarcação 

 Estava prevista a Demarcação de LPM, no Município de Barra dos Coqueiros, 
tendo por meta uma extensão de 30 (trinta)  Km e no Município de Aracaju, numa 
extensão de 25 (vinte e cinco) Km, porém não foi possível a efetivação em razão da 
falta de repasse de recursos financeiros para este fim. 



 No que diz respeito ao atendimento de demandas judicial/ações de usucapião, a 
meta estipulada era 80 (oitenta) a qual foi cumprida em sua totalidade. 

 No tocante à demarcação de LMEO para atender demanda de Reforma Agrária 
dp INCRA, a meta estabelecida para o Município de Itaporanga da Ajuda era de uma 
extensão de 8 km, a qual foi cumprida superiormente em 30 km. 

FISCALIZAÇÃO 

 No âmbito da ação de Fiscalização de imóveis, foram realizadas 45 (quarenta e 
cinco) vistorias em imóveis, 13 (treze) embargos e 52 (cinquenta e dois) notificações. 

DESTINAÇÃO 

 No exercício de 2014, a Divisão de Destinação, em consonância com a Política 
da SPU, bem como na valoração da função social da propriedade, bem como 
respeitando o princípio da função socioambiental, a SPU/SE realizou a gestão dos 
imóveis de uso especial, que resultou na destinação, mediante os instrumentos de: 
entrega, cessão, aforamento, Portaria de declaração de interesse público, autorização de 
obras. 

 Em termos quantitativos, a meta relativa a Entrega de imóvel para a 
administração pública federal direta era de 2 (duas), a qual chegou a ser superada, posto 
que foram entregues 5 (cinco) imóveis. 

No tocante à Cessão por CDRU para o Estado de Sergipe, visando a 
regularização da ocupação denominada "Malvinas", cuja meta prevista era 1 (uma) não 
chegou a ser concluída, encontrando-se o procedimento em andamento com Portaria de 
Declaração de Inresse do Serviço Público já expedida.  

Em referência à Cessão de imóvel da União, localizada no Município de 
Pirambu para a Central de Movimentos Populares - CMP, o procedimento encontra-se 
na fase de elaboração do contrato. 

Concernente a vistoria em imóvel para verificar a destinação prevista nos 
Termos de Entrega existentes, a meta era de 6 (seis) a qual foi totalmente cumprida, 
visto que foram realizadas 6 (seis). 

Além das ações supra, foram firmados 26 (vinte e seis) contratos de aforamento, 
entre a União e Particulares e Pessoas Jurídicas, referente a imóveis dominiais da União 
(terreno de marinha e seus acrescidos e  01 (um) imóvel foi destinado no âmbito do 
Apoio ao Desenvolvimento Local, ao Município de Macambira/SE, com a finalidade de 
funcionamento do Centro de Convenções de Idosos, no qual fora cedido gratuitamente. 

 Ainda no ano de 2014 foram realizadas diversas reuniões da Comissão Estadual 
do Projeto Orla, com a participação de vários órgãos como: Secretaria de Estado do 
Meio Ambiente, Capitania dos Portos, Universidade Federal de Sergipe, entre outros, 
onde foi discutido, principalmente a necessidade da aprovação da Câmara Técnica 
Estadual, bem como a revisão do Plano de Gestão Integrada da Orla do Município de 
Estância, bem como foram emitidas 04 (quatro) autorizações de obras, com o fito de 
realizar obras de revitalização, infraestrutura e reformas em imóveis da União. 

   



INCORPORAÇÃO 
 
 No que se refere aos imóveis herdados da ex-RFFSA, no ano de 2014, foram 
realizadas as atividades de recebimento e organização do acervo documental da ex-
RFFSA; Diagnóstico dos imóveis em processo de incorporação para subsidiar a 
elaboração do plano de incorporação e regularização dos imóveis da carteira Imobiliária 
da ex-RFFSA, foram instaurados 14 processos, completando assim a organização do 
acervo documental da ex-RFFSA, bem como informados no CIDI os 49 processos, que 
visam a incorporação dos imóveis antes pertencentes a ex-RFFSA. 
 
5.2 Programação orçamentária e financeira e resultados alcançados 

 ESTE ITEM E SEUS SUBITENS CONSTARÃO NO RELATÓRIO DE 
GESTÃO DE 2014 DA UNIDADE CENTRAL - SPU/MP. 

5.2.1 Programa Temático 

 ESTE ITEM E SEUS SUBITENS CONSTARÃO NO RELATÓRIO DE 
GESTÃO DE 2014 DA UNIDADE CENTRAL - SPU/MP. 

5.2.1.1 Análise Situacional 

 ESTE ITEM E SEUS SUBITENS CONSTARÃO NO RELATÓRIO DE 
GESTÃO DE 2014 DA UNIDADE CENTRAL - SPU/MP. 

5.2.2 Objetivo 

 ESTE ITEM E SEUS SUBITENS CONSTARÃO NO RELATÓRIO DE 
GESTÃO DE 2014 DA UNIDADE CENTRAL - SPU/MP. 

5.2.2.1 Análise Situacional 

 ESTE ITEM E SEUS SUBITENS CONSTARÃO NO RELATÓRIO DE 
GESTÃO DE 2014 DA UNIDADE CENTRAL - SPU/MP. 

5.2.3 Ação 

 ESTE ITEM E SEUS SUBITENS CONSTARÃO NO RELATÓRIO DE 
GESTÃO DE 2014 DA UNIDADE CENTRAL - SPU/MP. 

5.2.3.1 Ações – OFSS 

 ESTE ITEM E SEUS SUBITENS CONSTARÃO NO RELATÓRIO DE 
GESTÃO DE 2014 DA UNIDADE CENTRAL - SPU/MP. 

5.2.3.2 Ações/Subtítulos – OFSS 

 ESTE ITEM E SEUS SUBITENS CONSTARÃO NO RELATÓRIO DE 
GESTÃO DE 2014 DA UNIDADE CENTRAL - SPU/MP. 

5.2.3.3 Ações não previstas na LOA 2014 - Restos a Pagar não Processados – OFSS 



 ESTE ITEM E SEUS SUBITENS CONSTARÃO NO RELATÓRIO DE 
GESTÃO DE 2014 DA UNIDADE CENTRAL - SPU/MP. 

5.2.3.4 Ações - Orçamento de Investimento – OI 

 ESTE ITEM E SEUS SUBITENS CONSTARÃO NO RELATÓRIO DE 
GESTÃO DE 2014 DA UNIDADE CENTRAL - SPU/MP. 

5.2.3.5 Análise Situacional 

 ESTE ITEM E SEUS SUBITENS CONSTARÃO NO RELATÓRIO DE 
GESTÃO DE 2014 DA UNIDADE CENTRAL - SPU/MP. 

5.3 Informações sobre outros resultados da gestão 

 ESTE ITEM E SEUS SUBITENS CONSTARÃO NO RELATÓRIO DE 
GESTÃO DE 2014 DA UNIDADE CENTRAL - SPU/MP. 

5.4 Informações sobre indicadores de desempenho operacional 

 Um dos processos de avaliação de resultados da SPU é por meio da Gratificação 
de Incremento à Atividade de Administração do Patrimônio da União – GIAPU e das 
Metas Globais de Desempenho Institucional (esta composta por um indicador da 
GIAPU – Receitas Patrimoniais e pelo indicador Novos Registros SIAPA). 
 A proposta de indicadores da Gratificação de Incremento à Atividade de 
Administração do Patrimônio da União – GIAPU nos últimos anos tem se baseado na 
perspectiva de englobar processos importantes para a SPU, com base em atividades 
desenvolvidas nas Superintendências que reflitam os principais resultados concretos 
para sociedade e possam ser rastreados e apurados pelo corpo diretivo da SPU. Desde 
sua criação, a GIAPU tem passado por evoluções importantes a cada ano, sempre tendo 
a qualidade como premissa básica. 

 Para o ano de 2014 a transparência, objetividade e a rastreabilidade das 
informações foram os pressupostos para compor os indicadores e as metas, bem como a 
estruturação do processo de modo a aperfeiçoar o acompanhamento das metas 
sistematizando a apuração, novidade iniciada no ano de 2012. Além da apuração 
baseada nas informações registradas nos Sistemas da SPU, foi aprimorada a ferramenta 
de Business Intelligence – BI para automatização da apuração e acompanhamento dos 
indicadores e metas. 

 Foi disponibilizado no BI além dos relatórios por indicador, um espaço chamado 
Painel, no qual cada servidor pode acompanhar o desempenho mensal por indicador de 
cada Superintendência, com a apuração do índice parcial mês a mês. A ferramenta foi 
integrada ao login e senha de rede, o que democratizou o processo de acompanhamento 
de maneira a evitar problemas de vencimento de senhas e dificuldade no acesso ao BI. 
Desta maneira, foi facilitado o gerenciamento do desempenho das Superintendências 
por parte do Órgão Central, Superintendentes e pelos próprios servidores. 
 

 

 



INDICADORES DE DESEMPENHO 

Denominação 
Índice de 

Referência 
Índice 

Previsto 
Índice 

Observado 
Periodicidade Fórmula de Cálculo 

Indicador A – 

Redução de 

Inconsistência 

Cadastral 

7 1 1 Mensal 

Redução de 

inconsistência no 

campo CPF/CNPJ 

dos 20 maiores 

débitos, por data e 

UF, que 

apresentem as 

seguintes 

qualificações: 

(1) Toda utilização 

ativa do RIP com 

CPF/CNPJ; 

(2) Todos os 

débitos em 

situação “a 

cobrar” ou “em 

cobrança” com 

CPF/CNPJ 

Indicador B – 

Fiscalização 
50 50 51 Mensal 

Quantidade de 

atos inseridos no 

FIGEST, por data 

da fiscalização e 

UF, com as 

qualificações: 

(1) Tipo de ação: 

“Caracterização – 

Fiscalização de 

imóveis”; 

(2) Tipo de ato: 

“Fiscalização / 

Vistoria”; 

(3) Instrumento: 

“Relatório” 

Indicador C – 

Destinação 

Patrimonial 

20 20 32 Mensal 

Quantidade de 

atos inseridos no 

FIGEST, por data 

de publicação e 

UF, com as 

seguintes 

qualificações: 

(1) Tipo de ato: 

“Aforamento 

Gratuito”, 

“Aforamento 

Oneroso”, “Cessão 

Gratuita”, “Cessão 



Onerosa”, 

“Concessão de 

Direito Real de 

Uso Gratuita”, 

“Concessão de 

Direito Real de 

Uso Onerosa”, 

“Concessão de Uso 

Especial para Fins 

de Moradia”, 

“Entrega”, 

“Permissão de 

uso”, “Doação”, 

“Permuta”;  

(2) Instrumento: 

“Contrato”, 

“Portaria”, 

Termo”; 

(3) Tipo de 

publicação: “Diário 

Oficial da União” 

Indicador D – 

Publicação 

PDISP 

1 1 1 Mensal 

Quantidade de 

atos inseridos no 

FIGEST, por data 

de publicação e 

UF, com as 

seguintes 

qualificações: 

(1) Tipo de ato: 

“Interesse do 

serviço público 

(declaração)”, 

“interesse público 

(declaração)”; 

Indicador E – 

Novo Registro 

SPIUnet 

3 4 5 Mensal 

Inserção no 

SPIUNET de novo 

registro de 

imóveis, por data 

de cadastramento 

e UF, que 

apresentem as 

seguintes 

especificações: 

(1) situação do 

imóvel “ativo”;  

(2) Usuário 

cadastrador: 

“somente servidor 

SPU” 



Indicador F –

Arrecadação 

Patrimonial 

R$ 

28.912.229,90 
R$ 

34.065.830,83 
R$ 

40.514.669,43 Mensal 

Receita arrecada, 

por data da 

arrecadação e UF, 

relativo à: 

(1) valores no 

SIAPA; 

(2) valores no 

SARP; 

(3) imóveis 

funcionais; 

(4) valores REDARF 

– Receita Federal; 

(5) valores DAU – 

PGFN 

 

Indicador A – Redução de Inconsistência Cadastral 

A SPU/SE alcançou 100% da meta, graças ao trabalho da equipe da divisão de 
engenharia que efetivou pesquisa nos processos administrativos dos imóveis, realizou 
consulta ao sistema CPF/CNPJ da Receita Federal do Brasil, bem como realizou vistoria 
nos imóveis com o objetivo de detectar o real ocupante do imóvel. 

Indicador B – Fiscalização 

No âmbito da ação de Fiscalização , a SPU/SE superou em 102% a meta 
estabelecida para o exercício de 2014. Foram realizadas 51 (cinquenta e uma) 
vistorias/fiscalizações em imóveis da União, com a finalidade de atender demandas 
judiciais, principalmente em ação de usucapião, destinações de áreas da União, dentre 
outras.  

Indicador C – Destinação Patrimonial 

A Superintendência do Patrimônio da União no Estado de Sergipe realizou 32 
destinações de imóveis superando em 160% a meta estipulada para 2014 que foi de 20 
destinações. No ano de 2013 foram destinadas 11 (onze) áreas da União, já  no exercício 
de 2014 foram firmados 26 (vinte e seis) contratos de aforamento, entre a União e 
Particulares e Pessoas Jurídicas, referente a imóveis dominiais da União (terreno de 
marinha e seus acrescidos). Além destes, foram entregues 05 (cinco) imóveis, de uso 
especial / próprio nacional, para os órgãos da Administração Pública Federal Direta e 01 
(um) imóvel da União foi cedido gratuitamente ao Município de Macambira/SE, com a 
finalidade de funcionamento do Centro de Convenções de Idosos. 

Indicador D – Publicação PDISP 

A SPU/SE atingiu 100% da meta estabelecida, que foi a publicação de 01 (uma) 
Portaria declarando de interesse do serviço publico área da União localizada na Avenida 
Melício Machado, Bairro Aeroporto, Município de Aracaju/SE, a qual foi destinada à 
execução de projeto habitacional, urbanização e regularização fundiária da área 
conhecida como ocupação das  “Malvinas”, cujo projeto é de responsabilidade do 
Estado de Sergipe. 



Indicador E – Novo Registro SPIUnet 

No ano de 2014 a SPU/SE incluiu no sistema SPIUnet mais 05 (cinco) novos 
Registros Imobiliários Patrimoniais – RIPs, superando a meta em 125%. Meta esta que, 
para 2014, foi de 4 (quatro) novos RIPs a serem cadastrados no sistema SPIUnet.   

Indicador F –Arrecadação Patrimonial 

A arrecadação total no exercício de 2014 foi da ordem de R$ 40.514.669,43. 
Fato por qual se constata a superação da meta em 118,93% .Considerando que a meta 
estipulada para 2014 foi de R$ 34.065.830,83. Comparando a arrecadação de 2013 (R$ 
37.283.664,51) com a alcançada em 2014 (R$ 40.514.669,43), verifica-se um aumento 
percentual de aproximadamente 9,2% entre os dois exercícios. A superação desse 
indicador deveu-se as cobranças da diferença do foro e da taxa de ocupação dos 
exercícios de 2011 e 2012, provenientes da decisão judicial proferida nos autos do 
Processo nº 0002177-83.2011.4.05.8500. 

APURAÇÃO DAS METAS GIAPU 2014 (POR INDICADOR – mês a mês) 

A - Redução de Inconsistência Cadastral 
SPU JAN FEV MAR  ABR MAI  JUN JUL  AGO SET OUT NOV DEZ TOTAL  
SE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 

Total 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 
fonte: Figest 

B - Fiscalização 

SPU JAN FEV MAR  ABR MAI  JUN JUL  AGO SET OUT NOV DEZ TOTAL  
SE 4 4 4 4 4 4 4 5 5 4 4 4 50 

Total 4 4 4 4 4 4 4 5 5 4 4 4 50 
fonte: Figest 

C - Destinação de Imóveis 

SPU JAN FEV MAR  ABR MAI  JUN JUL  AGO SET OUT NOV DEZ TOTAL  
SE 1 1 1 1 1 1 1 3 3 5 1 1 20 

Total 1 1 1 1 1 1 1 3 3 5 1 1 20 
fonte: Figest 

 

D - Publicação de Portaria de Declaração de Interesse Público 

SPU JAN FEV MAR  ABR MAI  JUN JUL  AGO SET OUT NOV DEZ TOTAL  
SE 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 1 

Total 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 1 
fonte: Figest 

E - Novo Registro Spiunet 

SPU JAN FEV MAR  ABR MAI  JUN JUL  AGO SET OUT NOV DEZ TOTAL  
SE 0 0 0 0 0 0 0 1 1 1 1 0 4 

Total 0 0 0 0 0 0 0 1 1 1 1 0 4 
fonte: Figest 

F - Arrecadação Patrimonial 

SP
U JAN FEV MAR  ABR MAI  JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ TOTAL  

SE R$ 
1.807.1

R$ 
1.923.2

R$ 
2.096.0

R$ 
2.156.1

R$ 
3.607.0

R$ 
4.801.8

R$ 
2.598.0

R$ 
1.903.8

R$ 
1.718.4

R$ 
2.534.8

R$ 
6.638.4

R$ 
2.280.6

R$ 
34.065.8



83,04 

 

93,71 

 

18,57 

 

48,23 

 

24,19 

 

64,22 

 

02,52 

 

80,32 

 

70,76 

 

99,80 

 

23,55 

 

21,72 

 

30,83 

 

To
tal 

R$ 
1.807.1
83,04 

 

R$ 
1.923.2
93,71 

 

R$ 
2.096.0
18,57 

 

R$ 
2.156.1
48,23 

 

R$ 
3.607.0
24,19 

 

R$ 
4.801.8
64,22 

 

R$ 
2.598.0
02,52 

 

R$ 
1.903.8
80,32 

 

R$ 
1.718.4
70,76 

 

R$ 
2.534.8
99,80 

 

R$ 
6.638.4
23,55 

 

R$ 
2.280.6
21,72 

 

R$ 
34.065.8

30,83 

 

fonte: Figest 

5.5 Informações sobre custos de produtos e serviços 

 NÃO SE APLICA A SUPERINTENDÊNCIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO 
NO ESTADO DE SERGIPE. 



GESTÃO DE FUNDOS 

NÃO SE APLICA A SUPERINTENDÊNCIA DO PATRIMÔNIO DA 
UNIÃO EM SERGIPE  



6. TÓPICOS ESPECIAIS DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FIN ANCEIRA 

6.1 Programação e Execução de Despesas 

 ESTE ITEM E SEUS SUBITENS, CONSTARÃO NO RELATÓRIO DE 
GESTÃO DA UNIDADE CENTRAL- SPU/MP. 

6.2 Despesas com ações de publicidade e propaganda 

 ESTE ITEM E SEUS SUBITENS, CONSTARÃO NO RELATÓRIO DE 
GESTÃO DA UNIDADE CENTRAL- SPU/MP. 

6.3 Reconhecimento de Passivos por insuficiência de créditos ou recursos 

 ESTE ITEM E SEUS SUBITENS, CONSTARÃO NO RELATÓRIO DE 
GESTÃO DA UNIDADE CENTRAL- SPU/MP. 

6.4 Movimentação e os saldos de restos a pagar de exercícios anteriores 

 ESTE ITEM E SEUS SUBITENS, CONSTARÃO NO RELATÓRIO DE 
GESTÃO DA UNIDADE CENTRAL- SPU/MP. 

6.5 Transferências de Recursos 

 ESTE ITEM E SEUS SUBITENS, CONSTARÃO NO RELATÓRIO DE 
GESTÃO DA UNIDADE CENTRAL- SPU/MP. 

6.6 Suprimento de Fundos 

 ESTE ITEM E SEUS SUBITENS, CONSTARÃO NO RELATÓRIO DE 
GESTÃO DA UNIDADE CENTRAL- SPU/MP. 

6.7 Renúncias sob a Gestão da UJ 

 ESTE ITEM E SEUS SUBITENS, CONSTARÃO NO RELATÓRIO DE 
GESTÃO DA UNIDADE CENTRAL- SPU/MP. 

6.8 Gestão de Precatórios 

 ESTE ITEM E SEUS SUBITENS, CONSTARÃO NO RELATÓRIO DE 
GESTÃO DA UNIDADE CENTRAL- SPU/MP. 

 



7.  GESTÃO  DE  PESSOAS,  TERCEIRIZAÇÃO  DE  MÃO  DE  OBRA  E  CUSTOS
RELACIONADOS

7.1 Estrutura de pessoal da Unidade

7.1.1 Demonstração e distribuição da força de trabalho

Quadro A.7.1.1.1 – Força de Trabalho da UJ

Tipologias dos Cargos
Lotação Ingressos

no
Exercício

Egressos no

Autorizada Efetiva Exercício

1.   Servidores em Cargos Efetivos (1.1 + 1.2) 0 28 3 0

1.1.   Membros de poder e agentes políticos 0 0 0 0

1.2.   Servidores de Carreira (1.2.1+1.2.2+1.2.3+1.2.4) 0 0 0 0

1.2.1.    Servidores de carreira vinculada ao órgão 0 26 3 0

1.2.2.    Servidores de carreira em exercício 
descentralizado

0 0 0 0

1.2.3.    Servidores de carreira em exercício provisório 0 0 0 0

1.2.4.    Servidores requisitados de outros órgãos e 
esferas

0 2 0 0

2.   Servidores com Contratos Temporários 0 1 0 1

3.   Servidores  sem  Vínculo  com  a  Administração
Pública

0 2 1 0

4.   Total de Servidores (1+2+3) 0 31 4 1
OBS: A lotação autorizada não deverá ser detalhada visto que o Ministério do Planejamento é formado por órgãos extintos.

Na Superintendência do Patrimônio da União no Estado de Sergipe, contamos ainda com a
colaboração de 03 (três) servidores anistiados e 01 (um) servidor Afastado.

Quadro A.7.1.1.2 – Distribuição da Lotação Efetiva

Tipologias dos Cargos
Lotação Efetiva

Área Meio Área Fim

1.   Servidores de Carreira (1.1) 07 23

1.1.   Servidores de Carreira (1.1.2+1.1.3+1.1.4+1.1.5) 07 23

1.1.2.    Servidores de carreira vinculada ao órgão 07 19

1.1.3.    Servidores de carreira em exercício 
descentralizado

0 0

1.1.4.    Servidores de carreira em exercício provisório 0 0

1.1.5.    Servidores requisitados de outros órgãos e 
esferas

0 2

2.   Servidores com Contratos Temporários 0 0

3.   Servidores sem Vínculo com a Administração Pública 0 2

4.   Total de Servidores (1+2+3) 07 23

Quadro A.7.1.1.3 – Detalhamento da estrutura de cargos em comissão e funções gratificadas da UJ

Tipologias dos Cargos em Comissão e das Funções
Gratificadas

Lotação Ingressos
no

Exercício

Egressos
no

ExercícioAutorizada Efetiva

1



1.   Cargos em Comissão 0 7 3 0

1.1. Cargos Natureza Especial 0 0 0 0

1.2. Grupo Direção e Assessoramento Superior 0 7 3 0

1.2.1.    Servidores de Carreira Vinculada ao Órgão 0 3 2 0

1.2.2.    Servidores de Carreira em Exercício 
Descentralizado

0 0 0 0

1.2.3.    Servidores de Outros Órgãos e Esferas 0 2 0 0

1.2.4.    Sem Vínculo 0 2 1 1

1.2.5.    Aposentados 0 0 0 0

2.   Funções Gratificadas 0 11 1 0

2.1. Servidores de Carreira Vinculada ao Órgão 0 11 1 0

2.2. Servidores de Carreira em Exercício Descentralizado 0 0 0 0

2.3. Servidores de Outros órgãos e Esferas 0 0 0 0

3.   Total de Servidores em Cargo e em Função (1+2) 0 25 7 1

    
OBS: Para a Tipologia Aposentas, não há detalhamento, pois os Servidores aposentados da Administração Pública que
exercem DAS são vistos no sistema apenas com servidores sem vínculo.
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7.1.2 Qualificação e Capacitação da Força de Trabalho

Durante o exercício de 2014, os servidores da SPU/SE participaram de  eventos de capacitação, promovidos pela administração central da
SPU com intuito de desenvolver  não só as competências institucionais e setoriais específicas,  mas também as habilidades individuais dos
servidores, tudo com objetivo de melhorar a qualidade do serviço público prestado pela Superintendência.

LOCAL CURSO PERÍODO QUANTITATIVO
Salvador - BA Capacitação SISREI 25 a 26 de setembro de 2014 02

Recife - PE
Oficina de Facilitação Teórica e Prática em 
Serviços de Avaliação de Imóveis

26 a 30 de maio de 2014 02

Brasília - DF Gestão de Materiais 08 a 11 de setembro de 2014 01

Salvador - BA
Facilitação Teórica e Prática em Demarcação de
Áreas da União

20 a 27 de julho de 2014 02

 
7.1.3 Custos de Pessoal da Unidade Jurisdicionada

Quadro A.7.1.3 – Custos do pessoal

Tipologias/
Exercícios

 Vencimento
s e

Vantagens
Fixas 

 Despesas Variáveis 

 Despesas
de

Exercícios
Anteriores

 Decisões
Judiciais

 Total 

Retribuições Gratificações
 Adicionai

s 
 Indenizaçõe

s 

 Benefícios
Assistenciais e
Previdenciários

 Demais
Despesas
Variáveis 

Membros de poder e agentes políticos

Exercícios
2014 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
2013 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Servidores de carreira vinculados ao órgão da unidade jurisdicionada

Exercícios
2014

R$ 
1.196.655,57 

R$ 
30.378,34 

R$ 
1.246.324,48

R$ 
56.952,84 

R$ 
120.309,85 

R$ 52.291,96 
R$ 
3.477,00 

R$ 
1.481,28

R$ 
650,22 

R$ 2.554.298,12 

2013 R$ 
1.116.825,58 

R$ 
53.629,00 

R$ 
1.138.556,01 

R$ 
63.524,70 

R$ 
123.290,52 

R$ 59.230,73 
R$ 
3.258,22 

 R$ 
2.499,80

R$ 0,00 R$ 2.701.567,54

Servidores de carreira SEM VÍNCULO com o órgão da unidade jurisdicionada

3



Exercícios
2014

R$
35.848,20 

R$ 3.681,06 R$ 32.650,56
R$

1.597,46 
R$ 477,36 R$ 1.233,92 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 75.488,56

2013
R$

35.236,44 
R$ 0,00  R$ 30.028,60

 R$
2.980,73

 R$ 488,34 R$ 1.184,00  R$ 0,00  R$ 0,00  R$ 0,00 R$ 69.918,11 

Servidores SEM VÍNCULO com a administração pública (exceto temporários)

Exercícios
2014

R$
81.878,46 

 R$ 0,00 R$ 6.507,82 R$ 929,70 R$ 9.274,13 R$ 3.669,68 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 102.259,79

2013
R$

120.399,51 
 R$ 1.505,61 R$ 11.037,48 

R$
7.233,50 

R$
12.833,29 

R$ 1.345,92  R$ 0,00  R$ 0,00  R$ 0,00 R$ 154.355,31

Servidores cedidos com ônus

Exercícios
2014 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0,00 
2013 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0,00 

Servidores com contrato temporário

Exercícios
2014 R$ 4.940,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 763,80 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 5.703,80

2013
 R$

41.876,00
 R$ 0,00 R$ 3.800,00 

 R$
3.926,66

R$ 4.738,60  R$ 0,00  R$ 0,00  R$ 0,00  R$ 0,00 R$ 54.341,26

Fonte:
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7.1.4 Irregularidades na área de pessoal

ESTE ITEM CONSTARÁ NO RELATÓRIO DE GESTÃO DO EXERCÍCIO
DE 2014 DA UNIDADE CENTRAL - SPU/MP.

7.1.4.1 Acumulação Indevida de Cargos, Funções e Empregos Públicos

ESTE ITEM CONSTARÁ NO RELATÓRIO DE GESTÃO DO EXERCÍCIO
DE 2014 DA UNIDADE CENTRAL - SPU/MP.

7.1.4.2 Terceirização Irregular de Cargos

ESTE  ITEM  CONSTARÁ  NO  RELATÓRIO  DE  GESTÃO  DA
SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MINISTÉRIO DA FAZENDA
EM SERGIPE – SAMF/SE

7.1.5 Riscos identificados na gestão de pessoas

ESTE ITEM CONSTARÁ NO RELATÓRIO DE GESTÃO DO EXERCÍCIO
DE 2014 DA UNIDADE CENTRAL - SPU/MP.

7.1.6 Indicadores Gerenciais sobre Recursos Humanos

ESTE ITEM CONSTARÁ NO RELATÓRIO DE GESTÃO DO EXERCÍCIO
DE 2014 DA UNIDADE CENTRAL - SPU/MP.

7.2 Contratação de mão de obra e apoio e de estagiários

ESTE ITEM CONSTARÁ NO RELATÓRIO DE GESTÃO DO EXERCÍCIO
DE 2014 DA UNIDADE CENTRAL - SPU/MP.

7.2.1 Contratação de Serviços de Limpeza, Higiene e Vigilância

ESTE  ITEM  CONSTARÁ  NO  RELATÓRIO  DE  GESTÃO  DA
SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MINISTÉRIO DA FAZENDA
EM SERGIPE – SAMF/SE

7.2.2 Locação de Mão de Obra para Atividades não abrangidas pelo Plano de
Cargos do Órgão

ESTE  ITEM  CONSTARÁ  NO  RELATÓRIO  DE  GESTÃO  DA
SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MINISTÉRIO DA FAZENDA
EM SERGIPE – SAMF/SE

7.2.3 Análise Crítica dos itens 7.2.1 e 7.2.2

ESTE  ITEM  CONSTARÁ  NO  RELATÓRIO  DE  GESTÃO  DA
SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MINISTÉRIO DA FAZENDA
EM SERGIPE – SAMF/SE
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7.2.4 Contratação de Estagiários

ESTE  ITEM CONSTARÁ NO RELATÓRIO  DE  GESTÃO DA UNIDADE
CENTRAL - SPU/MP
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8. GESTÃO DO PATRIMÔNIO MOBILIÁRIO E IMOBILIÁRIO 

8.1 Gestão da Frota de Veículos Próprios e Contratados de Terceiros 

  A SPU/SE possui uma frota de 03 (três) veículos próprios, sendo:  
 

• 01 (uma) NISSAN/FRONTIER 4X4 SE CAMINHONETE/ABER/C.D 
• 01 (um) FORD ECOSPORT XLT2.0 FLEX 
• 01 (uma) NISSAN/FRONTIER/MIS CAMINHONETA 

 

VEÍCULO ANO PLACA 
KM RODADOS 

EM 2014 

Custos 
associados à 
Manutenção 

da Frota 
NISSAN/FRONTIER 4X4 SE 
CAMINHONETE/ABER/C.D 

2004 HZZ - 3863 9.016 11.707,13 

FORD ECOSPORT XLT2.0 
FLEX 

2009 IAH - 8545 5.019 3.881,27 

NISSAN/FRONTIER/MIS 
CAMINHONETA 

2009 IAC - 8272 12.787 11.003,66 

 
 A Superintendência do Patrimônio da União no Estado de Sergipe, não possui 
frota de veículos automotores contratada de terceiros. 
 
 Todos os veículos da SPU/SE, se classificam como veículos de serviços comuns, 
segundo o disposto no art.2º, inciso IV, do Decreto nº 6.403, de 17 de março de 2008.  
 
 Quanto às atividades fim, a importância e impacto da frota de veículos se dá em 
razão/necessidade de uma grande demanda por deslocamentos para a realização de 
fiscalizações e vistorias.  
 
 No que diz respeito às atividades meio, o impacto da frota de veículos se situa 
no abastecimento de materiais de consumo e transporte dos servidores em serviço, além 
da entrega de documentos. Todo o material de consumo da SPU/SE é fornecido pela 
Superintendência de Administração do Ministério da Fazenda/SAMF/SE, na forma 
prevista pela Portaria Conjunta nº 001/07 e o material é trazido da SAMF para a 
SPU/SE com a utilização de veículo.  
 
 Dois dos veículos de propriedade da SPU/SE são do ano 2009, portanto, tem 
cinco anos de uso. O outro veículo da SPU/SE é ano 2004, tendo dez anos de uso. 
Assim, a idade média da frota é de 05 anos. 
 
 A quilometragem média anual dos veículos é de 26.822 KM, com base na 
quilometragem aferida no ano de 2014 de todos os veículos. Os custos anuais com a 
manutenção dos veículos, com base na programação orçamentária de despesas 
compartilhadas com a SAMF/SE, na forma prevista pela Portaria Conjunta nº 001/07, 
são: 
 

• Licenciamento anual R$ 326,01. 
• Combustível R$ 3.403,25 

 



 No que se refere à manutenção dos veículos, no exercício de 2014, a SPU/SE 
continuou com contrato de manutenção de veículos e as revisões foram feitas através do 
Contrato auferido com a empresa Sergiauto LTDA, CNPJ 13.018.122/0001-57, contrato 
nº 09/2014, que totalizou um gasto de R$ 15.709,98, para os três veículos.  
 
 O controle da utilização dos veículos é feito diariamente por meio de autorização 
de da saída dos veículos na qual consta o roteiro, a hora da saída e de chegada, bem 
como o responsável pela condução do veículo, devidamente autorizado. 
 
8.2 Gestão do Patrimônio Imobiliário 

8.2.1 Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial 

Quadro A.8.2.1 – Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial de Propriedade da União 

LOCALIZAÇÃO 
GEOGRÁFICA 

QUANTIDADE DE IMÓVEIS DE PROPRIEDADE DA UNIÃO DE RE SPONSABILIDADE DA UJ 

EXERCÍCIO 2014 EXERCÍCIO 2013 

BRASIL 

SERGIPE - SE 87 56 

Aracaju 26 25 

Areia Branca 03 02 

Barra dos Coqueiros 01 01 

        Brejo Grande 01 01 

Boquim 03 0 

Carmópolis 01 0 

Estância 07 07 

Frei Paulo 02 0 

General Maynard 01 0 

Itaporanga D' Ajuda 07 06 

Japaratuba 01 0 

Lagarto 01 0 

Laranjeiras 01 0 

Macambira 01 0 

Malhador 01 0 

Maruim 02 02 

Neópolis 02 02 

Nossa Senhora da Glória 01 0 

Nossa Senhora do Socorro 03 02 

Pedra Mole 01 0 

Poço Redondo 01 0 

Propriá 05 04 

Ribeirópolis 01 0 

Rosário do Catete 03 0 

Salgado 01 0 



Santa Luzia do Itanhy 02 0 

São Cristóvão 04 04 

 São Domingos 01 0 

 Simão Dias 03 0 

Subtotal Brasil 87 56 

EXTERIOR Não há Registro para a SPU/SE 0 0 

Subtotal Exterior 0 0 

Total (Brasil + Exterior) 87 56 

Fonte: Spiunet 

 

8.2.2 Imóveis sob a Responsabilidade da UJ, Exceto imóvel funcional 

Quadro A.8.2.2.1 – Imóveis de Propriedade da União sob responsabilidade da UJ, exceto Imóvel Funcional 

UG RIP Regime 
Estado de 
Conservação 

Valor do 
Imóvel Despesa no Exercício 

   Valor 
Histórico 

Data da 
Avaliação 

Valor 
Reavaliado 

Com 
Reformas 

Com 
Manutenção 

 170070 
 310500092.500-
8 

 Cedido ao 
Estado de 
Sergipe 

 Regular (*)  02/09/2014 
R$ 
105.768,96 

0,00 0,00 

170070  3105 
00094.500-9 

 Uso em 
Serviço 
Público 

 Regular 
(*) 

 04/09/2014 
R$ 
466.317,30 

0,00 0,00 

170070 3105.00095.500-
4 

Rem 
Regularização 
- cessão 

Regular 
(*) 

04/09/2014 
R$ 
177.717,97 

0,00 0,00 

170070  3105 
00096.500-0 

 Uso em 
Serviço 
Público 

Regular 
(*) 

 04/09/2014 
R$ 
584.490,59 

0,00 0,00 

170070 3105 00097.500-
5 

Em 
Regularização-
Outros 

Regular 
(*) 

03/09/2014 
R$ 
223.998,72 

0,00 0,00 

170070 3105 00098.500-
0 

Cedido ao 
Município de 
Aracaju 

Regular 
(*) 

24/09/2014 
R$ 
951.905,61 

0,00 0,00 

170070 3105 00102.500-
0 

Irregular- 
Cessão 

Regular 
(*) 

03/09/2014 
R$ 
191.933,90 

0,00 0,00 

170070 3105 00103.500-
6 

Cedido ao 
Estado de 
Sergipe 

Regular 
(*) 

03/09/2014 
R$ 
703.108,08 

0,00 0,00 

170070 3105 00104.500-
1 

Nacional 
Interior 

 
(*) 

03/09/2014 
R$ 
1.084.089,47 

0,00 0,00 

170070 3105 00113.500-
0 

Vago para uso Regular 
(*) 

02/09/2014 
R$ 
16.037,82 

0,00 0,00 

170070 3105 00114.500-
6 

Entrega- 
Administração 
Federal Direta 

Muito bom 
(*) 

03/09/2014 
R$ 
1.245.283,95 

0,00 0,00 

170070 3105.00115.500-
1 

Cedido ao 
Estado de 
Sergipe 

Regular 
(*) 

04/09/2014 
R$ 
67.408,24 

0,00 0,00 

170070 3105 00117.500-
2 

Em 
regularização- 
Outros 

Bom 
(*) 

04/09/2014 
R$ 
3.858.642,37 

0,00 0,00 

170070 3105 00118.500-
8 

Cedido ao 
Município de 
Aracaju 

Regular 
(*) 

04/09/2014 
R$ 
1.893.896,14 

0,00 0,00 

170070 3105. 
00122.500-0 

Cedido ao 
SERPRO 

Bom 
(*) 

04/09/2014 
R$ 
339.441,33 

0,00 0,00 

170070 3105 00128.500-
2 

Entrega- 
Administração 
Federal Direta 

Bom 
(*) 

04/09/2014 
R$ 
3.257.124,64 

0,00 0,00 



170070 3105 00137 500-
1 

Uso em 
Serviço 
Público 

Regular 
(*) 

04/09/2014 R$ 
147.779,71 

0,00 0,00 

170070 3105 00153.500-
9 

Vago para uso Regular 
(*) 

04/09/2014 
R$ 
1.153.431,89 

0,00 0,00 

170070 3105 00159.500-
1 

Vago para uso Regular 
(*) 

04/09/2014 
R$ 
629.815,70 

0,00 0,00 

170070 3105 00195.500-
8 

Em 
regularização 
– Outros 

Regular (*) 
04/09/2014 

R$ 
117.597,60 

0,00 0,00 

170070 3105 00197.500-
9 

Em 
regularização 
– Outros  

Regular (*) 
04/09/2014 

R$ 
352.792,80 

0,00 0,00 

170070 3105 00202.500-
4 

Em 
regularização 
– Outros  

Regular 
(*) 

28/11/2011 
R$ 
122.688,16 

0,00 0,00 

170070 3105 00227.500-
0 

Em 
regularização- 
Entrega  

Regular (*) 
04/09/2014 

R$ 
2.393.273,94 

0,00 0,00 

170070 3105 00245.500-
9 

Em 
regularização 
– Cessão 

Regular (*) 
04/09/2014 

R$ 
3.558.916,61 

0,00 0,00 

170070 3109 00005.500-
6 

Em 
regularização 
– Entrega 

Regular 
(*) 

04/09/2014 
R$ 
173.302,51 

0,00 0,00 

170070 3109 00006 500-
1 

Uso em 
Serviço 
Público 

Regular 
(*) 

04/09/2014 
R$ 
221.026,22 

0,00 0,00 

170070 3109 00007.500-
7 

Irregular-
Outros 

Regular (*) 
04/09/2014 

R$ 
222.338,20 

0,00 0,00 

170070 3111 00005.500-
8 

Cedido ao 
Município de 
Barra dos 
Coqueiros 

Regular (*) 
04/09/2014 

R$ 
14.925,00 

0,00 0,00 

170070 3113 00006.500-
0 

Vago para Uso 
Regular (*) 

04/09/2014 
R$ 
67.044,81 

0,00 0,00 

170070 3115 00002.500-
4 

Cedido ao 
Município de 
Boquim 

Regular (*) 
04/09/2014 

R$ 
210.268,20 

0,00 0,00 

170070 3115 00005.500-
0 

Em 
regularização 
– Outros  

Regular (*) 
04/09/2014 

R$ 
65.877,45 

0,00 0,00 

170070 3115 00007.500-
1 

Em 
regularização 
– Outros  

Ruim 
(*) 

04/09/2014 
R$ 
21.538,44 

0,00 0,00 

170070 3129 00004 500-
5 

Uso em 
Serviço 
Público 

Regular 
(*) 

04/09/2014 
R$ 
107.059,92 

0,00 0,00 

170070 3141 00014.500-
9 

Em 
regularização 
– Outros  

Regular 
(*) 

10/09/2014 
R$ 
57.928,31 

0,00 0,00 

170070 3141 00017 500 
– 5 

Uso em 
Serviço 
Público 

Regular 
(*) 

10/09/2014 
R$ 
938.725,74  

0,00 0,00 

170070 3141 00018.500-
0 

Em 
regularização 
– Cessão 

Ruim 
(*) 

10/09/2014 
R$ 
237.683,07 

0,00 0,00 

170070 3141 00019.500-
6 

Cedido ao 
Município 

Regular 
(*) 

10/09/2014 
R$ 
122.827,43 

0,00 0,00 

170070 3141 00020.500-
1 

Cedido ao 
Município 

Regular 
(*) 

10/09/2014 
R$ 
275.189,16 

0,00 0,00 

170070 3141 00022.500-
2 

Uso em 
Serviço 
Público 

Regular 
(*) 

10/09/2014 
R$ 
276.000,00 

0,00 0,00 

170070 3141 00023.500-
8 

Uso em 
Serviço 
Público 

Regular 
(*) 

15/09/2014 
R$ 
11.461,54 

0,00 0,00 

170070 3145 00007.500-
3 

Cedido ao 
Município 

Regular 
(*) 

15/09/2014 
R$ 
464.252,61 

0,00 0,00 



170070 3145 00008.500-
9 

Uso em 
Serviço 
Público 

Regular 
(*) 

15/09/2014 
R$ 
651.801,36 

0,00 0,00 

170070 3163 00004.500-
5 

Atividade da 
Própria UG 

Regular 
(*) 

15/09/2014 
R$ 
224.991,03 

0,00 0,00 

170070 3163 00005.500-
0 

Cedido ao 
Município 

Regular 
(*) 

29/09/2014 
R$ 
620.253,17 

0,00 0,00 

170070 3163 00006.500-
6 

Atividade de 
Própria UG 

Regular 
(*) 

29/09/2014 
R$ 
66.736,13 

0,00 0,00 

170070 3145 00004.500-
3 

Uso em 
Serviço 
Público 

Regular 
(*0 

15/09/2014 
R$ 
267.965,74 

0,00 0,00 

170070 3163 00009.500-
2 

Em 
regularização 
– Outros  

Regular 
(*) 

29/09/2014 R$78.652,72 0,00 0,00 

170070 3163 00011.500-
3 

Em 
regularização 
– Outros  

Bom 
(*) 

29/09/2014 
R$ 
122.111,13 

0,00 0,00 

170070 3163 00013.500-
4 

Em 
regularização 
– Outros  

Bom 
(*) 

29/09/2014 
R$ 
108.732,32 

0,00 0,00 

170070 3163 00015.500-
5 

Uso em 
Serviço 
Público 

Regular 
(*) 

09/11/2014 
R$ 
17.743,86 

0,00 0,00 

170070 3165 00009.500-
9 

Cedido ao 
Município 

Regular 
(*) 

29/09/2014 
R$ 
240.866,64 

0,00 0,00 

170070 3169 00005.500-
0 

Em 
regularização 
– Cessão 

Regular 
(*) 

29/09/2014 
R$ 
204.607,13 

0,00 0,00 

170070 3171 00002.500-
2 

Cedido ao 
Município 

Regular 
(*) 

29/09/2014 
R$ 
246.347,03 

0,00 0,00 

170070 3173 00002.500-
1 

Cedido ao 
Município de 
Macambira 

Regular 
(*) 

29/09/2014 
R$ 
177.537,66 

0,00 0,00 

170070 3177 00002.500-
4 

Cedido ao 
Município de 
Malhador 

Regular 
(*) 

29/09/2014 
R$ 
229.222,30 

0,00 0,00 

170070 3179 00002.500-
0 

Cedido ao 
Município 

Regular 
(*) 

29/09/2014 
R$ 
144.920,27 

0,00 0,00 

170070 3179 00005.500-
7 

Em 
regularização 
– Outros  

Ruim 
(*) 

29/09/2014 
R$ 
158.656,45 

0,00 0,00 

170070 3187 00013.500-
1 

Cedido ao 
Município de 
Neópolis  

Regular 
(*) 

29/09/2014 
R$ 
227.692,37 

0,00 0,00 

170070 3187 00014.500-
7 

Uso em 
Serviço 
Público 

Regular 
(*) 

29/09/2014 
R$ 
173.072,15 

0,00 0,00 

170070 3189 00038.500-
4 

Cedido ao 
Município de 
Nossa Senhora 
da Glória 

Regular (*) 
29/09/2014 

R$ 
44.036,30 

0,00 0,00 

170070 3195 00008.500-
5 

Em 
regularização 
– Outros  

Regular (*) 
29/09/2014 

R$ 
21.165,00 

0,00 0,00 

170070 3195 00009.500-
0 

Uso em 
Serviço 
Público 

Regular 
(*) 

29/09/2014 
R$ 
1.561.573,59 

0,00 0,00 

170070 3195 00010.500-
6 

Uso em 
Serviço 
Público 

Bom 
(*) 

29/09/2014 
R$ 
181.837,84 

0,00 0,00 

170070 3199 00004.500-
6 

Em 
Regularização 
Cessão 

Regular 
(*) 

29/09/2014 
R$ 
42.167,17 

0,00 0,00 

170070 3207 00019.500-
2 

Uso em 
Serviço 
Público 

Regular 
(*) 

29/09/2014 
R$ 
446.550,51 

0,00 0,00 

170070 3213 00015.500-
5 

Em 
regularização 
– Outros  

Muito ruim 
(*) 

29/09/2014 
R$ 
20.589,16 

0,00 0,00 



170070 3213 00017.500-
6 

Em 
regularização 
– Outros  

Ruim 
(*) 

29/09/2014 
R$ 
24.803,89 

0,00 0,00 

170070 3213 00019.500-
7 

Em 
regularização 
– Outros  

Regular 
(*) 

29/09/2014 R$ 6.561,26 0,00 0,00 

170070 3213 00021.500-
8 

Em 
regularização 
– Outros  

Regular 
(*) 

29/09/2014 
R$ 
54.764,22 

0,00 0,00 

170070 3213 00026.500-
5 

Uso em 
Serviço 
Público 

Ruim 
(*) 

09/11/2014 
R$ 
15.392,95 

0,00 0,00 

170070 3219 00002.500-
3 

Uso em 
Serviço 
Público 

Regular 
(*) 

29/09/2014 
R$ 
319.414,46 

0,00 0,00 

170070 3221 00003.500-
0 

Em 
regularização 
– Outros  

Ruim 
(*) 

29/09/2014 
R$ 
190.569,83 

0,00 0,00 

170070 3221 00005.500-
1 

Vago para uso Ruim 
(*) 

09/11/2014 
R$ 
130.820,09 

0,00 0,00 

170070 3221 00007.500-
2 

Uso em 
Serviço 
Público 

Ruim, 
(*) 

09/11/2014 
R$ 
248.802,09 

0,00 0,00 

170070 3223 00002.500-
1 

Uso em 
Serviço 
Público 

Regular 
(*) 

29/09/2014 
R$ 
546.376,81 

0,00 0,00 

170070 3225 00008.500-
0 

Uso em 
Serviço 
Público 

Regular 
(*) 

29/09/2014 
R$ 
165.416,62 

0,00 0,00 

170070 3225 00009.500-
6 

Em 
Regularização 
Cessão 

Regular 
(*) 

29/09/2014 
R$ 
262.863,32 

0,00 0,00 

170070 3233 00148.500-
3 

Em 
regularização 
– Outros  

Regular (*) 
29/09/2014 R$ 2.685,36 0,00 0,00 

170070 3233 00149.500-
9 

Em 
Regularização 
– Outros 

Regular (*) 
29/09/2014 

R$ 
20.050,00 

0,00 0,00 

170070 3233 00150.500-
4 

Em 
regularização 
– Outros  

Regular (*) 
29/09/2014 43.443,09 0,00 0,00 

170070 3233 00157.500-
2 

Cedido ao 
Estado de 
Sergipe 

Regular 
(*) 

10/09/2014 870.454,88 0,00 0,00 

170070 3235 00002.500-
5 

Em 
Regularização 
– Cessão 

Regular 
(*) 

29/09/2014 
R$ 
80.255,06 

0,00 0,00 

170070 3241 00006.500-
1 

Uso em 
Serviço 
Público 

Regular 
(*) 

03/11/2014 
R$ 
309.907,16 

0,00 0,00 

170070 3241 00007.500-
7 

Em 
Regularização 
– Cessão 

Regular 
(*) 

10/09/2014 
R$ 
1.323.432,00 

0,00 0,00 

170070 3241 00008.500-
2 

Uso em 
Serviço 
Público 

Regular 
(*) 

10/09/2014 
R$ 
1.849.836,98 

0,00 0,00 

Total 0,00  0,00  

Fonte: SPIUnet 

 

Cessão de Espaço Físico em Imóvel da União 

 NÃO HOUVERAM CESSÕES DE ESPAÇO FÍSICO EM IMÓVEIS DA 
UNIÃO, NA SUPERINTENDÊNCIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO EM SERGIPE 

8.2.3 Imóveis Funcionais da União sob a Responsabilidade da UJ 

 



NÃO HÁ IMÓVEIS FUNCIONAIS DA UNIÃO SOB A RESPONSABILIDADE DA SUPERINTENDÊNCIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO 
NO ESTADO DE SERGIPE. 

8.2.4 Análise Critica 

8.3 Bens Imóveis Locados de Terceiros 

 NÃO HÁ BENS IMÓVEIS DA UNIÃO LOCADOS DE TERCEIROS SOB A RESPONSABILIDADE DA SUPERINTENDÊNCIA DO 
PATRIMÔNIO DA UNIÃO NO ESTADO DE SERGIPE. 

II - PARTE B DO ANEXO II DA DN TCU Nº 134/2013 – CONTEÚDO ESPECÍFICO POR UNIDADE JURISDICIONADA OU 
GRUPO DE UNIDADES AFINS. 

33. SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO (SPU) e SUPERINTENDÊNCIAS DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO NOS ESTADOS 
 

    SPIUNET - TOTAL 

Soma de Quantidade   
UF                                                       

  

Situação 
Incorporação Tipo Imóvel AC AL AM  AP BA CE DF ES EX GO MA  MG MS MT  PA PB PE PI PR RJ RN RO RR RS SC SE SP TO 

Total 
Geral 

Em Processo de 
Incorporação Alfândega 

                                              1         

1 

  Autarquia / Fundação                                   1                     1 

  Casa     3         1         34 1       11 26 4   1       6 2   89 

  Complexo               1               1                         2 

  Conjunto                         1                               1 

  Delegacia                         1             2           1     4 

  Edifício / Prédio 1   4   1   2             1 4 2 3 2 5 5   2 2   1 2 8   45 

  Escola               1                         3               4 



  Estação                     1           1 1                     3 

  Estacionamento                                                     1   1 

  Faculdade 1                                                       1 

  Fazenda                         2     1       1                 4 

  Galpão                                                   1     1 

  Gleba                           1           2   1     2       6 

  Hospital                                         1     1         2 

  Hotel               1                                         1 

  Ilha (ilhota)               1                       1                 2 

  Outros     1   1   1                           8 1     1 1 46   60 

  Parque         1         1                   1         1       4 

  Pátio Ferroviário                                                     5   5 

  Porto               1                                     3   4 

  Quartel         8                                               8 

  Represa                   8                                     8 

  Reserva               3         1   3   1   1               1   10 

  Residência 1   3         1                 1     1 1               8 

  Terreno   2 6   7   2 4     10 1 15 2 2 5   2 13 11 8 14   2 3 3 222 1 335 

Em Processo de 
Incorporação Total   

3 2 17   18   5 14   9 11 1 54 5 9 9 6 17 45 28 21 19 2 4 8 14 288 1 
610 

Incorporado Açude 

        15 3       32               6 1   2           2   

61 

  Aeródromo 2   2   6 1   1       7           1   2   1 1 2     5   31 

  Aeroporto 4 1 37 3 16 9 3 1   3   15 9 5 15 8 12 6 10 6 8 5   23 13 1 1188 3 1404 

  Alfândega             3 1         2           1     1 1 4 1   5   19 

  Apartamento     1   1 5 7272 2 1 2   6 5     1     20 118 1     14 26   107   7582 

  Armazém     4   10 1 5 6   2 1 14 2 2 2 1 3 1 44 8   4   3 1   36   150 

  Autarquia / Fundação   1 1   3 1 1 1     1 1 1 1     2   3 4 3 1 3       1   29 

  Base         3 1   1   1 6   7 1 7 2 3     7 2 2   13     22   78 

  Biblioteca             1         1           1   4               1 8 

  Casa 16 17 38 44 76 43 248 28   50 10 182 184 45 63 53 30 69 45 578 15 64 35 50 54 29 216 13 2295 



  Cemitério           2             1       1     5       1 1       11 

  Clube         1 3 11 1   8   2 2       2 2 2 2 1     4 1   5 1 48 

  Complexo   1 11   5   3     1   22 2 1 12 1 2 1   4 1     2 1   16   86 

  Conjunto     2   3     3   1 1 4 4   10   1   25 14     3 23 3   27   124 

  Consulado                 11                                       11 

  Convento         1                                               1 

  Delegacia 2     1 2 1 2 8   15 3 2 7 3     2   1 4 1 6   12 4 1 8   85 

  Edifício / Prédio 51 60 62 24 97 87 282 31 6 95 39 140 63 41 116 58 98 43 189 205 88 68 18 117 123 38 219 24 2482 

  Embaixada             2   46                                       48 

  Escola 1 2 4   5 4 2 8   6   23 5 12 4 14 10 2 3 33 8 2   8 7 2 9 1 175 

  Estação 1   5 1   3   1   10   26 2 6 12 3 1   7 4 4 2 3 14 37 2   1 145 

  Estacionamento   4 1   2 4 1   1 2         1   4 1   8 2     23 5 3 97   159 

  Estádio           1             2           1     1   2 2       9 

  Estaleiro         1                                           3   4 

  Fábrica                               1       2       1     4   8 

  Faculdade   1     1     1                                         3 

  Farol (farolete)   7 2 10 25 9   12     18   31   31 3 10 2 9 43 14     20 28 2 28   304 

  Fazenda   3     21 31 3 3   30 8 93 12 4 2 4 329 4 8 13 10 1   3 2 6 35 4 629 

  Forte       1 9     1             3 1 3   1 10 1     1 6   2   39 

  Galpão   7 1   4 1 23 1 1 5 1 20 9 3 4 4 2 2 11 32 6 2 1 4 3 3 29   179 

  Gleba 4 3 6   6 2 5 8   6 2 27 43 4 9 1 9 7 6 15 2 26 4 117 23 3 29 1 368 

  Hospital     3   1 3 2 3   2   9 1 3 1 13 37   2 24 4   1 15 3   6 2 135 

  Hotel 3   4   4             1 4   1   1   1 5     1   2   1   28 

  Ilha (ilhota)     2   2 1   1     1       13   7   17 53 1   1 5 5 1 14   124 

  Laboratório 3   5   2     1       2         1 1 1 1       2 1   2   22 

  Loja           1 26 2       6 1   1   1 1 2 10       7     2   60 

  Museu   1           1   2   7         2     15 1     8 1   3   41 

  Observatório           1 1         1 9   1   2 2   2       1 2     3 25 

  Outros 4 13 9   3 9 3 61   4 3 95 3 21 6 6 47 3 59 63 19 6 1 58 51   208 2 757 

  Palácio             4                         1                 5 

  Parque     2   8         1   2   2 2   3   4 2 3 3 3   9   1 9 54 

  Passarelas e Viadutos                                                 3       3 



  Pátio Ferroviário                       5                             2   7 

  Pontes                           1                             1 

  Porto   1 4   13         1 2     1 2 1       6 2 2 2 4 9   2   52 

  Presídio                         1     1     2   1               5 

  Quartel 6 6 26 3 14 10 13 11 3 9 4 33 30 19 19 5 38 4 71 97 32 6 4 114 21 3 84 1 686 

  Represa   6     78         50 2   12 1     3   64 2       9 6   140   373 

  Reserva 33 16 181 6 23 4   9   6 25 15 33 67 63 7 15 1 15 7 2 34 46 25 12 1 19 16 681 

  Residência 7 7 32 18 20 14 464 6 29 37 49 39 53 30 46 10 59 3 43 38 32 44 16 258 16 1 76 17 1464 

  Sala   1 6   2 3 61 41   1   5 6 1 10 1 32   2 145 3     36 14 2 24   396 

  
Subestações de Transm. e 
Distrib. Energ. Elétrica 

                                                    1   

1 

  Teatro                     1 1 4           1 3       1     3 1 15 

  Terreno 31 50 65 24 80 47 290 37 9 225 67 342 505 92 130 81 87 58 554 786 112 124 29 510 223 23 914 186 5681 

  Universidade 1 1 2       1 2   1   1   1 4 2 2   5 2 3     2 1   2   33 

  Usina         5 1 1                           1     1   1     10 

  Via Férrea                       2                                 2 

Incorporado Total   169 209 518 135 568 306 8733 294 107 608 244 1151 1055 367 590 282 861 221 1230 2383 385 405 173 1517 720 122 3597 286 27236 

Total Geral   172 211 535 135 586 306 8738 308 107 617 255 1152 1109 372 599 291 867 238 1275 2411 406 424 175 1521 728 136 3885 287 27846 

 

 

SPIUnet - UTILIZAÇÕES ATIVAS 

Soma de 
QTD   

UF                                                       
  

SITUAÇÃ
O UTILIZAÇÃO 

AC AL A
M 

AP BA CE DF ES EX GO MA MG MS M
T 

PA PB PE PI PR RJ R
N 

R
O 

R
R 

RS SC SE SP T
O 

Total 
Geral 

Em 
Processo de 
Incorporaçã
o 

Cessão - Administração Federal 
Indireta 

              1           1       1         1           

4 

  Cessão - Outros                                                     28   28 



  Cessão onerosa               2                                         2 

  

Cessão para Prefeituras, Estados e 
outras Entidades sem Fins 
Lucrativos 

              3         1         1     3 1     2       
11 

  Disponível para Alienação                                   12                     12 

  Doação Com Encargo               1           1                             2 

  Doação Sem Encargo                                           1             1 

  Em regularização - Cessão         2     2     9   3 1   2 1 1   4 17 1 1 1 1       46 

  Em regularização - Entrega   1 4       2 3     2   2   5   1 1   2   3   1   1 32 1 61 

  Em regularização - Outros     8   3               40 2 1 7   1 43 16   9 2 1 3 6 223   365 

  
Entrega - Administração Federal 
Direta 

1       5   6 2       1 3 1 4   2 6   1     5 1     2   
40 

  Entrega para Aquicultura                   9                                     9 

  Esbulhado (Invadido)               2           1                         1   4 

  Guarda provisória         3                       1                       4 

  Imóvel Funcional                                           1             1 

  Irregular - Entrega         1                                               1 

  Irregular - Outros         8                         1     1               10 

  Locação para Terceiros               1                       1                 2 

  Uso em Serviço Público  1 1 3                                 4   2     3 6     20 

  Usufruto Indígena                         1   2   1   1               1   6 

  Vago para uso 1   2       1           7           1     1       1 1   15 
Em 
Processo de 
Incorporaçã
o Total   

3 2 17   22   9 17   9 11 1 57 7 12 9 6 24 45 28 21 19 9 4 9 14 288 1 

644 

Incorporado Arrendamento             1     1             2   21 1       3 10       39 

  
Cessão - Administração Federal 
Indireta 

2 18 3 2 13 3 36 15   12 2 49 12 5 14 12 17 4 9 66 21 4 2 11 28   43   
403 

  Cessão - Outros 13 1   8 2   3 1 1 1 1 20 3 3 4   5   52 41   3 1 50 6   405   624 

  Cessão onerosa 11       2 1           1         1   3 8       39 1   4   71 

  

Cessão para Prefeituras, Estados e 
outras Entidades sem Fins 
Lucrativos 

11 29 9 2 18 14 50 10   20 15 87 57 26 12 32 58 8 113 80 41 16   78 86 12 35 3 
922 

  Comodato         2                                       1       3 

  Disponível para Alienação   3       16 2 2   7   188 1 8   2   3 7 1 4     9 1   224   478 

  Doação Com Encargo 1     1 2 1   2     2 5 1 1 4       3       1 26       1 51 



  Doação Sem Encargo 1     1 3 1 2     1           1 7     1   1             19 

  Em processo de Alienação         1 1       11   35 1   4     1           3 1   9   67 

  Em regularização - Cessão 
19 16 6 5 25 39 16 25   9 14 76 76 35 31 

10
0 

39 15 49 242 73 45 3 165 44 4 76 21 
1268 

  Em regularização - Entrega 
19 11 84 14 73 29 28 119 11 11 26 34 46 29 

10
6 

10 25 6 14 180 12 99 40 290 62 18 
150
0 

23 
2919 

  Em regularização - Outros 
17 26 60 11 67 18 119 6   112 14 373 122 46 59 

12
0 

92 37 81 583 27 15 40 128 98 23 222 12 
2528 

  
Entrega - Administração Federal 
Direta 

54 78 162 84 208 127 1252 119 90 212 126 310 307 142 
26
8 

12
0 

56
0 

83 746 713 
17
9 

80 41 523 
33
4 

43 679 62 
7702 

  Entrega para Aquicultura   14     96         64 2     1   1 5 3 89 7 7       1   146 8 444 

  
Entrega para Residência 
Obrigatória 

                      34             3                   
37 

  Esbulhado (Invadido) 1       2 36 4 9   2 27 13   2 2 1 2 4 4 7 1 7   2     6   132 

  Guarda provisória     8   3   1641                   2   3   1   1 5     7   1671 

  Imóvel Funcional 8   5   11 6 5485 1 1 1   1     1 3 3   1     69 18 25 7   17 20 5683 

  Irregular - Cessão     1   1   1     7   1 2   3     5   1 1     2   1 2   28 

  Irregular - Entrega 
1       12   3 1   103   6 8         3   1 8 19       4 11 

10
9 289 

  Irregular - Outros 6 7 14   15 7 2     26 1 21 6 6 1   4 44 16 113 10 48 1 1 1 10 50   410 

  Locação de Terceiros                                     1 1           1     3 

  Locação para Terceiros 1   34       1     2   9 2 15 4       3 479       1 1       552 

  Transferência de Imóvel       1     3         2   3         1         5 1       16 

  Uso em Serviço Público  1 2 7 1 5 3 26 5       2   2 53 6 61 1 19 151 2 2   4 6 10 5 1 375 

  Usufruto Indígena 34 13 163 6 18 2   3   6 25 9 32 71 51 3 14   15 3   31 43 24 10 1 18 16 611 

  Vago para uso 8 1 18 9 19 10 115 25 4 22 2 60 442 29 12 1 11 15 88 12 4 5 2 153 71 3 192 11 1344 

Incorporado 
Total   

20
8 

219 574 145 598 314 8790 343 107 630 257 
133
6 

111
8 

424 
62
9 

41
2 

90
8 

23
2 

134
1 

269
1 

39
1 

44
4 

19
3 

154
7 

77
0 

13
0 

365
1 

28
7 28689 

Total Geral   
21
1 221 591 145 620 314 8799 360 107 639 268 

133
7 

117
5 431 

64
1 

42
1 

91
4 

25
6 

138
6 

271
9 

41
2 

46
3 

20
2 

155
1 

77
9 

14
4 

393
9 

28
8 29333 

  SPIUnet - ATIVOS SPIUnet - INATIVOS     

UF 

Em 
Processo de 
Incorporaçã

o 

Incorporad
o 

Total 
ativo 

Em 
Processo de 
Incorporaçã

o 

Incorporad
o 

Total 
Inativos 

Total 
Geral  



AC 3 169 172   104 104 276 
AL 2 209 211   51 51 262 
AM 17 518 535   28 28 563 
AP   135 135   32 32 167 
BA 18 568 586   61 61 647 
CE   306 306   12 12 318 
DF 5 8733 8738 1 585 586 9324 
ES 14 294 308 2 36 38 346 
EX   107 107   1 1 108 
GO 9 608 617   152 152 769 
MA 11 244 255   6 6 261 
MG 1 1151 1152   234 234 1386 
MS 54 1055 1109 2 598 600 1709 
MT 5 367 372   180 180 552 
PA 9 590 599   79 79 678 
PB 9 282 291   158 158 449 
PE 6 861 867   257 257 1124 
PI 17 221 238 1 19 20 258 
PR 45 1230 1275   210 210 1485 
RJ 28 2383 2411   282 282 2693 
RN 21 385 406   48 48 454 
RO 19 405 424   94 94 518 
RR 2 173 175   73 73 248 
RS 4 1517 1521   72 72 1593 
SC 8 720 728   80 80 808 
SE 14 122 136 2 13 15 151 
SP 288 3597 3885 5 117 122 4007 
TO 1 286 287   20 20 307 

Total 
Geral 610 27236 27846 13 3602 3615 31461 

 



SE Em Processo de Incorporação Em regularização - Entrega 1 
SE Em Processo de Incorporação Em regularização - Outros 6 
SE Em Processo de Incorporação Uso em Serviço Público  6 
SE Em Processo de Incorporação Vago para uso 1 
SE Incorporado Cessão para Prefeituras, Estados e outras Entidades sem Fins Lucrativos 12 
SE Incorporado Em regularização - Cessão 4 
SE Incorporado Em regularização - Entrega 18 
SE Incorporado Em regularização - Outros 23 
SE Incorporado Entrega - Administração Federal Direta 43 
SE Incorporado Irregular - Cessão 1 
SE Incorporado Irregular - Entrega 4 
SE Incorporado Irregular - Outros 10 
SE Incorporado Locação de Terceiros 1 
SE Incorporado Uso em Serviço Público  10 
SE Incorporado Usufruto Indígena 1 
SE Incorporado Vago para uso 3 

 

  SIAPA - UTILIZAÇÕES ATIVAS 

Soma de 
QTD UTILIZAÇÃO           

UF AFORAMENTO                                        CDRU                                              CUEM                                              OCUPACAO                                          TAU                                               Total ATIVAS 
AC   11   118 2585 2714 
AL 3334   5 12413   15752 
AM 8 1   147 2663 2819 
AP 35 3   16 561 615 
BA 12387 137   18356   30880 
CE 7121   21 7450   14592 
DF   4   1068   1072 
ES 25621     23482   49103 



GO 73     606   679 
MA 19623 33 349 7525 1475 29005 
MG 24 114 2 270 1 411 
MS       393 52 445 
MT 32 262   3433   3727 
PA 1238 3 477 9465 9589 20772 
PB 3047 11   8795   11853 
PE 46153 4   45667   91824 
PI 753 180 40 5779   6752 
PR 1297     9497   10794 
RJ 67320     32167   99487 
RN 1505 8   7329   8842 
RO 54 33   261   348 
RR       26 59 85 
RS 3280   11 8274   11565 
SC 8971     32056 38 41065 
SE 19791   1 8540   28332 
SP 42049     45857 2 87908 
TO 499 10   141 41 691 

Total 
ATIVAS 264215 814 906 289131 17066 572132 

SIAPA UTILIZAÇÃO ATIVA 
  

  SIAPA 
ATIVO     SIAPA 

INATIVO TOTAL 

UF UTILIZAÇÃO QTD 
UF QTD   UF QTD   

AC CDRU                                               11 AC 3002   AC 194 3196 
AC OCUPACAO                                           118 AL 15870   AL 1475 17345 
AC TAU                                                2585 AM 5440   AM 287 5727 
AL AFORAMENTO                                        3334 AP 770   AP 2514 3284 
AL CUEM                                               5 BA 30971   BA 42287 73258 



AL OCUPACAO                                           12413 CE 15248   CE 7736 22984 
AM AFORAMENTO                                        8 DF 1143   DF 210 1353 
AM CDRU                                               1 ES 49052   ES 8395 57447 
AM OCUPACAO                                           147 GO 880   GO 210 1090 
AM TAU                                                2663 MA 29496   MA 46825 76321 
AP AFORAMENTO                                        35 MG 545   MG 742 1287 
AP CDRU                                               3 MS 510   MS 55 565 
AP OCUPACAO                                           16 MT 3750   MT 411 4161 
AP TAU                                                561 PA 25343   PA 14433 39776 
BA AFORAMENTO                                        12387 PB 11622   PB 2085 13707 
BA CDRU                                               137 PE 87788   PE 15086 102874 
BA OCUPACAO                                           18356 PI 7027   PI 1523 8550 
CE AFORAMENTO                                        7121 PR 10905   PR 2434 13339 
CE CUEM                                               21 RJ 100388   RJ 11498 111886 
CE OCUPACAO                                           7450 RN 8892   RN 4793 13685 
DF CDRU                                               4 RO 376   RO 31 407 
DF OCUPACAO                                           1068 RR 227   RR 12 239 
ES AFORAMENTO                                        25621 RS 11580   RS 774 12354 
ES OCUPACAO                                           23482 SC 41215   SC 5771 46986 
GO AFORAMENTO                                        73 SE 28077   SE 3389 31466 
GO OCUPACAO                                           606 SP 88024   SP 5087 93111 
MA AFORAMENTO                                        19623 TO 728   TO 705 1433 
MA CDRU                                               33 TOTAL 578869     178962 757831 
MA CUEM                                               349      
MA OCUPACAO                                           7525      
MA TAU                                                1475      
MG AFORAMENTO                                        24      
MG CDRU                                               114      
MG CUEM                                               2      
MG OCUPACAO                                           270      
MG TAU                                                1      
MS OCUPACAO                                           393      



MS TAU                                                52      
MT AFORAMENTO                                        32      
MT CDRU                                               262      
MT OCUPACAO                                           3433      
PA AFORAMENTO                                        1238      
PA CDRU                                               3      
PA CUEM                                               477      
PA OCUPACAO                                           9465      
PA TAU                                                9589      
PB AFORAMENTO                                        3047      
PB CDRU                                               11      
PB OCUPACAO                                           8795      
PE AFORAMENTO                                        46153      
PE CDRU                                               4      
PE OCUPACAO                                           45667      
PI AFORAMENTO                                        753      
PI CDRU                                               180      
PI CUEM                                               40      
PI OCUPACAO                                           5779      
PR AFORAMENTO                                        1297      
PR OCUPACAO                                           9497      
RJ AFORAMENTO                                        67320      
RJ OCUPACAO                                           32167      
RN AFORAMENTO                                        1505      
RN CDRU                                               8      
RN OCUPACAO                                           7329      
RO AFORAMENTO                                        54      
RO CDRU                                               33      
RO OCUPACAO                                           261      
RR OCUPACAO                                           26      
RR TAU                                                59      
RS AFORAMENTO                                        3280      
RS CUEM                                               11      



RS OCUPACAO                                           8274      
SC AFORAMENTO                                        8971      
SC OCUPACAO                                           32056      
SC TAU                                                38      
SE AFORAMENTO                                        19791      
SE CUEM                                               1      
SE OCUPACAO                                           8540      
SP AFORAMENTO                                        42049      
SP OCUPACAO                                           45857      
SP TAU                                                2      
TO AFORAMENTO                                        499      
TO CDRU                                               10      
TO OCUPACAO                                           141      
TO TAU                                                41      

572132 

 
 
 
 

     

Soma de 
QTD 

SIAPA - POR REGIME / UTILIZAÇÃO ATIVA 
SIAPA ATIVA 
SEM 
UTILIZAÇÃO 

TOTAIS  

AM AFORAMENTO                                        CDRU                                              CUEM                                              OCUPACAO                                          TAU                                               Total  quantidade   
AM   11   118 2585 2714 288 3002 
AM 3334   5 12413   15752 119 15871 
AM 8 1   147 2663 2819 2621 5440 
AP 35 3   16 561 615 155 770 
BA 12387 137   18356   30880 1032 31912 
CE 7121   21 7450   14592 662 15254 
DF   4   1068   1072 71 1143 
ES 25621     23482   49103 76 49179 
GO 73     606   679 201 880 
MA 19623 33 349 7525 1475 29005 491 29496 



MG 24 114 2 270 1 411 134 545 
MS       393 52 445 65 510 
MT 32 262   3433   3727 23 3750 
PA 1238 3 477 9465 9589 20772 4572 25344 
PB 3047 11   8795   11853 84 11937 
PE 46153 4   45667   91824 210 92034 
PI 753 180 40 5779   6752 279 7031 
PR 1297     9497   10794 112 10906 
RJ 67320     32167   99487 1505 100992 
RN 1505 8   7329   8842 56 8898 
RO 54 33   261   348 28 376 
RR       26 59 85 142 227 
RS 3280   11 8274   11565 39 11604 
SC 8971     32056 38 41065 857 41922 
SE 19791   1 8540   28332 78 28410 
SP 42049     45857 2 87908 143 88051 
TO 499 10   141 41 691 37 728 

Total 
ATIVAS 264215 814 906 289131 17066 572132 14080 586212 

 

SPIUNET SIAPA 
UF Valor Imóvel  Valor Imóvel  
AC 1186385361 14344600,04 
AL 792686514,8 532351991,1 
AM 19473010515 77646436,49 
AP 1267576943 42952041,59 
BA 3223036438 1486683818 
CE 7686829645 1321057312 
DF 26490512477 4636757238 
ES 2824854177 3987021299 



EX 816959491,4   
GO 2597546861 17185462,95 
MA 3838900268 3160691214 
MG 5927608804 52917246,37 
MS 5412476439 10696360,05 
MT 30302706586 23086295,52 
PA 27472962585 232303011,7 
PB 1525504921 843601421,1 
PE 17728774606 5658434851 
PI 883364845,7 136989230 
PR 9056511222 590843575,7 
RJ 42574721864 23268955385 
RN 23813710430 213314638,8 
RO 12520141153 68803415,06 
RR 6767191068 13397901,33 
RS 6510323060 2771645358 
SC 5255484889 5998501317 
SE 909454105,9 4592634092 
SP 35727214154 9832655987 
TO 6854041168 7827243,59 
  3,0944E+11 

 
69593298743 

“Observação: Soma refere ao Valor Total dos imóveis da 
União” 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



SPIUnet - NATUREZA DO TERRENO 

Soma de 
Quantidade 

Natureza 
Terreno 

Situação 
Incorporação           

  Rural   
Rural 
Total Urbano   

Urbano 
Total 

Total 
Geral 

UF 

Em 
Processo de 
Incorporação Incorporado   

Em 
Processo de 
Incorporação Incorporado     

AC   50 50 3 119 122 172 
AL   50 50 2 159 161 211 
AM 2 218 220 15 300 315 535 
AP   24 24   111 111 135 
BA   169 169 18 399 417 586 
CE   50 50   256 256 306 
DF   15 15 5 8718 8723 8738 
ES 2 34 36 12 260 272 308 
EX         107 107 107 
GO 9 119 128   489 489 617 
MA   51 51 11 193 204 255 
MG   204 204 1 947 948 1152 
MS 1 157 158 53 898 951 1109 
MT 2 143 145 3 224 227 372 
PA 2 199 201 7 391 398 599 
PB   19 19 9 263 272 291 
PE 1 350 351 5 511 516 867 
PI 2 21 23 15 200 215 238 
PR 1 126 127 44 1104 1148 1275 
RJ 6 318 324 22 2065 2087 2411 



RN   65 65 21 320 341 406 
RO 3 110 113 16 295 311 424 
RR   64 64 2 109 111 175 
RS   168 168 4 1349 1353 1521 
SC   94 94 8 626 634 728 
SE 1 15 16 13 107 120 136 
SP 25 177 202 263 3420 3683 3885 
TO   22 22 1 264 265 287 

Total Geral  57 3032 3089 553 24204 24757 27846 
 

SIAPA - NATUREZA DO TERRENO 

Soma de 
Quantidade 

Natureza 
Terreno       

UF NAO 
INFORMADO RURAL          URBANO         

Total 
Geral 

AC   2803 199 3002 
AL   986 14884 15870 
AM   5258 182 5440 
AP   703 67 770 
BA   1043 29928 30971 
CE 1 272 14975 15248 
DF   1118 25 1143 
ES   50 49002 49052 
GO   499 381 880 
MA   1941 27555 29496 
MG   3 542 545 
MS   269 241 510 
MT   3138 612 3750 
PA 3 13837 11503 25343 



PB   206 11416 11622 
PE   759 87029 87788 
PI   972 6055 7027 
PR   255 10650 10905 
RJ 1 1008 99379 100388 
RN   283 8609 8892 
RO   24 352 376 
RR   146 81 227 
RS   381 11199 11580 
SC 1 170 41044 41215 
SE   661 27416 28077 
SP   367 87657 88024 
TO   178 550 728 

Total Geral  6 37330 541533 578869 
 

SPIUNET       SIAPA 
UF Situação Incorporação Natureza Terreno Quantidade  UF Natureza Terreno Quantidade  
AC Em Processo de Incorporação Urbano 3 AC RURAL           2803 
AC Incorporado Rural 50 AC URBANO          199 
AC Incorporado Urbano 119 AL RURAL           986 
AL Em Processo de Incorporação Urbano 2 AL URBANO          14884 
AL Incorporado Rural 50 AM RURAL           5258 
AL Incorporado Urbano 159 AM URBANO          182 
AM Em Processo de Incorporação Rural 2 AP RURAL           703 
AM Em Processo de Incorporação Urbano 15 AP URBANO          67 
AM Incorporado Rural 218 BA RURAL           1043 
AM Incorporado Urbano 300 BA URBANO          29928 
AP Incorporado Rural 24 CE NAO INFORMADO 1 
AP Incorporado Urbano 111 CE RURAL           272 
BA Em Processo de Incorporação Urbano 18 CE URBANO          14975 
BA Incorporado Rural 169 DF RURAL           1118 



BA Incorporado Urbano 399 DF URBANO          25 
CE Incorporado Rural 50 ES RURAL           50 
CE Incorporado Urbano 256 ES URBANO          49002 
DF Em Processo de Incorporação Urbano 5 GO RURAL           499 
DF Incorporado Rural 15 GO URBANO          381 
DF Incorporado Urbano 8718 MA RURAL           1941 
ES Em Processo de Incorporação Rural 2 MA URBANO          27555 
ES Em Processo de Incorporação Urbano 12 MG RURAL           3 
ES Incorporado Rural 34 MG URBANO          542 
ES Incorporado Urbano 260 MS RURAL           269 
EX Incorporado Urbano 107 MS URBANO          241 
GO Em Processo de Incorporação Rural 9 MT RURAL           3138 
GO Incorporado Rural 119 MT URBANO          612 
GO Incorporado Urbano 489 PA NAO INFORMADO 3 
MA Em Processo de Incorporação Urbano 11 PA RURAL           13837 
MA Incorporado Rural 51 PA URBANO          11503 
MA Incorporado Urbano 193 PB RURAL           206 
MG Em Processo de Incorporação Urbano 1 PB URBANO          11416 
MG Incorporado Rural 204 PE RURAL           759 
MG Incorporado Urbano 947 PE URBANO          87029 
MS Em Processo de Incorporação Rural 1 PI RURAL           972 
MS Em Processo de Incorporação Urbano 53 PI URBANO          6055 
MS Incorporado Rural 157 PR RURAL           255 
MS Incorporado Urbano 898 PR URBANO          10650 
MT Em Processo de Incorporação Rural 2 RJ NAO INFORMADO 1 
MT Em Processo de Incorporação Urbano 3 RJ RURAL           1008 
MT Incorporado Rural 143 RJ URBANO          99379 
MT Incorporado Urbano 224 RN RURAL           283 
PA Em Processo de Incorporação Rural 2 RN URBANO          8609 
PA Em Processo de Incorporação Urbano 7 RO RURAL           24 
PA Incorporado Rural 199 RO URBANO          352 
PA Incorporado Urbano 391 RR RURAL           146 
PB Em Processo de Incorporação Urbano 9 RR URBANO          81 



PB Incorporado Rural 19 RS RURAL           381 
PB Incorporado Urbano 263 RS URBANO          11199 
PE Em Processo de Incorporação Rural 1 SC NAO INFORMADO 1 
PE Em Processo de Incorporação Urbano 5 SC RURAL           170 
PE Incorporado Rural 350 SC URBANO          41044 
PE Incorporado Urbano 511 SE RURAL           661 
PI Em Processo de Incorporação Rural 2 SE URBANO          27416 
PI Em Processo de Incorporação Urbano 15 SP RURAL           367 
PI Incorporado Rural 21 SP URBANO          87657 
PI Incorporado Urbano 200 TO RURAL           178 
PR Em Processo de Incorporação Rural 1 TO URBANO          550 
PR Em Processo de Incorporação Urbano 44 578869 
PR Incorporado Rural 126 
PR Incorporado Urbano 1104 
RJ Em Processo de Incorporação Rural 6 
RJ Em Processo de Incorporação Urbano 22 
RJ Incorporado Rural 318 
RJ Incorporado Urbano 2065 
RN Em Processo de Incorporação Urbano 21 
RN Incorporado Rural 65 
RN Incorporado Urbano 320 
RO Em Processo de Incorporação Rural 3 
RO Em Processo de Incorporação Urbano 16 
RO Incorporado Rural 110 
RO Incorporado Urbano 295 
RR Em Processo de Incorporação Urbano 2 
RR Incorporado Rural 64 
RR Incorporado Urbano 109 
RS Em Processo de Incorporação Urbano 4 
RS Incorporado Rural 168 
RS Incorporado Urbano 1349 
SC Em Processo de Incorporação Urbano 8 
SC Incorporado Rural 94 



SC Incorporado Urbano 626 
SE Em Processo de Incorporação Rural 1 
SE Em Processo de Incorporação Urbano 13 
SE Incorporado Rural 15 
SE Incorporado Urbano 107 
SP Em Processo de Incorporação Rural 25 
SP Em Processo de Incorporação Urbano 263 
SP Incorporado Rural 177 
SP Incorporado Urbano 3420 
TO Em Processo de Incorporação Urbano 1 
TO Incorporado Rural 22 
TO Incorporado Urbano 264 

27846 

    

SPIUNET – 
Imóveis 
com 
Matrícula 

SPIUNET – 
Imóveis 

sem 
Matrícula  TOTAL 

UF Situação Incorporação Quantidade  Quantidade    
AC Em Processo de Incorporação 3   3 
AC Incorporado 169   169 
AL Em Processo de Incorporação 2   2 
AL Incorporado 202 7 209 
AM Em Processo de Incorporação 13 4 17 
AM Incorporado 486 32 518 
AP Incorporado 135   135 
BA Em Processo de Incorporação 17 1 18 
BA Incorporado 565 3 568 
CE Incorporado 306   306 
DF Em Processo de Incorporação 5   5 
DF Incorporado 8267 466 8733 
ES Em Processo de Incorporação 13 1 14 



ES Incorporado 293 1 294 
EX Incorporado 81 26 107 
GO Em Processo de Incorporação 9   9 
GO Incorporado 608   608 
MA Em Processo de Incorporação 4 7 11 
MA Incorporado 244   244 
MG Em Processo de Incorporação 1   1 
MG Incorporado 1151   1151 
MS Em Processo de Incorporação 54   54 
MS Incorporado 1055   1055 
MT Em Processo de Incorporação 5   5 
MT Incorporado 367   367 
PA Em Processo de Incorporação 5 4 9 
PA Incorporado 587 3 590 
PB Em Processo de Incorporação 9   9 
PB Incorporado 282   282 
PE Em Processo de Incorporação 3 3 6 
PE Incorporado 837 24 861 
PI Em Processo de Incorporação 16 1 17 
PI Incorporado 220 1 221 
PR Em Processo de Incorporação 45   45 
PR Incorporado 1230   1230 
RJ Em Processo de Incorporação 14 14 28 
RJ Incorporado 2369 14 2383 
RN Em Processo de Incorporação 15 6 21 
RN Incorporado 385   385 
RO Em Processo de Incorporação 16 3 19 
RO Incorporado 389 16 405 
RR Em Processo de Incorporação 2   2 
RR Incorporado 172 1 173 
RS Em Processo de Incorporação 3 1 4 
RS Incorporado 1509 8 1517 



SC Em Processo de Incorporação 8   8 
SC Incorporado 707 13 720 

SE 
Em Processo de 
Incorporação 14   14 

SE Incorporado 119 3 122 
SP Em Processo de Incorporação 255 33 288 
SP Incorporado 3595 2 3597 
TO Em Processo de Incorporação 1   1 
TO Incorporado 286   286 

    27148 698 27846 
 



9. GESTÃO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

9.1 Gestão da Tecnologia da Informação (TI)

As informações relativas à Gestão de TI estão contempladas no Relatório de
Gestão  da  Unidade  Central,  que  consolida  e  apresenta  análise  das  ações  de  TI
empreendidas no ano de 2014 em apoio aos processos finalísticos da Secretaria do
Patrimônio  da  União,  no  que  tange  aos  segmentos  de  Sistemas  de  Informação,
Infraestrutura Tecnológica e Gestão da Informação, a fim de garantir o apoio necessário
no cumprimento da missão institucional da SPU. 

No  Relatório  estão  identificados  os principais  sistemas  computacionais
utilizados no apoio aos processos finalísticos da SPU e suas funções. 

SIAPA –  Sistema  Integrado  de  Administração  Patrimonial  -   principal
sistema da SPU,  responsável  por  fornecer  funcionalidades  para  gestão  dos  imóveis
dominiais da União (Terrenos de marinha, Acrescidos, Marginais de Rios, Nacionais
Interiores, etc). 

CIF  –  Controle  de  Imóveis  Funcionais  -  responsável  por  fornecer
funcionalidades para gestão dos imóveis funcionais da União destinados à moradia de
servidores  públicos  no  Distrito  Federal  (Administração  Pública  Federal  Direta  e
Indireta).

SPIUnet – Sistema de Gerenciamento dos Imóveis de Uso Especial da União
-  juntamente  com  o  SIAPA este  é  um  dos  mais  importantes  sistemas  da  SPU,
responsável por fornecer funcionalidades para gestão dos imóveis de Uso Especial da
União (Administração Pública Federal Direta e Indireta). As funcionalidades permitem
o controle do cadastro dos bens,  das destinações vinculadas a esses imóveis,  e das
Unidades Gestoras vinculadas a essas destinações.

SARP – Sistema de Arrecadação de Receitas Patrimoniais - sistema herdado
pela SPU devido à extinção da RFFSA e é responsável por fornecer funcionalidades
para gestão financeira dos contratos alienação e permissão de uso (locação). 

SSD – Sistema de Suporte à Decisão da SPU - sistema concebido para suprir
uma deficiência dos principais sistemas da SPU que não possuem módulo de relatórios
operacionais. Ele permite a extração de dados das bases do SIAPA e do SPIUnet para
confecção de relatórios táticos e operacionais diversos. 

FIGEST – Ferramentas Integradas de Gestão Estratégica - sistema que visa
dar suporte às ações de planejamento estratégico e consiste numa suíte de módulos que
possibilita o gerenciamento das informações referentes aos atos de gestão a SPU, bem
como para o estabelecimento e acompanhamento das ações referentes ao Plano de Ação
Nacional da SPU e das ações vinculadas ao órgãos de controle.

Indicadores de Gestão (BI) -  sistema que visa dar suporte à análise gerencial
dos fatos e resultados relacionados à gestão do patrimônio da União. Ele disponibiliza
relatórios customizados de indicadores e metas,  painéis de controle de informações,
entre  outros,  relativos aos  macroprocessos  da SPU,  com o objetivo  de fornecer  os
elementos necessários à tomada de decisão.



SISREI – Sistema de Requerimento Eletrônico  de Imóveis  -  sistema que
busca automatizar o processo de solicitação de imóveis da união realizado por outros
órgãos ou entidades públicas. 



10.  GESTÃO  DO  USO  DOS  RECURSOS  RENOVÁVEIS  E
SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

10.1 Gestão do Uso dos Recursos Renováveis e Sustentabilidade Ambiental

AS  INFORMAÇÕES  DESTE  ITEM,  CONSTARÁ  NO  RELATÓRIO  DE
GESTÃO  DA  SECRETARIA  EXECUTIVA  DO  MINISTÉRIO  DO
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO - MPOG

Quadro A.10.1 – Aspectos da Gestão Ambiental 

Aspectos sobre a gestão ambiental e Licitações Sustentáveis
Avaliação

Sim Não
1. 
 

Sua unidade participa da Agenda Ambiental da Administração Pública (A3P)?   

2. 
 

Na unidade ocorre separação dos resíduos recicláveis descartados, bem como sua destinação a
associações e cooperativas de catadores, conforme dispõe o Decreto nº 5.940/2006?

  

3. 
 

As contratações realizadas pela unidade jurisdicionada observam os parâmetros estabelecidos no
Decreto nº 7.746/2012? 

  

4. 
 

 A unidade possui plano de gestão de logística sustentável (PLS) de que trata o art. 16 do Decreto
7.746/2012? Caso a resposta seja positiva, responda os itens 5 a 8.

  

5. 
 

A Comissão gestora do PLS foi constituída na forma do art. 6º da IN SLTI/MPOG 10, de 12 de
novembro de 2012?

  

6. 
 

O PLS está formalizado na forma do art. 9° da IN SLTI/MPOG 10/2012, atendendo a todos os
tópicos nele estabelecidos?

  

7. 
 

O  PLS encontra-se  publicado  e  disponível  no  site  da unidade (art.  12  da  IN  SLTI/MPOG
10/2012)?

  

Caso positivo, indicar o endereço na Internet no qual o plano pode ser acessado. 

8. 
 

Os resultados alcançados a partir da implementação das ações definidas no PLS são publicados
semestralmente no sítio da unidade na Internet, apresentando as metas alcançadas e os resultados
medidos pelos indicadores (art. 13 da IN SLTI/MPOG 10/2012)?

  

Caso positivo, indicar o endereço na Internet no qual os resultados podem ser acessados. 
Considerações Gerais



11. ATENDIMENTO DE DEMANDAS DE ÓRGÃO DE CONTROLE

11.1 Tratamento de deliberações exaradas em acórdão do TCU

NÃO HOUVERAM DELIBERAÇÕES ATENDIDAS E NEM PENDENTES
EXARADAS  EM  ACÓRDÃO  DO  TCU,  PARA  A  SUPERINTENDÊNCIA DO
PATRIMÔNIO DA UNIÃO NO ESTADO DE SERGIPE – SPU/SE.

11.1.1 Deliberações do TCU atendidas no exercício

Quadro A.11.1.1 – Cumprimento das deliberações do TCU atendidas no exercício

Unidade Jurisdicionada

Denominação Completa Código SIORG

  

Deliberações do TCU

Deliberações Expedidas pelo TCU

Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida

      

Órgão/Entidade Objeto da Determinação e/ou Recomendação Código SIORG

  

Descrição da Deliberação

 

Providências Adotadas

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG

  

Síntese da Providência Adotada

 

Síntese dos Resultados Obtidos

 

Análise  Crítica  dos  Fatores  Positivos/Negativos  que Facilitaram/Prejudicaram a  Adoção  de  Providências  pelo
Gestor
 

11.1.2 Deliberações do TCU Pendentes de Atendimento ao Final do Exercício

Quadro A.11.1.2 – Situação das deliberações do TCU que permanecem pendentes de atendimento no exercício

Unidade Jurisdicionada

Denominação Completa Código SIORG

  

Deliberações do TCU

Deliberações Expedidas pelo TCU

Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida

      

Órgão/Entidade Objeto da Determinação e/ou Recomendação Código SIORG

  

Descrição da Deliberação



 

Justificativa Apresentada pelo seu não Cumprimento

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG

  

Síntese da Providência Adotada

 

Justificativa para o seu não Cumprimento:

 

Análise  Crítica  dos  Fatores  Positivos/Negativos  que Facilitaram/Prejudicaram a  Adoção  de  Providências  pelo
Gestor
 

11.2 Tratamento de Recomendações do Órgão de Controle Interno (OCI)

11.2.1 Recomendações do Órgão de Controle Interno Atendidas no Exercício

Quadro A.11.2.1 – Relatório de cumprimento das recomendações do órgão de controle interno

Unidade Jurisdicionada

Denominação Completa Código SIORG

 Superintendência do Patrimônio da União no Estado de Sergipe 2981

Recomendações do OCI

Recomendações Expedidas pelo OCI

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida

01  201306455 001
Ofício nº 15.023/2014 – CGU
– Regional/SE/CGU-PR

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG

 Superintendência do Patrimônio da União no Estado de Sergipe 2981

Descrição da Deliberação
Implementar rotinas de trabalho sistemáticas para a inserção e atualização dos dados no SPIUnet, sobretudo quanto à 
avaliação dos valores dos imóveis com intuito de garantir a tempestividade dos lançamentos e nas atualizações das 
informações constantes no SPIUnet e SIAFI.

Providências Adotadas

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG

 Divisão de Engenharia e Fiscalização e Divisão de Destinação 2981

Síntese da Providência Adotada
 Objetivando atender a esta recomendação, informamos que a Divisão de Engenharia, desta Superintendência procedeu a 
avaliação de todos os imóveis cadastrados no SPIUnet a UG desta Superintendência.

Síntese dos Resultados Obtidos
 De posse das avaliações, a Divisão de Destinação já procedeu com as atualizações dos valores dos imóveis no Sistema 
SPIUnet
Análise  Crítica  dos  Fatores  Positivos/Negativos  que Facilitaram/Prejudicaram a  Adoção  de  Providências  pelo
Gestor
 A SPU/SE possui  um número reduzido de servidores com perfil de avaliador,  prejudicando assim  o lançamento da 
atualização dos imóveis  no sistema de forma tempestiva.



Quadro A.11.2.1 – Relatório de cumprimento das recomendações do órgão de controle interno

Unidade Jurisdicionada

Denominação Completa Código SIORG

 Superintendência do Patrimônio da União no Estado de Sergipe 2981

Recomendações do OCI

Recomendações Expedidas pelo OCI

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida

02  201306455 002
Ofício nº 15.023/2014 – CGU
– Regional/SE/CGU-PR

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG

 Superintendência do Patrimônio da União no Estado de Sergipe 2981

Descrição da Deliberação
Providenciar a avaliação dos cinco imóveis que não foram avaliados por meio do contrato com a Caixa Econômica 
Federal, por meio de outras parcerias considerando as orientações da Secretaria do Patrimônio da União.

Providências Adotadas

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG

 Divisão de Engenharia e Fiscalização e Divisão de Destinação 2981

Síntese da Providência Adotada
 Objetivando atender a esta recomendação, informamos que a Divisão de Engenharia, desta Superintendência procedeu a 
avaliação dos 05 imóveis cadastrados no SPIUnet a UG desta Superintendência.

Síntese dos Resultados Obtidos
 De posse das avaliações, a Divisão de Destinação já procedeu com as atualizações dos valores dos imóveis no Sistema 
SPIUnet
Análise  Crítica  dos  Fatores  Positivos/Negativos  que Facilitaram/Prejudicaram a  Adoção  de  Providências  pelo
Gestor
  A SPU/SE possui  um número reduzido de servidores com perfil de avaliador,  prejudicando assim  o lançamento da 
atualização dos imóveis  no sistema de forma tempestiva.

11.2.2 Recomendações do OCI Pendentes de Atendimento ao Final do Exercício

Quadro A.11.2.2 – Situação das recomendações do OCI que permanecem pendentes de atendimento no exercício

Unidade Jurisdicionada

Denominação Completa Código SIORG

 Superintendência do Patrimônio da União no Estado de Sergipe 2981

Recomendações do OCI

Recomendações Expedidas pelo OCI

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida

 01 201306455  001
 Ofício nº 15.023/2014 – 
CGU – Regional/SE/CGU-PR

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG

 Superintendência do Patrimônio da União no Estado de Sergipe 2981

Descrição da Recomendação
 Implementar as medidas necessárias, em articulação com o Órgão Central, apresentando cronograma para a consecução 
das etapas estabelecidas para a realização dos registros cartorários dos bens imóveis originários da RFFSA, sob a 
responsabilidade da Unidade. Promovendo-se em seguida, a inserção dos dados no SPIUnet, visando à regularização dos 
imóveis.

Providências Adotadas

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG



 Seção de Incorporação de Imóveis 2981

Justificativa para o seu não Cumprimento
 Quanto  ao  cronograma  de  execução  com  etapas  e  prazos,  esta  Superintendência  informa  que  a
Incorporação/Regularização dos imóveis oriundos da extinta RFFSA vem sendo trabalhada dentro do Plano Regional de
Incorporação e Regularização Patrimonial dos Imóveis Oriundos da Extinta RFFSA – Região Nordeste.
Análise  Crítica  dos  Fatores  Positivos/Negativos  que Facilitaram/Prejudicaram a  Adoção  de  Providências  pelo
Gestor
  A SPU/SE possui um numero reduzido de servidores, prejudicando assim o atendimento eficaz das suas atividades .

Quadro A.11.2.2 – Situação das recomendações do OCI que permanecem pendentes de atendimento no exercício

Unidade Jurisdicionada

Denominação Completa Código SIORG

 Superintendência do Patrimônio da União no Estado de Sergipe 2981

Recomendações do OCI

Recomendações Expedidas pelo OCI

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida

 02 201306455  001
 Ofício nº 15.023/2014 – 
CGU – Regional/SE/CGU-PR

Órgão/Entidade Objeto da Recomendação Código SIORG

 Superintendência do Patrimônio da União no Estado de Sergipe 2981

Descrição da Recomendação
 Adotar as providências para conclusão dos processos de destinação dos imóveis que se encontram registrados no SPIUnet
como “em regularização”, apresentando cronograma para as respectivas regularizações.

Providências Adotadas

Setor Responsável pela Implementação Código SIORG

 Divisão de Destinação 2981

Justificativa para o seu não Cumprimento
O  Departamento  de  Destinação  da  Secretaria  do  Patrimônio  da  União,  através  do  memorando  circular  nº
122/CGAPF/DEDES/SPU/2014, de 21 de agosto de 2014, objetivando atender ao relatório de auditoria da CGU, solicitou
as Superintendências que promovessem as atualizações necessárias, para sanar as inconsistências cadastrais existentes no
sistema SPIUnet, no campo “regime de utilização”. A SPU/SE, de pronto, realizou algumas alterações necessárias, e ainda
está regularizando o restante dos imóveis. 
Análise  Crítica  dos  Fatores  Positivos/Negativos  que Facilitaram/Prejudicaram a  Adoção  de  Providências  pelo
Gestor
A SPU/SE possui um numero reduzido de servidores, prejudicando assim o atendimento eficaz das suas atividades .

11.3 Declaração de Bens e Rendas Estabelecidas na Lei nº 8.730/93

ESTE  ITEM  E  SEUS  SUB  ITENS  CONSTARÃO  NO  RELATÓRIO  DE
GESTÃO DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO –
MPOG

11.3.1 Situação do Cumprimento das Obrigações Impostas pela Lei 8.730/93

ESTE  ITEM  E  SEUS  SUB  ITENS  CONSTARÃO  NO  RELATÓRIO  DE
GESTÃO DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO –
MPOG



Quadro A.11.3 – Demonstrativo do cumprimento, por autoridades e servidores da UJ, da obrigação de entregar
a DBR

Detentores de Cargos e
Funções Obrigados a

Entregar a DBR 

Situação em Relação às
Exigências da Lei nº

8.730/93

Momento da Ocorrência da Obrigação de Entregar a
DBR

Posse ou Início
do Exercício de
Cargo, Emprego

ou Função

Final do
Exercício de

Cargo, Emprego
ou Função

Final do
Exercício

Financeiro

Autoridades
(Incisos I a VI do art. 1º da

Lei nº 8.730/93)

Obrigados a entregar a DBR    

Entregaram a DBR    

Não cumpriram a obrigação    

Cargos Eletivos

Obrigados a entregar a DBR    

Entregaram a DBR    

Não cumpriram a obrigação    

Funções Comissionadas
(Cargo, Emprego, Função

de Confiança ou em
comissão)

Obrigados a entregar a DBR    

Entregaram a DBR    

Não cumpriram a obrigação    

Fonte:

11.3.2 Situação do Cumprimento das Obrigações

ESTE  ITEM  E  SEUS  SUB  ITENS  CONSTARÃO  NO  RELATÓRIO  DE
GESTÃO DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO –
MPOG

11.4 Medidas Adotadas em caso de dano ao Erário

NÃO  HOUVERAM  MEDIDAS  ADMINISTRATIVAS  PARA  A
CARACTERIZAÇÃO OU ELISÃO DE DANO AO ERÁRIO

11.5 Alimentação SIASG e SICONV

ESTE  ITEM CONSTARÁ NO RELATÓRIO  DE GESTÃO DA UNIDADE
CENTRAL DA SPU/MP



12 INFORMAÇÕES CONTÁBEIS 

12.1 Medidas Adotadas para Adoção de Critérios e Procedimentos estabelecidos 
pelas Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público 

 CONSTA NO RELATÓRIO DE GESTÃO DA UNIDADE CENTRAL - 
SPU/MP 

12.2 Apuração dos custos dos programas e das unidades administrativas 

 CONSTA NO RELATÓRIO DE GESTÃO DA UNIDADE CENTRAL - 
SPU/MP 

12.3 Conformidade Contábil 

a) Processo de verificação da conformidade contábil: 

1. Analisa as Demonstrações e Auditores Contábeis e transações utilizadas no 
SIAFI.  

2. Identifica ocorrências e ressalvas; 
3. Informa e orienta o gestor de possíveis pendências e auxilia nas providências 

necessárias à regularização de cada situação. 

b) Descrição da ocorrência não sanada até o final do exercício e justificativas da 
não regularização: 

 NÃO HOUVERAM OCORRÊNCIAS NÃO SANADAS, PARA A 
SUPERINTENDÊNCIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO NO ESTADO DE SERGIPE 

12.4 Declaração do Contador Atestando a Conformidade das Demonstrações 
Contábeis 

 CONSTA NO ANEXO III 

2.5 Demonstrações Contábeis e Notas Explicativas previstas na Lei nº 4.320/1964 e 
pela NBCT 16.6 aprovada pela Resolução CFC nº 1.133/2008 

 CONSTA NO RELATÓRIO DE GESTÃO DA UNIDADE CENTRAL - 
SPU/MP 

12.6 Demonstrações Contábeis e Notas Explicativas exigidas pela Lei nº 6.404/1976 

 CONSTA NO RELATÓRIO DE GESTÃO DA UNIDADE CENTRAL - 
SPU/MP 

12.7 Composição Acionária das Empresas Estatais 

 CONSTA NO RELATÓRIO DE GESTÃO DA UNIDADE CENTRAL - 
SPU/MP 

12.8 Relatório de Auditoria Independente 

 CONSTA NO RELATÓRIO DE GESTÃO DA UNIDADE CENTRAL - 
SPU/MP 



13. OUTRAS INFORMAÇÕES SOBRE A GESTÃO 

13.1 Outras informações consideradas relevantes pela UJ 

No ano de 2014 a Superintendência do Patrimônio da União no Estado de 
Sergipe - SPU/SE, conseguiu atingir com êxito as metas traçadas pela administração. 

Merecem destaquem todas as frentes de atuação da SPU/SE (arrecadação, 
fiscalização, incorporação e destinação). 

Friza-se ainda que no ano de 2014, deflagrou-se alguns avanços nos diversos 
setores, tais avanços podem ser ainda mais otimizados, caso permaneçam os incentivos 
capacitacionais e o direcionamento de recursos orçamentários à instituição, e ao seu 
quadro funcional, acrescendo-o com mais profissionais qualificados, respeitando-se 
sempre os princípios democráticos de ingresso no serviço público, defendidos clara e 
expressamente pela Constituição Brasileira.  

Atualmente a SPU/SE conta com número reduzido de funcionários para atender 
as diversas demandas, bem como cumprir com a sua missão institucional. Sendo assim, 
torna-se necessário a realização de concurso público para as diversas áreas de atuação 
desta Superintendência, tudo com o fito de prestar o melhor serviço de qualidade à 
sociedade brasileira. 



CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Atualmente a SPU/SE conta com número reduzido de funcionários para atender 
as diversas demandas, bem como cumprir com a sua missão institucional. Sendo assim, 
torna-se necessário a realização de concurso público para as diversas áreas de atuação 
desta Superintendência, tudo com o fito de prestar o melhor serviço de qualidade à 
sociedade brasileira. 



ANEXO I – MEMORANDOS memorandos circulares nºs 105/2014/GAB/SPU/MP, de 11 de junho de 2014; 109/2014/GAB/SPU/MP, de 21 de 
junho de 2014 e 120/2014/GAB/SPU/MP, de 26 de agosto de 2014 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO II 

PLANEJAMENTO TÁTICO DE AÇÕES DA SPU/SE - 2014 

Nº Processo Prioridade 
Programas 

e PP de 
Governo 

Macroprocesso 
Descrição da 

Ação 
Forma de 
realização 

Produto ou 
Serviço 

Órgão 
responsável Responsável Estado Municípios Indicador Meta Mês Ano 

Quantidade 
passagem 

Quantidade 
diárias 

04905.002176/2013-
96 1   Caraceterização 

Demarcação de 
LPM para atender 
movimentos 
sociais Interna 

LPM 
demarcada SPU/SE 

Divisão de 
Engenharia e 
Fiscalização SE Barra dos Coqueiros 

Extensão 
em KM 30 Dez 2014 0 0 

  1   Caracterização 

Demarcação de 
LPM para 
identificação das 
áreas da União em 
Aracaju/SE Interna 

LPM 
demarcada SPU/SE 

Divisão de 
Engenharia e 
Fiscalização SE Aracaju 

Extensão 
em KM 25 Dez 2014 0 0 

04906.001221/2013-
85 2   Destinação 

Entrega de imovel 
para a 
administração 
publica federal 
direta Interna 

Termo de 
Entrega SPU/SE 

Divisão de 
Gestão 
Patrimonial SE Aracaju 

Quantidade 
realizada 2 Dez 2014 0 0 

04906.001201/2013-
12 1   Destinação 

Cessão CDRU/ 
Estado de Sergipe 
regularização da 
ocupação 
denominada 
"Malvinas" Interna 

Contrato de 
Cessão  SPU/SE 

Divisão de 
Gestão 
Patrimonial SE Aracaju 

Quantidade 
realizada 1 Dez 2014     

04906.001790/2012-
40 2 MCMV Destinação 

Cessão de imóvel 
da União 
localizado no 
municipio de 
Pirambu para a 
Central de 
Movimentos 
Populares - CMP Interna 

Contrato de 
Cessão SPU/SE 

Divisão de 
Gestão 
Patrimonial SE Pirambu 

Quantidade 
realizada 1 Dez 2014 0 0 

04906.001333/2011-
74 2   Destinação 

Vistoria em 
imóvel para 
verificar a 
destinação 
prevista no Termo 
de Entrega Interna 

Termo de 
Apostilamento SPU/SE 

Divisão de 
Gestão 
Patrimonial SE 

Ribeirópolis, 
Estância, Tobias 
Barreto, Itabaiana, 
Cedro de São João, 
Porto da Folha e 
Gararu 

Quantidade 
realizada 6 Dez 2014 0 6 



  

1   Caracterização 
Atender demanda 
judicial/Ação de 
Usucapião 

Interna 
Atendimento 
realizado 

SPU/SE 

Coordenação 
de 
Engenharia e 
Fiscalização 

SE 

Estância, Itaporanga 
D'juda, Indiaroba, 
Santa Luzia do 
Itanhy, Pirambu, 
Pacatuba, Neópolis, 
Propriá, Amparo do 
São Francisco, Brejo 
Grande, Gararu, 
Canindé do São 
Francisco, Poço 
Redondo, Ilha das 
Flores,Canhoba,Nossa 
Senhora de lourdes, 
Cristinápolis, Tomar 
do Geru, Tobias 
barreto, Poço Verde 

Quantidade 
realizada 

80 Dez 2014 0 80 

04906.000656/2013-
11 1   Incorporação 

Vistoriar e 
incorporar 
imóveis da Ex-
RFFSA Interna 

Relatório de 
Vistoria SPU/SE 

Coordenação 
de 
Engenharia e 
Fiscalização SE 

Tomar do Geru, 
Muribeca, Pedrinhas, 
Propriá, Riachuelo, 
Salgado 

Quantidade 
realizada 10 DEZ 2014 0 20 

  1   Caracterização 

Vistoriar imóvel 
para emissão de 
certidão de 
domínio Interna 

Certidões de 
Domínio 
emitidas SPU/SE 

Divisão de 
Identificação 
e 
Fiscalização SE 

Estância, Itaporanga 
D'juda, Indiaroba, 
Santa Luzia do 
Itanhy, Pirambu, 
Pacatuba, Neópolis, 
Propriá, Amparo do 
São Francisco, Brejo 
Grande, Gararu, 
Canindé do São 
Francisco, Poço 
Redondo, Ilha das 
Flores, Cedro de São 
João, santana do São 
Francisco, Canhoba, 
Nossa Senhora de 
Lourdes, Poço 
Redondo. 

Quantidade 
realizada 50 DEZ 2014   40 

04906.000048/2013-
06 1   Fiscalização 

Fiscalizar/vistoriar 
imóvel da União 
para identificação 
de possíveis 
ocupações 
irregulares Interna 

Relatório de 
Fiscalização SPU/SE 

Divisão de 
Identificação 
e 
Fiscalização SE 

Aracaju,Estância, 
Itaporanga D'juda, 
Barra dos Coqueiros, 
Pirambu, Propria, 
Telha,  Santa Luzia 
do Itanhy, Canindé do 
São Francisco,  
Amparo do São 
Francisco . 

Quantidade 
realizada 20 DEZ 2014 0 40 



04906.00086/2013-
13 1   Caracterização 

Demarcação de 
LMEO para 
atender demanda 
de Reforma 
Agrária do 
INCRA Interna 

LMEO 
demarcada SPU/SE 

Divisão de 
Identificação 
e 
Fiscalização SE 

Itaporanga D'ajuda 

Extensão 
em KM 8 DEZ 2014 0 30 

 

ANEXO III 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 


